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RESUMO 

 

A escalada na abertura de dados governamentais é um fenômeno originado de longos 
debates sobre a modernização do Estado contando, na atualidade, com diversos 
governos mundiais publicando um vasto conteúdo informacional em rede. Baseado 
nessa constatação, a pesquisa é motivada em compreender os desafios impostos à 
administração pública na publicação de dados de forma alinhada ao movimento aberto 
sob a ótica dos portais de dados. O objetivo desta pesquisa foi propor um modelo de 
governança voltado à qualidade de dados publicados em ambiente web, com foco na 
disponibilização dos recursos informacionais do governo com abrangência, 
consistência, eficácia e transparência. A metodologia foi o primeiro resultado da 
pesquisa, sendo apresentado como um instrumento científico dividido em três etapas. 
Na primeira etapa foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental evidenciando 
os antecedentes históricos do movimento de abertura de dados, conjuntamente a um 
panorama atual de iniciativas e estágios de evolução; o que levou a condução de um 
pré-teste nos portais de dados abertos dos EUA, Reino Unido, Brasil, e Irlanda, 
alcançando-se como resultado a definição dos desafios para abertura de dados 
governamentais com qualidade. Posteriormente, estes desafios serviram como 
insumo para a definição das dimensões analíticas fundamentais à proposição do 
modelo de governança. Na segunda etapa foi exposto o diagnóstico de maturidade 
para os portais de dados abertos, apresentando-se também a definição dos níveis de 
maturidade que foram empregados na pesquisa. O diagnóstico foi validado nos 
mesmos portais do pré-teste, com as notas finais sendo apresentadas e discutidas. 
Os resultados da validação indicaram que as iniciativas de abertura carecem de 
políticas de dados mais amplas e efetivas, faltando comprometimento político para 
colocar em prática os planos de ação formalizados, com pouca transparência na 
execução das ações e um insuficiente envolvimento social na sua formulação. Na 
terceira fase, os resultados foram tratados, gerando-se as inferências necessárias 
para a elaboração do modelo de governança voltado à qualidade de dados para 
publicação em rede, estando este fundamentado a partir dos resultados obtidos nas 
etapas anteriores. O modelo permitirá que os governos construam políticas de dados 
abrangentes e consistentes, mitigando as barreiras de publicação, e de forma 
consonante capacitando e encorajando os técnicos governamentais a publicarem 
dados com mais qualidade, beneficiando o movimento aberto e a sociedade. 
 
Palavras-chave: Dados Abertos Governamentais; Organização da Informação; 
Modelo de Governança; Qualidade de Dados. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The escalation in the opening of government data is a phenomenon originated from 
long debates about the modernization of the State, counting, nowadays, with several 
world governments publishing a vast informational content on the net. Based on this 
finding, the research is motivated to understand the challenges imposed on the public 
administration in publishing data in line with the open movement from the perspective 
of data portals. The objective of this research was to propose a governance model 
aimed at the quality of data published in a web environment, with a focus on making 
government informational resources available with scope, consistency, efficiency, and 
transparency. The methodology was the first result of the research, being presented 
as a scientific instrument divided into three stages. In the first stage, a bibliographical 
and documentary research was carried out, showing the historical background of the 
data opening movement, together with a current panorama of initiatives and stages of 
evolution, which led to the conduction of a pre-test in open data portals in the US, UK, 
Brazil, and Ireland, achieving as a result the definition of challenges for the opening of 
quality government data. Subsequently, these challenges served as input for defining 
the fundamental analytical dimensions to the proposition of the governance model. In 
the second stage, the maturity diagnosis for open data portals was exposed, also 
presenting the definition of the maturity levels that were used in the research. The 
diagnosis was validated on the same portals as the pre-test, with the final grades being 
presented and discussed. The validation results indicated that openness initiatives lack 
broader and more effective data policies, lack political commitment to put into practice 
formalized action plans, with little transparency in the execution of actions and 
insufficient social involvement in their formulation. In the third phase, the results were 
treated, generating the necessary inferences for the elaboration of the governance 
model aimed at data quality for network publication, which is based on the results 
obtained in the previous steps. The model will allow governments to build 
comprehensive and consistent data policies, mitigating publication barriers, and 
accordingly empowering and encouraging government technicians to publish higher 
quality data, benefiting the open movement and society. 
 
Keywords: Open Government Data; Information Organization; Governance Model; 
Data Quality. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, diversas esferas governamentais comprometidas com a 

modernização do Estado e com os anseios da sociedade passaram a promover a 

abertura de seus dados apoiando-se na moderna infraestrutura da rede mundial de 

computadores (DAVIES, 2010; GRAY, 2014).  

O processo embrionário desse movimento de abertura teve seu epicentro no 

final do século XX e início do século XXI, quando indivíduos e organizações passaram 

a cobrar uma postura mais aberta dos governos, exigindo maior acesso às 

informações, vislumbrando progressos na defesa de causas sociais e cívicas na 

produção de novas tecnologias, no fomento de inovação, no avanço científico, nos 

interesses econômicos, nos estudos sobre interoperabilidade, e na criação de novos 

formatos para acesso a dados. 

O advento das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e a 

popularização da Internet permitiram o surgimento de um ambiente propício para 

questionamento e reflexão do papel do Estado perante a sociedade. Nesse contexto, 

uma nova abordagem foi requerida aos governos no esforço de estreitar sua relação 

com a sociedade, tornando-se inevitável seu aperfeiçoamento para um modelo mais 

eficiente. Na sucessão de processos que culminaram em um governo cada vez mais 

eletrônico, aflorou-se o movimento para a abertura de dados governamentais 

(DAVIES, 2010; DAVIES; BAWA, 2012; GRAY, 2014). 

A abertura de dados pode ser encarada como um grande movimento para 

compartilhamento de conhecimento e ampliação democrática, beneficiando tanto a 

sociedade quanto o governo no aspecto de acessibilidade a fontes de dados (BAUER; 

KALTENBÖCK, 2011), o que aumenta a responsabilidade, a transparência, a 

eficiência governamental, a inovação, o combate a corrupção, o empoderamento 

cívico, além de incentivar o uso e a reutilização de informações para ações de 

interesse (OPEN GOVERNMENT PARTNERSHIP, 2011; ATTARD et al., 2015).  

Projetos de abertura de dados vêm sendo objeto de análise por diversas partes 

interessadas, incluindo organizações, ativistas, governos e pesquisadores na busca 

de se compreender os preceitos estabelecidos pelo movimento aberto; se estão de 

fato trazendo benefícios e transformações sociais pleiteadas; ou se estão atendendo 

às melhores práticas de publicação de dados. 
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Pesquisas têm sido desenvolvidas progressivamente nos campos da Ciência 

da Informação (CI) e da Ciência da Computação (CC), orientadas à organização da 

informação em ambientes digitais com o objetivo de aumentar o escopo da 

interoperabilidade e da integração das bases disponíveis na Web (LEMOS; SOUZA, 

2020a). 

Em adição, encontra-se o uso do padrão de dados abertos ligados ou Linked 

Open Data (LOD), que prioriza a ligação entre bases de dados de fontes heterogêneas 

(BIZER; HEATH; BERNERS-LEE, 2009; MACHADO; SOUZA; DA GRAÇA SIMÕES, 

2019).  Lemos e Souza (2019) afirmam que em apoio à organização de documentos 

na Web recomenda-se também o uso de ontologias e vocabulários controlados para 

a representação de relacionamentos semânticos e conceituais, o emprego de modelos 

conceituais (de referência e ontológicos) para orientar a modelagem e o processo de 

busca e recuperação da informação na realidade digital. 

No entanto, além dos desafios técnicos associados à implantação, princípios e 

formatos, os governos precisam lidar com outras barreiras atreladas à abertura de 

seus dados (KUČERA et al., 2015; SANTAREM SEGUNDO, 2015; PINTO; ALMEIDA, 

2020), especialmente em relação às estratégias de governança digital, exigindo-se 

um grande esforço interdisciplinar para a disponibilização dos dados governamentais 

na rede sem impor riscos associados à integridade e à confiabilidade dos dados 

(SHEPHERD et al., 2019). 

Apesar dos avanços do movimento de abertura de dados governamentais, 

ainda é identificável uma falta de comprometimento político das estruturas 

administrativas com a qualidade dos dados disponibilizados seguindo definições 

trabalhadas ao longo dos anos pelos ativistas de dados. 

Destacam-se problemas na conscientização dos gestores públicos na tarefa 

técnica de publicação de dados, bem como no esclarecimento de quais princípios e 

disciplinas são necessários à abertura; e problemas relativos à capacitação dos 

técnicos públicos responsáveis pela publicização dos dados. Todas essas questões 

têm gerado uma queda de compromisso na qualidade da abertura dos dados, 

afetando negativamente as iniciativas governamentais que se propõem a abrir os 

dados à sociedade em rede. 

Não obstante, a formalização de políticas públicas de dados por parte de 

algumas nações não melhorou tal cenário, mostrando-se insuficiente (LUNA-REYES; 

NAJAFABADI, 2019; SHEPHERD et al., 2019; WANG; SHEPHERD; BUTTON, 2019). 
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Deve-se sanar essas lacunas e aplicá-la de forma responsável e criteriosa, com 

suporte de uma estrutura pública de governança comprometida com altos padrões de 

qualidade. Os procedimentos devem ser conduzidos de forma a garantir maior 

transparência, eficiência e qualidade aos dados. Isso se aplica a toda a administração 

pública, perpassando gestores até alcançar-se servidores públicos. 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA E HIPÓTESE 

Dados disponibilizados por esferas governamentais são responsáveis por 

representar grande parte da realidade de uma nação (economia, política, geografia, 

sociedade etc.), exigindo atenção em seu tratamento e publicação. Como afirma 

Davies (2010, p. 2): “Os governos coletam grandes quantidades de dados e mantêm 

datasets nacionais significativos, dessa forma dados significativos devem ser 

representados ou contextualizados de alguma forma - convertidos em informação”. 

Entretanto, por mais que os governos lidem com inúmeras barreiras para abrir 

seus dados na rede (KUČERA et al., 2015; SANTAREM SEGUNDO, 2015; W3C, 

2017; RAUTENBERG et al., 2018; PINTO; ALMEIDA, 2020), algumas deficiências da 

administração pública estão contribuindo para gerar alguns empecilhos à abertura, 

tais como: i) falta de comprometimento político dos governos com a qualidade dos 

dados; ii) políticas de dados não suficientemente abrangentes para garantir a 

qualidade na abertura dos dados; e iii) cultura de abertura de dados incipiente no 

próprio meio da administração pública. 

Portanto, a situação problemática que se configura nessa pesquisa concentra-

se no fato de que o movimento de abertura de dados governamentais possui 

problemas de governança de dados (SHEPHERD et al., 2019), carecendo de maior 

atenção nas áreas de capacitação e treinamento bem como por parte dos legisladores 

públicos, gestores e servidores alocados administrativamente nas áreas de publicação 

de dados (WORLD WIDE WEB FOUNDATION, 2018). 

A presente pesquisa, baseada em boas práticas de abertura de dados 

governamentais (BLANK, 2019; WORLD WIDE WEB FOUNDATION, 2018; OECD, 

2020), reafirma a importância da orientação para gestores que tratam da formulação 

de políticas de dados abertos, além de capacitação para os indivíduos que lidam com 

a publicação de dados em quaisquer esferas governamentais. 
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Acredita-se que o esclarecimento sobre o uso combinado de princípios 

oriundos dos campos da CI (compreender o funcionamento das formas de 

representação da informação disponíveis), da CC (entender como os editores estão 

implementando os aspectos de interoperabilidade de dados entre os sistemas de 

informação) e da gestão em administração pública (incorporar conceitos e processos 

de governança), podem auxiliar no desenvolvimento de um modelo de governança 

que guie as autoridades envolvidas no gerenciamento de dados a uma publicação de 

dados em rede com maior qualidade. 

De acordo com a situação problemática apresentada, a presente pesquisa 

busca responder a seguinte questão: Como instituições de governo, em âmbito 

mundial, estão conduzindo suas práticas de publicações de dados abertos, e como 

podem melhorar o gerenciamento de dados abertos disponibilizados para publicação, 

visando qualidade em todo o ciclo de vida desses dados? Parte-se da hipótese nessa 

pesquisa de que grande parte das nações estão abrindo dados governamentais pouco 

qualificados em rede, prejudicando o acesso e reutilização desse importante conteúdo 

informacional por parte dos membros integrantes da sociedade. 

1.2 OBJETIVOS 

O objetivo geral desta pesquisa é propor um modelo de governança voltado a 

qualidade de dados destinados a publicação em ambiente web, com ênfase na 

disponibilização qualificada e transparente de recursos informacionais no domínio do 

governo digital. 

Pretende-se que o modelo proposto seja convertido em um instrumento 

orientado a gestão de dados com ênfase na governança. O modelo propõe-se a 

evidenciar as dimensões que precisam ser observadas na elaboração de políticas de 

dados incluindo os elementos a serem atendidos e as ações a serem executadas para 

garantir maior integridade e confiabilidade aos dados abertos publicados em âmbito 

mundial, resguardando o valor dos dados para que beneficiem toda a sociedade. 

Intenciona-se também que o modelo de governança possa servir como 

documentação profícua orientada aos gestores públicos de dados, bem como a 

editores, professores, estudantes e entusiastas na promoção de melhorias ao campo 

de abertura de dados governamentais, capacitando os indivíduos que lidam no 

cotidiano com a publicação de dados governamentais em rede. 
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Como objetivos específicos almeja-se: 

• identificar iniciativas relevantes de abertura de dados governamentais 

na literatura de abrangência nacional e internacional para fins de análise 

de evidências;  

• selecionar portais de iniciativas governamentais que disponibilizam 

dados abertos para a sociedade;  

• analisar e comparar os portais governamentais selecionados a partir de 

dimensões analíticas previamente definidas, e posteriormente discutir 

seus resultados. 

1.3 JUSTIFICATIVAS E CONTRIBUIÇÕES 

Os governos detêm bases imensas de dados, incluindo indicadores 

econômicos, registros de empresas e eleitorais, relatórios escolares, estatísticas de 

crimes, entre outras (BIZER; HEATH, 2011). Sant’ana (2009) defende que os 

indivíduos tenham acesso ao maior volume possível de dados sobre as ações 

executadas pelos agentes públicos, consolidando dessa forma uma participação mais 

cívica. 

De forma consoante, Davies (2010) observou a partir de investigação que, a 

abertura de dados contribuiu para desafiar desequilíbrios de poder em vários 

processos burocráticos entre indivíduos e o estado (por exemplo, solicitação de 

financiamentos ou apelação sobre uma decisão de admissão escolar).  

A integração desses dados levaria a percepção de novos cenários antes não 

evidentes, por exemplo, no Reino Unido, em que o serviço civil passou a fornecer 

informações sobre vagas em aberto de forma estruturada, facilitando aos portais de 

emprego externos a sua incorporação, aumentando com isso a transparência no 

mercado de trabalho de forma significativa (BIZER; HEATH, 2011). 

Dessa forma, o movimento de abertura de dados governamentais possibilita 

que indivíduos e organizações tenham acesso a indicadores tributários, educacionais, 

e de saúde (EUROPEAN UNION, 2021), permitindo um melhor posicionamento frente 

a realidades do cotidiano. Para que se garanta tais benefícios é necessário que o 

governo reúna esforços, conjuntamente com a participação cívica, na elaboração de 

políticas de dados e governança mais abrangentes e realmente eficazes na 

disponibilização de dados em rede com qualidade.  
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A presente pesquisa justifica-se pela demanda social já reconhecida de 

abertura de dados por parte dos governos, de forma mais ordenada e responsável 

possível, especialmente pelo fato desse conteúdo informacional representar uma 

parcela significativa da realidade de toda uma nação e de seus cidadãos, sendo de 

extrema importância para a ampliação democrática na sociedade. 

Nesse contexto, torna-se notória a relevância desta pesquisa, que visa 

contribuir para que os agentes que estão à frente de políticas públicas, ou que lidam 

com a publicação de dados, obtenham informações sobre as barreiras a serem 

vencidas para a implementação de iniciativas de abertura exitosas. Por consequência, 

fazendo-se valer de um modelo de governança que os conduza na aplicação de um 

conjunto de ações fundamentadas para mitigar os desafios de publicação de dados 

com mais qualidade em rede. 

As contribuições dessa pesquisa são enumeradas a seguir:  

• sistematizar um conjunto de desafios e oportunidades mapeados nas 

ações de abertura de dados governamentais em alguns países a fim de 

estreitar a relação entre a esfera pública e a sociedade; 

• fomentar a representação semântica de dados governamentais, 

beneficiando seu acesso e consumo por diversos atores, dentre eles os 

sociais que buscam o desenvolvimento de aplicativos cívicos; 

• conduzir a administração pública na elaboração de políticas de dados 

mais eficientes, contando com maior abrangência e transparência; 

• capacitar os desenvolvedores e técnicos governamentais a publicarem 

os dados na rede com qualidade a partir do uso eficaz de um conjunto 

de ações de governança de dados; 

• melhorar a eficiência nos organismos públicos que não dispõem de 

recursos ou setores específicos para publicação de dados, e encorajar 

servidores que atuam nessa atividade a iniciarem uma cultura de 

publicação de dados com qualidade dentro de seus órgãos. 

Espera-se como produtos de pesquisa a concepção de um modelo de 

governança de dados, que facilite a compreensão e a didática pelas partes 

interessadas em proceder a abertura de dados governamentais. O produto resultante 

e toda a sua documentação (arquivos, dados etc.) serão disponibilizados no 
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repositório conhecido como Github1, com o propósito de compartilhar e disseminar os 

resultados de pesquisa para a comunidade de prática. 

Esta dissertação está organizada da seguinte maneira: 

• o Capítulo 1 apresenta o contexto da pesquisa, suas questões e 

hipótese, os objetivos (geral e específicos), justificativas e contribuições; 

• o Capítulo 2 discorre sobre o estado da arte envolvendo dados abertos 

governamentais situando o problema da pesquisa em contextos atuais; 

• o Capítulo 3 disserta sobre a fundamentação teórica subjacente, 

tratando de conceitos e teorias importantes ao desenvolvimento 

metodológico e aplicado da pesquisa; 

• o Capítulo 4 trata da classificação e dos procedimentos metodológicos 

adotados na condução da pesquisa; 

• o Capítulo 5 apresenta os resultados associados à aplicação do modelo 

de diagnóstico de maturidade nos portais, e, como produto da 

dissertação, a proposição do modelo de governança voltado a qualidade 

de dados para publicação em rede; 

• o Capítulo 6 compreende as discussões relacionadas a todos os 

resultados alcançados a partir da condução da pesquisa; e 

• finalmente, o Capítulo 7 conclui a dissertação tecendo as considerações 

finais, e expondo as limitações, contribuições, e indicações de trabalhos 

futuros. 

 

 

 

 

 

 

 
1 GitHub é uma plataforma de hospedagem de código-fonte e arquivos com controle de versão. 
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2 ESTADO DA ARTE: DADOS ABERTOS GOVERNAMENTAIS 

Nesta seção dirigida à revisão de literatura discutimos a temática dados abertos 

governamentais desdobradas em duas subseções tratando dos antecedentes, dos 

aspectos históricos e do panorama atual, em âmbito mundial. 

2.1 ANTECEDENTES E ASPECTOS HISTÓRICOS 

O tema “dados abertos” surgiu pela primeira vez em 1995 a partir de um 

documento pertencente a uma agência científica dos Estados Unidos (EUA) que 

promovia troca aberta de dados geofísicos e ambientais entre agências 

governamentais para melhor compreensão de fenômenos associados. A abertura de 

dados pode ser considerada uma práxis da comunidade científica que já era defendida 

pelo pesquisador Robert King Merton2, que destacava a ampliação do conhecimento 

humano como um grande benefício à sociedade. 

Desse modo, os pesquisadores foram os primeiros a perceber os benefícios da 

abertura e compartilhamento de dados, contudo foi o encontro entre teorias científicas 

e conceitos de software livre e código aberto que moldaram o panorama de dados 

abertos que conhecemos hoje (CHIGNARD, 2013). 

Gray (2014) apresenta algumas evidências que contribuíram para o paradigma 

de abertura de dados nos anos de 1990 e início dos anos 2000, sobretudo na Europa 

e nos EUA, a saber: i) defesa de políticas e debates promovidos por ativistas, 

tecnólogos e hackers cívicos3 a respeito da infraestrutura governamental e do 

fornecimento de informações públicas; ii) discussões sobre políticas de informação do 

setor público; iii) debates sobre o potencial econômico e social das informações e 

dados geoespaciais, por meio dos quais viabilizaram discussões acerca de padrões, 

licenças e formatos. 

Em paralelo, a evolução das TICs colocou a tecnologia digital e a Internet como 

protagonistas da digitalização de processos, impactando os governos no que diz 

respeito à democratização de acesso e à transparência em dados governamentais na 

rede (JETZEK; AVITAL; BJØRN-ANDERSEN, 2014). 

 
2 Robert King Merton é considerado um dos pais da sociologia da ciência. 
3 Indivíduos que exercem um ativismo cívico empregando avançados conhecimentos computacionais. 
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Os governos se valeram da evolução das TICs, especialmente do potencial da 

Internet, na democratização do acesso à informação pela sociedade, cujo fenômeno 

é denominado governo eletrônico (e-Gov), e, atualmente, conceituado como governo 

digital. O e-Gov impulsionou a abertura de dados pelo governo, tornando-se essencial 

para a democratização e transparência das atividades governamentais (PINTO; 

ALMEIDA, 2020).  

O movimento para abertura de dados governamentais deu um grande passo 

em 2007 quando em Sebastopol, Califórnia (EUA) ocorreu a reunião de “advogados 

do governo aberto” objetivando criar uma definição para dados abertos, e assim 

contribuir para orientar os governos em iniciativas de abertura (GRAY, 2014). A partir 

daí, o conceito de “dados abertos” migrou de uma investigação de ativistas e técnicos 

para o discurso de autoridades governamentais. 

Em 2009, deu-se a publicação do “Memorando sobre Transparência e Governo 

Aberto” pelo então presidente dos EUA, Barack Obama (SCHROCK, 2016), colocando 

a cultura aberta no centro da ação pública, pleiteando mais transparência, participação 

e colaboração (CHIGNARD, 2013), além de estabelecer uma cooperação entre 

políticos, administração pública, indústria e indivíduos. Em 2011 foi lançado o Open 

Government Partnership (OGP), quando oito países fundadores (Brasil, Indonésia, 

México, Noruega, Filipinas, África do Sul, Reino Unido e EUA) endossaram a 

Declaração do Governo Aberto (BAUER; KALTENBÖCK, 2011). 

O compromisso de abertura de dados foi reafirmado pelo G84 em 2013 por meio 

da “Carta Aberta de Dados” (G8, 2013), estabelecendo que, os dados por padrão 

sejam abertos, respeitando-se as legislações de privacidade em vigor. 

Em 2009, tem-se o primeiro marco no movimento de abertura no Brasil com o 

Decreto Federal nº 6.932, determinando ao Poder Executivo a disponibilização de 

suas informações e dados aos órgãos e entidades públicas, e provisionamento de 

soluções para viabilizar o compartilhamento (RIBEIRO; ALMEIDA, 2011).  

No entanto, somente em 2011, com a entrada em vigor da Lei de Acesso à 

Informação Pública, é que se inicia a abertura de dados do governo (SILVA; 

PINHEIRO, 2015). Ainda em 2011, o Brasil se comprometeu com a OGP, lançando 

seu Portal de Dados Abertos (BRASIL, 2021b). Em 2016, o Tribunal de Contas da 

União (TCU) elencou cinco motivos para abertura de dados (BRASIL, 2015): i) 

 
4 O G8 é uma sigla que denomina os oito países mais ricos e influentes do mundo: Estados Unidos, 

Japão, Alemanha, Canadá, França, Itália, Reino Unido e Rússia. 
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exigência de maior transparência da gestão pública pela sociedade; ii) contribuição da 

própria sociedade para criação de serviços inovadores; iii) qualidade dos dados; iv) 

novos negócios; e v) obrigatoriedade legal. 

Também em 2016 foi instituída a Política de Dados Abertos do Poder Executivo 

Federal, criando a seguir a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA) e o Plano 

de Dados Abertos (PDA) - um instrumento que operacionaliza a Política de Dados 

Abertos Governamentais (BRASIL, 2021a). 

Logo, tem-se que o moderno significado de “abertura” para dados 

governamentais, bem como o contexto no qual vivenciamos atualmente é resultado 

de propostas engajadas de reformas, iniciativas e experiências sucessivas de abertura 

de dados em diversos campos de atuação ao redor do mundo. 

Somam-se a isso o benefício do uso das TICs para a qualidade dos sistemas 

de informação do governo, o que ampliou o debate e a participação da sociedade na 

construção de políticas públicas (PINTO; ALMEIDA, 2020, p.5). Em decorrência desse 

legado, o panorama atual associado a dados abertos governamentais em contexto 

mundial, incluindo o Brasil, é elucidado na próxima seção. 

2.2 PANORAMA ATUAL: DADOS ABERTOS GOVERNAMENTAIS EM ÂMBITO 

MUNDIAL 

Essa seção busca descrever o cenário atual em países com papéis legados e 

preponderantes ao progresso de dados abertos governamentais em escala mundial, 

como EUA e Reino Unido, além de países que se destacam em seus respectivos 

continentes, como são os casos do Brasil na América Latina, da Coréia do Sul na Ásia, 

do Quênia na África, da Austrália na Oceania, e Áustria, Alemanha, República Tcheca, 

Irlanda, Espanha e França na Europa.  

Uma tendência, de acordo com Kassen (2018), é integrar projetos locais em 

uma única plataforma, como o European Data Portal (EUROPEAN UNION, 2021), e 

o Latin American Open Data Initiative (INICIATIVA LATINOAMERICANA POR LOS 

DATOS ABIERTOS, 2021). Outra tendência são os painéis e relatórios para aferição 

da maturidade dos países na abertura, com destaque ao: Open Data Maturity Report 

2019 (BLANK, 2019); OURdata Index 2019 (OECD, 2020); Open Data Barometer 

(WORLD WIDE WEB FOUNDATION, 2018); e o Open Data Monitor (OPEN DATA 

MONITOR, 2021). 
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O Open Data Barometer, por exemplo, mede as iniciativas de países que se 

comprometeram com a abertura de dados avaliando-se, com notas de 0 (zero) a 100, 

as políticas para dados abertos, o gerenciamento e a publicação, a execução das 

políticas, e os treinamentos (WORLD WIDE WEB FOUNDATION, 2018). O monitor 

segue os princípios da “Carta Internacional de Dados Abertos” (OPEN DATA 

CHARTER, 2015), que estabelece que os dados sejam: abertos por padrão, 

relevantes, publicados com celeridade, acessíveis, reutilizáveis e interoperáveis.  

Os EUA e o Reino Unido, outrora líderes em atividades de dados abertos, 

perderam espaço nos últimos anos em participação. A edição de 2018 do Open Data 

Barometer externa preocupação, pois ambos os países assumiram compromissos de 

abertura e, no entanto, estão seguindo na contramão dos princípios da Carta 

Internacional de Dados Abertos (WORLD WIDE WEB FOUNDATION, 2018). Através 

do Quadro 1 observa-se a queda do Reino Unido e dos EUA, a ascensão do Canadá, 

Austrália e a Coréia do Sul, além da posição do Brasil. 

Quadro 1 - Performance de algumas nações segundo o Open Data Barometer 

Posição País Pontuação Variação 

1º Canadá 76 +18 

2º Reino Unido 76 - 4 

3º Austrália 75 +17 

4º França 72 +17 

5º Coréia do Sul 72 +25 

9º Estados Unidos 64 -11 

14º Brasil 50 +15 

Fonte: Adaptado do World Wide Web Foundation (2018). 

No Quadro 2, o OURdata Index 2019 aponta que o Reino Unido (líder em 2017) 

não sustentou uma agenda de dados abertos na sua política pública, caindo para a 

20ª posição. O EUA, à época, não estava disponível nessa pesquisa. 

Quadro 2 - Queda acentuada do Reino Unido no índice OURdata Index 

Posição País Pontuação Variação 

1º Coréia do Sul 0.93 - 0.01 

2º França 0.90 + 0.05 

3º Irlanda 0.77 + 0.24 

4º Japão 0.75 - 0.05 

5º Canadá 0.73 + 0.03 

20º Reino Unido 0.57 - 0.22 

Fonte: Adaptado do OECD (2020). 
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Em que pese à posição intermediária do Brasil no Open Data Barometer, é 

louvável o seu crescimento nos últimos anos. Com relação ao índice OURdata Index, 

o país estava indisponível por não ser membro da OECD. 

Os estudos acadêmicos corroboram os monitores. Wang e Shepherd (2020) ao 

analisarem 400 datasets do portal do Reino Unido constataram sérios problemas na 

oferta de dados. Apontaram que a maioria dos recursos informacionais disponíveis 

nos últimos 42 meses (cerca de 70%) é representada por dados fornecidos no nível 

um, segundo o ranking cinco estrelas (BIZER; HEATH; BERNERS-LEE, 2009), contra 

apenas 30% de dados estruturados e granulares. 

Logo, conclui-se que mesmo os entusiastas do governo aberto enfrentam 

grandes obstáculos para publicação. Evidencia-se uma série de confusões 

organizacionais no Reino Unido, seja para localizar a responsabilidade da política de 

dados abertos do governo, seja sobre a definição de quais profissionais devem liderar 

a atividade, ou sobre as abordagens para publicação (SHEPHERD et al., 2019). Sobre 

essa situação, Wang, Shepherd e Button (2019, p. 60, tradução nossa) afirmam que: 

“Se o Reino Unido, como pioneiro da iniciativa de dados abertos, está sobrecarregado 

com esses problemas, então os países menos avançados provavelmente 

experimentarão obstáculos iguais ou semelhantes”.  

A realidade americana diagnosticada por Luna-Reyes e Najafabadi (2019, 

p.178, tradução nossa) atesta que, a falta de clareza da política de dados abertos 

governamentais “[...] levou a um período de estagnação no desenvolvimento do 

programa de dados abertos do governo”. Soma-se a esse fato a carência de 

envolvimento coordenado das diversas agências para compreender as necessidades 

de requisitos de dados de suas respectivas comunidades. Yi (2019) alerta que os EUA 

publicaram mais de 50% dos seus dados abertos em formatos que inviabilizam a 

leitura por máquinas, comprometendo a sua reutilização. Em contrapartida, o Canadá 

destaca-se com suas taxas de abertura e transparência, contando com engajamento 

do terceiro setor - em número superior aos dos EUA - e de Organização não 

Governamental (ONGs) no reúso de dados abertos governamentais (YOUNG; 

VERHULST, 2016). 

Na África, o movimento de abertura de dados desacelerou, estando o Quênia 

na liderança em aspectos técnicos, com um portal de dados com recursos similares 

aos do Reino Unido e dos EUA (AFFUL-DADZIE E.; AFFUL-DADZIE A., 2017). 
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Já na Austrália, de acordo com Chatfield e Reddick (2018), o governo central é 

o agente inovador para a abertura de dados frente aos sete governos estaduais, 

realizando investimentos em infraestrutura tecnológica. Em complemento, as 

iniciativas estaduais pioneiras tiveram em comum a ação de gestores públicos na 

difusão da nova cultura de abertura entre os diferentes setores. 

Partindo para o continente europeu, a Áustria se destaca na criação de um 

Modelo de Implementação de Governo Aberto que serve de base para projetos locais 

e para outras nações, sendo reaproveitado para organizar processos de publicação 

de dados (BLANK, 2019). Seu portal de dados abertos prima tanto pela qualidade, 

semântica, relevância dos dados (SÁEZ MARTÍN; ROSARIO; PÉREZ, 2016) quanto 

pelo seu aspecto técnico, com ótimos indicadores de segurança e eficiência na 

infraestrutura de TI (JUANA-ESPINOSA; LUJÁN-MORA, 2019).  

Na Alemanha, a Política Nacional de Dados Abertos, em nível federal, vigora 

desde 2017 com a abordagem aberta por padrão para os dados publicados (BLANK, 

2019; OECD, 2020). Kassen (2018), porém, informa que o governo central outorga 

autonomia aos demais governos locais no desenvolvimento de iniciativas próprias, o 

que resulta na profusão de políticas de dados abertos no país. 

As iniciativas na Alemanha possuem barreiras, como a falta de padronização 

gráfica e dos formatos de dados entre os inúmeros portais governamentais existentes, 

afetando a usabilidade (VETRÒ et al., 2016). Wirtz et al. (2016) também apontam 

barreiras organizacionais (legais, burocráticas, hierárquicas, sentimento de empregos 

ameaçados) que estão minando a atuação dos servidores públicos no esforço de 

cooperação para iniciativas de dados governamentais abertos no país. 

Na República Tcheca, o Catálogo Nacional de Dados Abertos5, criado em 2015, 

concentra os datasets governamentais, sanando a grande descentralização das 

fontes de dados do país (PAVLÍK et al., 2020). O modelo de governança para a 

publicação de dados, contando em seu início com forte centralização, abrange todas 

as esferas de governo, mas atualmente, o que se observa são os governos locais 

conduzindo suas próprias iniciativas de dados abertos (BLANK, 2019). 

Recentemente a Irlanda, Espanha e França despontaram na Europa, 

possuindo desde 2018 uma liderança no continente, sendo criadores de tendências 

(BLANK, 2019). Ao contrário da Alemanha e República Tcheca, que restringem ao 

 
5 https://data.gov.cz/ 
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setor público a participação em seus modelos de governança, a Irlanda e a Espanha, 

de maneira inovadora, contemplam em seus modelos a participação de atores tanto 

do setor privado, quanto da sociedade (BLANK, 2019).  

No aspecto interativo, os portais nacionais da França, Áustria e República 

Tcheca permitem que os usuários publiquem seus datasets no sítio, transformando-

os em verdadeiras plataformas colaborativas (OECD, 2020). A Europa também vem 

inovando nas formas de aumentar o valor dos dados, implantando o recurso de 

Application Programming Interface (API)6 nos portais para melhorar o acesso aos 

dados, beneficiando dessa forma as aplicações feitas por terceiros (BLANK, 2019). 

Com relação ao LOD, a Europa ainda não manifestou grande entusiasmo 

(BLANK, 2019). Segundo o Relatório de Maturidade de Dados Abertos do European 

Union (2021, p. 58, tradução nossa) “A porcentagem de dados abertos conectados é 

inferior a 10% em 27 países (96%). Somente na Letônia, entre 10% e 19% dos dados 

têm cinco estrelas”. No nível de quatro estrelas, a Alemanha se destaca na Europa, 

com cerca de 60% a 70% dos dados disponibilizados nessa especificação. 

Apesar de grande parte da literatura sobre dados abertos governamentais 

indicar países ocidentais (ALTAYAR, 2018), é possível também identificar iniciativas 

emergentes em países do Oriente Médio e Ásia, conforme relatos a seguir. 

No continente Asiático a Coréia do Sul tem sido um exemplo de alta 

capacidade, experiência e maturidade (ALTAYAR, 2018), contando em 2018 com 

cerca de 51% de datasets legíveis por máquina e não proprietários (YI, 2019). A China 

acenou com avanços a partir de 2016 com uma política de dados abertos 

governamentais. No entanto, o país ainda não dispõe de um portal central, contando 

com 19 sítios incipientes - sendo Taiwan e Hong Kong as províncias mais avançadas 

(WANG; CHEN; RICHARDS, 2018). 

No Oriente Médio, os países do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) - 

Bahrain, Kuwait, Catar, Omã, Arábia Saudita e Emirados Árabes Unidos - estão em 

fase inicial, não despertando muito interesse acadêmico (SAXENA, 2017). Na Arábia 

Saudita, por exemplo, a oferta de dados é uma iniciativa unilateral do governo, que 

ignora qualquer envolvimento ou participação da sociedade (ALTAYAR, 2018). 

No Brasil, o instrumento oferecido pelo governo para prover acesso e uso aos 

dados/informações públicas é o Portal Brasileiro de Dados Abertos (BRASIL, 2021b), 

 
6 Recurso que proporciona interoperabilidade entre as aplicações desenvolvidas por terceiros e sua    

conexão com os datasets publicados.    
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sendo que o Poder Executivo do país aborda em seu Plano de Dados Abertos (PDA) 

uma determinação que obriga cada órgão/entidade a elaborar um plano de abertura 

com vigência de dois anos (BRASIL, 2021a). 

No entanto, ao se analisar o monitor da Controladoria Geral da União (CGU) 

para controle das iniciativas de abertura do Poder Executivo Federal (BRASIL, 2021c), 

constatou-se que até agosto de 2021 registrava-se 126 órgãos que ainda não haviam 

criado um PDA, contra 103 órgãos com seus PDA’s publicados. Partindo do painel da 

CGU, Silva e Pinheiro (2019) observaram a existência de datasets incompletos, 

desatualizados e sem qualquer aderência com o LOD. Contudo, atestam o valor 

informacional dos dados para a sociedade, como dados sobre recursos hídricos e de 

orçamento federal. 

A partir dos resultados alcançados com a revisão de literatura, o progresso da 

abertura de dados governamentais foi organizado em uma linha cronológica (Figura 

1) evidenciando marcos de abertura de dados tanto no Brasil quanto no exterior. 

Figura 1 - Cronologia com os principais marcos de abertura de dados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Mesmo já sendo objeto de interesse e discussão no meio científico, a temática 

Dados Abertos ganha força apenas no final do século XX, inicialmente em países com 
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grande desenvolvimento tecnológico e engajamento de atores da sociedade. Ao final 

da primeira década do século XXI, os governos nacionais passam a adotar em seus 

discursos os benefícios da abertura de dados, incluindo o tema nas agendas 

governamentais. 

Observa-se, no entanto, um grande salto no movimento a partir da segunda 

década do século XXI, com rápida expansão em alcance global entre as nações. As 

normatizações legais, a criação de políticas de abertura, a governança e os protocolos 

técnicos amadurecem a partir desse período, o que o caracteriza ainda como um 

fenômeno muito recente, passível, portanto, de muitos desafios. 

Com relação aos desafios enfrentados pelo movimento, os resultados 

alcançados pela revisão de literatura também permitiram mapear e organizar no 

Quadro 3 as principais barreiras para a abertura de dados abertos governamentais 

em âmbito mundial. 

Quadro 3 - Desafios para a abertura de dados governamentais 

(continua) 

Desafios Descrição Referências 

Infraestrutura 
tecnológica 
dos dados 

O gerenciamento dos dados governamentais se mostra 
deficiente e inconsistente devido a alterações 
frequentes nos datasets e manutenção nos servidores 
de dados. 

(DAVIES, 2010; 
WORLD WIDE 
WEB 
FOUNDATION, 
2018) 

Acesso aos 
dados e 

usabilidade 

A interface de acesso aos dados não possui um bom 
projeto de design de experiência, afetando a 
capacidade de localização, consumo e integração. Os 
portais geralmente possuem uma abordagem técnica e 
orientada a desenvolvedores, não contemplando os 
usuários finais. 

(DAVIES, 2010; 
CHIGNARD, 
2013; KITCHIN, 
2013) 

Publicação 

Os datasets são geralmente incompletos, sem 
informações adicionais, apresentando falta de padrão e 
muitas vezes sem metadados significativos, 
evidenciando problemas de interoperabilidade e em 
fontes de referência comuns. As publicações de forma 
geral não utilizam todo o potencial da Web de Dados e 
os preceitos do LOD, essenciais para conectar datasets 
heterogêneos e descobrir recursos relacionados. 

(DAVIES; 
FRANK, 2013; 
CHIGNARD, 
2013; W3C, 
2017) 

Políticos e 
sociais 

Os dados de maior impacto social ainda permanecem 
amplamente fora do escopo de abertura. A abertura de 
dados capacita os empoderados, fortalecendo ainda 
mais aqueles que já têm poder e privando os demais. 

(CHIGNARD, 
2013; KITCHIN, 
2013; WORLD 
WIDE WEB 
FOUNDATION, 
2018) 

Econômicos 

Os dados abertos carecem de um modelo financeiro 
sustentável, além de sofrerem críticas por fomentarem 
a redução do papel do estado através da 
comercialização dos serviços públicos. 

(KITCHIN, 2013) 
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Quadro 3 - Desafios para a abertura de dados governamentais 

(conclusão) 

Desafios Descrição Referências 

Organização e 
processos 
internos 

Se as autoridades públicas não perceberem o valor 
para abrir dados, não alocarão os recursos necessários 
para garantir a sua realização. Soma-se a isso, a 
necessidade de proteger seus interesses pessoais 
como uma forte razão para que mantenham alguns 
dados secretos ou inacessíveis. 

(DAVIES; 
BAWA, 2012) 

Legais e 
privacidade 

A natureza dos dados abertos impõe novas demandas 
ao governo para prover privacidade, segurança e 
impedir o uso indevido das informações. Os governos 
devem determinar a política sobre quais dados devem 
ser compartilhados e suas circunstâncias adequadas  

(DAVIES; 
BAWA, 2012; 
CHIGNARD, 
2013; W3C, 
2017). 

Capacitação e 
treinamento 

Grande parte dos usuários não possui as habilidades 
necessárias para avaliar a qualidade e a adequação ao 
uso de dados, além de não possuir o alcance do que 
podem fazer com informações associadas. Soma-se a 
isso, a necessidade de estudantes recém-formados e 
profissionais que lidam com tratamento e análise de 
dados serem devidamente treinados e capacitados em 
várias competências interdisciplinares. 

(WORLD WIDE 
WEB 
FOUNDATION, 
2018; BLANK, 
2019). 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

O Quadro 3 ajuda a compreender de forma sucinta quais as principais áreas 

em que os desafios se fazem presentes, apontando barreiras de natureza 

informacional, organizacional, política, social, legal e tecnológica. Percebe-se que 

apesar do desenvolvimento da área de tratamento e publicação dos dados, os 

governos ainda demandam por políticas públicas de dados mais abrangentes, com 

conjuntos de atividades e ações que envolvam uma maior participação dos membros 

que compõem a sociedade, além de ser substancial uma maior transparência na 

execução das ações que os governos formalizam nos documentos sistematizadores 

de políticas. 

O Estado da Arte explicitou a forma precária com que grande parte das nações 

vêm abrindo seus dados, tanto em aspectos tecnológicos (variados tipos de soluções) 

e licenças de uso (não aberto) para acesso e reúso de dados, quanto nas práticas de 

organização da informação estabelecidas. Observou-se a utilização de vários tipos de 

soluções tecnológicas para publicação de dados, o que acarreta a produção de 

conteúdo em diversos formatos e linguagens, gerando desafios às instituições de 

governo com interesse na publicização de dados em rede. 

As quedas de representatividade de nações pioneiras e ricas como EUA e 

Reino Unido também mostram que ser detentora de grande tecnologia não é sinônimo 
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de qualidade para abertura. Falta maior comprometimento político de estruturas 

administrativas com a qualidade dos dados disponibilizados seguindo os princípios do 

movimento aberto. O objetivo é assegurar o direito de acesso aos dados de acordo 

com os preceitos e definições consolidados ao longo dos anos graças ao envolvimento 

de grande espectro da sociedade. 

Em contrapartida, é perceptível que algumas nações como Irlanda, França, 

Canadá e Coréia do Sul tomaram o protagonismo para o avanço do movimento. 

Identificou-se nesses países o claro respaldo governamental na construção das 

políticas públicas, com respeito à transparência, à disponibilização dos dados e boas 

práticas de governança. 

Em relação ao tratamento ou curadoria dos dados presentes nas bases de 

dados dos governos pesquisados, percebe-se lacunas associadas a aspectos 

semânticos da informação, o que vai dificultar questões ligadas à interoperabilidade 

entre as comunidades de governo para prover condições necessárias à integração 

plena de informações heterogêneas entre sistemas e bases de dados disponíveis na 

Web (BIZER; HEATH; BERNERS-LEE, 2009). 

Percebe-se a ausência de modelos ou padrões de organização e 

representação da informação usados para a constituição de bases de dados. Poder-

se-ia explorar o uso de regras de catalogação, padrões de metadados, vocabulários 

e ontologias (LEMOS; MENDONÇA; SOUZA, 2020), vistos como instrumentos de 

organização seminais ao campo da Ciência da Informação que ajudam nos processos 

de classificação e indexação de dados na Web. 

No Brasil, a evolução continua visto que, alguns dispositivos legais contribuem 

para normatizar a abertura de dados nos portais eletrônicos de transparência 

governamental do Brasil, podendo ser observada a sua manifestação tanto na União, 

quanto nos Estados, Municípios e Distrito Federal. O Quadro 4 apresenta algumas 

iniciativas de projetos voltados à publicização de dados abertos governamentais nas 

esferas públicas brasileiras.  
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Quadro 4 - Quadro sinóptico sobre projetos de dados governamentais nas esferas públicas brasileiras 

(continua) 

Projetos Escopo Tecnologias utilizadas 
Modelagem de 

dados 
Formato de dados Meios de acesso 

Sistema Fiscalize 
Trata informações 
orçamentárias da 
câmara dos deputados. 

Extrai informação dos dados 
orçamentários gerando relatórios via 
Oracle Reports. 

Modelagem 
relacional de 
bancos de dados.  

PDF. 
Disponível na Web. Acesso 
direto aos dados. 

Sistema Siga 
Brasil 

Trata informações 
orçamentárias do 
senado federal. 

Gera relatórios dinâmicos através de 
técnicas de modelagem dimensional 
de dados e da tecnologia Business 
Objects. 

Modelagem 
relacional de 
bancos de dados.  

PDF, XLS e CSV. 
Disponível na Web. Acesso 
indireto aos dados via 
aplicação. 

Portais de dados 
abertos estaduais 

Trata de dados abertos 
de sete Estados: SP, RS, 
PE, MG, GO, AL e ES. 

Os datasets permitem gerar 
relatórios, com informações sobre os 
dados procurados. 

Modelagem 
relacional de 
bancos de dados. 

PDF, DOC, HTML, 
CSV, JSON, XML, 
ODS, XML, RTF, 
TXT, KML, 
GEOJSON e PNG. 

Disponível na Web. Acesso 
direto aos dados. 

Portal de dados 
abertos da 
câmara dos 
deputados 

Trata de dados abertos 
legislativos. Conjunto de 
dados tratado: 
“Deputados”. 

O dataset disponibilizado permite 
gerar relatórios, incluindo 
informações (metadados) sobre os 
parlamentares. 

Modelagem 
entidade-
relacionamento. 

XML, JSON, CSV, 
XLSL e ODS. 

Disponível na Web. Acesso 
direto aos dados. Cada 
deputado possui um URI. 

Portais 
governamentais 

Trata dos sítios oficiais 
do governo eletrônico da 
esfera federal. 

Heterogeneidade nas tecnologias 
utilizadas. Algumas permitem buscas 
avançadas e cruzamento de dados 
com bases externas, outras 
disponibilizam dados “fechados” 
atrapalhando a reutilização. 

Modelagem 
relacional de 
bancos de dados. 

Muitos dados em 
formato fechado. 
Alguns documentos 
impressos 
digitalizados em 
formato de imagem 

Disponível na Web. Acesso 
ativo: direto aos datasets 
disponíveis. Acesso 
passivo: acesso a datasets 
ainda indisponíveis via 
solicitação. 

Governo 
eletrônico no Rio 
Grande do Norte 

Trata de dados abertos 
em 46 sítios eletrônicos 
de prefeituras.  

Os datasets disponibilizados 
permitem gerar relatórios, incluindo 
informações sobre os dados. 

Modelagem 
relacional de 
bancos de dados. 

Diversos formatos 
eletrônicos, 
incluindo abertos. 

Disponível na Web. 78,3% 
dos sítios possibilitam 
acesso direto. 
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Quadro 4 - Quadro sinóptico sobre projetos de dados governamentais nas esferas públicas brasileiras 

(conclusão) 

Projetos Escopo Tecnologias utilizadas 
Modelagem de 

dados 
Formato de 

dados 
Meios de acesso 

Portal Brasileiro 
de Dados Abertos 

Trata de 25 datasets 
disponibilizados (Agricultura, 
Saúde, Infraestrutura, 
Educação). 

Plataforma CKAN. Ao selecionar um 
recurso em um dataset é exibida uma 
página com outros elementos de 
metadados descritivos relacionados ao 
arquivo contendo os dados.  

Modelagem 
relacional de bancos 
de dados. 

CSV, JSON, 
XML, HTML, 
PDF, ZIP, 
DATA. 

Disponível na Web. 
Acesso direto aos 
dados. 

Portais do 
governo federal 

Trata dos sítios do governo 
eletrônico federal e do portal 
de dados abertos. 

Prevê a prospecção de ontologias e 
vocabulários existentes a serem 
reutilizados para publicação de dados 
governamentais abertos. 

Modelagem 
relacional de bancos 
de dados. 

Maior parte dos 
dados em 
formatos 
proprietários. 

Disponível na Web. 
Acesso direto (com 
outros indiretos) aos 
dados. 

Guia de 
aplicativos do 

governo federal 

Trata de aplicativos para 
dispositivos móveis criados 
por órgãos do executivo. 

Tecnologia Android em mais de 90% dos 
aplicativos. Fonte de dados está 
relacionada aos conteúdos produzidos 
pelo órgão que construiu o aplicativo. 

Modelagem 
relacional de bancos 
de dados. 

Formatos sem 
padronização, 
alguns em PDF. 

Dos 129 aplicativos, 
103 possuem acesso 
direto na plataforma 
Android. 

Publicação de 
dados abertos e 
semânticos no 

Brasil 

Trata do Portal Brasileiro de 
Dados Abertos (PBDA) e 
outras iniciativas no país. 

Plataforma CKAN no PBDA e Alagoas. 
Outras iniciativas utilizam soluções 
próprias que permitem gerar relatórios. 

Modelagem 
relacional de bancos 
de dados. 

Principais: CSV 
e HTML. Sem 
um formato 
padrão. 

Disponível na Web. 
Acesso direto aos 
dados. 

Aplicativos 
cívicos utilizando 
dados abertos do 

governo 

Trata de 18 aplicativos sobre 
financiamento de campanha 
eleitoral, atuação política etc. 

Plataforma CKAN; aplicativos: iOS, 
Android, Windows. Linked Data nos 
padrões: XML, URI, SPARQL, RDF. 
Ontologias no padrão OWL. 

Modelagem 
relacional de bancos 
de dados. Prevê 
modelo ontológico.  

Utilizam os 
formatos 
existentes nas 
diversas bases. 

Disponível na Web. 
Acesso direto aos 
dados. 

Portais de 
transparência da 

administração 
pública 

Trata dos portais de dados 
abertos do Brasil e dos 
Estados de SP, MG, RJ, BA, 
RS, e suas capitais. 

Plataforma CKAN no Brasil. Em outras 
iniciativas são plataformas próprias para 
se gerar relatórios, incluindo informações 
sobre os dados procurados. 

Modelagem 
relacional de bancos 
de dados. 

PDF, CSV, 
ODS, HTML, 
XLS, TXT, XML, 
JSON. 

Disponível na Web. 
Acesso direto aos 
dados. Maior parte 
gratuita. 

Fonte: Adaptado de Macedo e Lemos (2019). 
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Os resultados expostos por Macedo e Lemos (2019) sobre projetos voltados à 

publicização de dados abertos governamentais nas esferas públicas brasileiras 

sugerem que a preocupação no Brasil é dispor os dados na Web em formatos não 

proprietários e legíveis por máquina. Porém, em relação aos preceitos do LOD, existe 

uma baixa adesão por parte das instâncias governamentais brasileiras em oferecer os 

dados abertos em um formato compatível. A situação se agrava nas esferas estaduais 

e municipais, onde a padronização é praticamente nula. 

O estudo ratifica que apenas a formalização de uma política pública de dados 

não tem se mostrado suficiente para abrir dados com a qualificação desejável pelas 

partes interessadas na reutilização do conteúdo governamental. Nesse sentido, as 

ações mais exitosas de abertura de dados nas esferas internacionais estão cada vez 

mais alinhadas aos interesses da abertura informacional, o que vem impactando 

positivamente todo o ciclo de vida dos dados. Essa visão é ratificada pela “Declaração 

de 360° dos Dados” elaborada em 2019 pelas Nações Digitais (DIGITAL NATIONS, 

2019), cúpula de países que enfatizam a necessidade de uma maior abrangência no 

gerenciamento de dados abertos governamentais. 

Países como Irlanda e Espanha já demonstraram ser possível incluir no 

desenvolvimento de ações a participação de iniciativas privadas de utilidade pública 

com origem na sociedade. Acrescenta-se a importância da promoção de eventos 

como os hackathons (CRUSOE; AHLIN, 2019), por agregar entusiastas a fim de 

explorar dados abertos, e assim propor projetos de software ou hardware fazendo uso 

desses dados. 

A partir da conclusão do estudo tem-se o seguinte recorte com sugestões de 

aprimoramento: i) maior colaboração entre as organizações interessadas, focando no 

impacto das políticas para se ter resultados mais concretos; ii) criação de uma cultura 

de dados incorporada como padrão dentro das rotinas de trabalho; iii) mudança na 

mentalidade de abertura por “obrigação” para uma cultura em que a divulgação de 

dados seja incentivada, tornando claro além do aspecto legal, a sua importância 

social; iv) harmonização dos interesses políticos por trás da abertura de dados, frente 

à complexidade e os riscos que os servidores públicos enfrentam ao abrir os dados, 

como exposição de dados e privacidade. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O presente capítulo constitui-se de uma abordagem teórica conceitual 

fundamental para embasar os procedimentos metodológicos e o desenvolvimento dos 

produtos da pesquisa. Assim, visando a um encadeamento salutar no percurso teórico 

metodológico adotado, o Capítulo foi organizado em três seções, conforme 

apresentado a seguir. A Seção 3.1 trata da organização e representação da 

informação e do conhecimento em contextos digitais, apontando assuntos seminais 

aos campos da Ciência da Informação e da Ciência da Computação sobre desafios 

inerentes à organização e tratamento da informação em ambiente web.  A Seção 3.2 

explana sobre modelo e processo de governança no gerenciamento dos dados como 

ativo estratégico. E a Seção 3.3 enfatiza as contribuições e implicações do Capítulo 

ao desenvolvimento da presente pesquisa. 

3.1 ORGANIZAÇÃO   E   REPRESENTAÇÃO   DA   INFORMAÇÃO   E   DO 

CONHECIMENTO EM CONTEXTOS DIGITAIS 

A necessidade de organizar conteúdos de qualquer natureza é inerente à 

atividade humana, observada por toda sua rica trajetória histórica e cultural. Sobre a 

abordagem humana a respeito da aquisição e organização do conhecimento Sayão 

(2001, p. 82) comenta, “Constroem-se, assim, esquemas abstratos da realidade, nos 

quais as coisas são reduzidas a seus perfis mais convenientes”. Não apenas 

limitando-se a organizar todo o conhecimento acumulado durante séculos, o homem 

desenvolveu formas de conseguir representá-lo. 

Essa característica tornou possível um melhor raciocínio sobre as coisas do 

mundo a partir de processos de formalização sobre objetos e suas relações 

(CAMPOS, 2004). Esse conjunto de ações permitiu a humanidade melhorar a 

compreensão acerca dos fenômenos, contribuindo para uma transmissão eficiente da 

informação advinda de todo o conhecimento acumulado e organizado.  

O recente fenômeno da “explosão da informação” (LE COADIC, 1996; 

SARACEVIC, 2009) repercutiu de forma dramática no mundo contemporâneo, 

afetando a adequada organização e representação dos volumosos estoques gerados 

e sua posterior recuperação. Estamos vivendo uma era em que a informação se 

caracteriza como um objeto de consumo cobiçado e indispensável para a realização 
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de diversas atividades do cotidiano, demandadas por corporações, governos e 

indivíduos. 

O grande volume de informação resultante dessa produção e consumo vem 

sendo objeto de estudo por parte da Ciência da Informação (CI), sendo parte 

integrante de sua gênese. Nesse contexto, faz-se necessário desenvolver métodos 

eficientes para a sua organização, representação, armazenamento e posterior 

recuperação, sejam na produção científica, documental ou quaisquer outros registros 

de memória em suportes físicos ou digitais.   

De acordo com Saracevic (1996), a CI busca tornar acessível um acervo 

crescente de conhecimento, provendo soluções para tais desafios. Já a representação 

do conhecimento deixou de ser uma preocupação exclusiva do mundo da 

documentação, tornando-se relevante para outros domínios, como na estrutura de 

banco de dados, estrutura sintática e semântica da linguagem natural e incluindo 

também problemas comuns na representação em sistemas de informação, bem como 

em sistemas especialistas da Inteligência Artificial (VICKERY, 1986). 

Saracevic (2009) esclarece que um dos pilares da CI é justamente prover 

soluções aos desafios oriundos da explosão universal da informação, potencializada 

em nossos tempos pelo pujante ambiente digital e seus intermináveis formatos 

gerados. Portanto, com relação às novas formas de produção e difusão de conteúdos 

digitais, a complexa realidade em que se apresenta o ambiente eletrônico vem 

exigindo representações mais sofisticadas para uma organização e recuperação da 

informação eficientes. 

Os desafios inerentes à organização e representação são comuns tanto a CC 

quanto a CI. De acordo com Campos (2004), estes desafios na CC servem para 

auxiliar a implantação de estruturas computáveis, enquanto na CI possibilitam a 

elaboração de linguagens documentárias verbais e notacionais, visando à 

recuperação de informação e à organização dos conteúdos informacionais de 

documentos. 

A CI debruça-se na elaboração de variados tipos de conhecimentos no esforço 

hercúleo de organizar domínios distintos, e assim atender a uma de suas principais 

premissas que é a recuperação da informação (LANCASTER, 1986). 

A partir desse contexto, Hjørland (2002, p. 422) apresenta onze abordagens 

para a análise de domínio, quais sejam: i) produção de guias de literatura e portais de 

assuntos; ii) produção de classificações especiais e tesauros; iii) pesquisa sobre 
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indexação e recuperação de especialidades; iv) estudos empíricos de usuários; v) 

estudos bibliométricos; vi) estudos históricos; vii) estudos de documentos e gêneros; 

viii) estudos epistemológicos e críticos; xix) estudos terminológicos, linguagens para 

finalidades especiais, estudos do discurso; x) estudos de estruturas e instituições de 

comunicação científica; e xi) análise de domínio em cognição profissional e 

inteligência artificial. 

A presente pesquisa se apoia em duas dessas abordagens: i) as classificações 

especiais e tesauros: organizam as estruturas lógicas de categorias e conceitos em 

um domínio, bem como as relações semânticas entre os conceitos; e ii) as 

especialidades de indexação e recuperação: organizam documentos ou coleções 

únicas para otimizar a capacidade de recuperação e visibilidade de seus “potenciais 

epistemológicos” específicos. 

Na visão de Hjørland (2003), a Organização do Conhecimento (Knowledge 

Organization - KO) em CI significa especialmente a organização de informações em 

registros bibliográficos (índices de citações, registros completos de texto e a Internet). 

Como afirma Hjørland (2007, p. 369), “O campo de KO em sistemas de informação 

está, portanto, preocupado com a construção, uso e avaliação de ferramentas 

semânticas para recuperação da informação”. 

A combinação das competências oriundas da CC e CI está resultando em 

soluções cada vez mais eficientes para a organização e representação da informação 

e do conhecimento, refletindo em sofisticados sistemas de recuperação da informação 

(SRI). Pesquisas recentes (LEMOS; SOUZA, 2019; LEMOS; SOUZA, 2020b) apontam 

para diversas iniciativas nos campos da CI e CC voltadas à exploração semântica da 

informação com o propósito de melhorar a eficácia dos SRI’s. Podem-se destacar: 

• web Semântica e sua proposta emergente de dados abertos conectados; 

• instrumentos voltados à representação de relacionamentos semânticos 

e conceituais, incluindo ontologias e vocabulários controlados. Propõe-

se resolver problemas de interoperabilidade em sistemas e bases de 

dados, além das dificuldades intrínsecas da linguagem natural;  

• modelos conceituais, de referência e ontológicos que orientam a 

modelagem da realidade documental e o processo de busca e 

recuperação da informação em contextos digitais. 

Segundo Lemos e Souza (2018), os processos, produtos e teorias subjacentes 

à organização e representação da informação e do conhecimento em sistemas de 
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informação podem ser arranjados nas seguintes disciplinas, sendo objetos de estudo 

tanto da CI quanto da CC: 

• representação descritiva: destacando o conceito “metadados” e seus 

padrões de descrição;  

• representação temática: destacando o papel dos vocabulários 

controlados nos SRIs;  

• modelos para a organização da realidade documental: destacando o 

uso de modelos conceituais baseados em ontologias. 

O uso combinado de cada um desses ordenamentos tem como objetivo 

aprimorar a representação da informação, permitindo uma interoperabilidade mais 

eficiente entre diferentes sistemas de informação na rede, e, finalmente, compondo 

importante requisito na proposição de um modelo de governança voltado a qualidade 

de dados para publicação em rede. 

Assim sendo, a Seção 3.1.1 busca elucidar sobre metadados e seu papel em 

descrever recursos de informação; a Seção 3.1.2 trata da utilização de vocabulários 

controlados como uma estrutura “semântica” que visa descrever mais precisamente 

os conteúdos envolvidos nos recursos de informação; a Seção 3.1.3 aborda o 

emprego de modelos na organização e representação da realidade documental, 

incluindo vocabulários, padrões de metadados e ontologias no suporte à modelagem 

conceitual de domínios; e a Seção 3.1.4 disserta sobre os conceitos do Linked Data, 

apresentando o expoente máximo da Web de Dados: o Linked Open Data. 

3.1.1 Metadados na representação descritiva de documentos 

Metadados em sua origem etimológica são dados sobre dados (IFLA, 2005; 

GILLILAND, 2016; RAUTENBERG et al., 2018). Segundo Siqueira e Silva (2011, p. 

11) metadados são “[...] informações estruturadas que descrevem, identificam, 

localizam ou tornam mais fácil a recuperação, o uso ou o gerenciamento de fontes de 

informação digital”, atuando, portanto, de forma decisiva na representação descritiva 

de documentos.  

Os metadados são um produto do desenvolvimento histórico de regras de 

catalogação (SIQUEIRA; SILVA, 2011), mantendo conexões evolutivas com códigos 

como: i) International Standard Bibliographic Description (ISBD); ii) Anglo-American 

Cataloguing Rule (AACR2); e iii) Machine-Readable Cataloging (MARC). 
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A Web remodelou os meios de descrever e gerenciar recursos de informação, 

nesse sentido os metadados despontam como um instrumento primário neste esforço 

e um importante elo na cadeia de valor das economias do conhecimento (DUVAL et 

al., 2002). Desde então, o metadado encontra-se inserido na raiz da Internet como 

suporte de acesso a recursos digitais na Web, porém, com a explosão informacional 

da Web e as novas demandas, os processos anteriores de geração de metadados 

mostram-se insuficientes e incompatíveis (SIQUEIRA; SILVA, 2011). 

Com novos conteúdos sendo produzidos nos mais diversos formatos 

multimídia, fica cada vez mais importante estabelecer padrões de metadados para 

que sistemas distintos possam trocar dados sem prejuízo de perda de conteúdo, 

sendo seu uso fundamental para prover interoperabilidade. 

Sobre a importância dos metadados, Riley (2017, p. 6) é claro ao afirmar que 

“[...] interoperabilidade, a troca eficaz de conteúdo entre sistemas, conta com 

metadados que descrevem esse conteúdo para que os sistemas envolvidos possam 

efetivamente perfilar o material recebido e combiná-lo com suas estruturas internas”. 

Gilliand (2016) propõe delimitar os metadados em categorias distintas, sendo 

organizados para aplicações e finalidades distintas conforme disposto no Quadro 5. 

Quadro 5 - Categorias de metadados 

Categoria Definição dos metadados 

Administrativo 
Metadados usados no gerenciamento e administração de coleções e 
recursos de informação. 

Descritivo 
Metadados usados para identificar, autenticar e descrever coleções e 
recursos de informações confiáveis relacionados. 

Preservação 
Metadados relacionados ao gerenciamento de preservação de 
coleções e recursos de informação. 

Técnico Metadados relacionados a como um sistema funciona ou se comporta. 

Uso 
Metadados relacionados ao nível e tipo de uso de coleções e recursos 
de informação. 

Fonte: Adaptado de Gilliand (2016). 

A proposta de categorias de metadados fornecido por Gilliand (2016) procura 

refletir os aspectos principais de sua funcionalidade, auxiliando em seu reúso e 

compreensão. Ainda segundo a autora, todos os objetos de informação em geral, 

independentemente da forma física ou intelectual, possuem três recursos (conteúdo, 

contexto e estrutura) que podem e devem ser refletidos por metadados. 
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Em recente projeto aplicado sobre ativos de patrimônio cultural aberto, Lemos, 

Sá e Souza (2019) recomendam o uso de padrões de metadados e ontologias 

multimídia bem fundamentadas para documentação de acervos culturais em 3D, pois 

demonstram ser uma solução para descrição de conteúdo multimídia processável por 

máquina e baseada em semântica. 

Alguns dos padrões de metadados destacados (LEMOS; SÁ; SOUZA, 2019) 

são: i) MPEG-7, como um padrão que busca prover um vocabulário rico e comum para 

multimídia, incluindo descritores primitivos (extraídos da própria mídia) e de alto nível 

(destinados à descrição semântica do conteúdo da mídia); ii) Dublin Core, como 

padrão para descrever recursos na Web, sendo que na atualidade já é uma realidade 

esforços para sua integração com a linguagem Resource Description Framework 

(RDF); iii) VRA Core, como um padrão de metadados reconhecido internacionalmente, 

usado para objetos de patrimônio cultural, incluindo: pinturas, desenhos, esculturas, 

arquitetura, fotografias. Outros padrões apontados por Gilliland (2016) são: MARC, 

BIBFRAME, EAD, LIDO, Australian Recordkeeping Metadata Schema. 

A autora também propõe uma tipologia com objetivo de organizar padrões para 

tratamento de dados em categorias, conforme sistematizadas no Quadro 6. 

Quadro 6 - Tipologia para padrões de dados 

(continua) 

Padrões Exemplos 

Padrões de estrutura de dados (conjuntos de 
elementos de metadados, esquemas). Essas 
são “categorias” ou “contêineres” de dados 
que compõem um registro ou outro objeto de 
informação. 

Formato MARC (Catalogação legível por 

máquina), Descrição de arquivamento 

codificado (EAD), BIBFRAME (Estrutura 

bibliográfica), Dublin Core Metadata Element 

Set, Categorias para a descrição de obras de 

arte, VRA Core. 

Padrões de valor dos dados (vocabulários 
controlados, dicionário de sinônimos, listas 
controladas). Estes são os termos, nomes e 
outros valores que são usados para 
preencher padrões de estrutura de dados ou 
conjuntos de elementos de metadados. 

Cabeçalhos de assunto da Biblioteca do 

Congresso, Arquivo de autoridade de nomes 

e Thesaurus para materiais gráficos; Getty 

Art & Architecture Thesaurus, União da lista 

de nomes de artistas (ULAN) e Thesaurus de 

nomes geográficos; ICONCLASS; 

Cabeçalhos de Assunto Médico. 
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Quadro 6 - Tipologia para padrões de dados 
(conclusão) 

Padrões Exemplos 

Padrões de conteúdo de dados (regras e 

códigos de catalogação). Estas são diretrizes 

para o formato e sintaxe dos valores de 

dados usados para preencher os elementos 

de metadados. 

Regras de catalogação anglo-americanas, 

descrição e acesso de recursos, descrição 

bibliográfica do padrão internacional, 

catalogação de objetos culturais e descrição 

de arquivos: um padrão de conteúdo. 

Formato de dados / padrões de intercâmbio 

técnico (padrões de metadados expressos 

em formato legível por máquina). Esse tipo 

de padrão geralmente é uma manifestação 

de um padrão específico da estrutura de 

dados, codificado ou marcado para o 

processamento da máquina. 

Recurso Descrição Estrutura, MARC21, 

MARCXML, EAD XML DTD, METS, 

BIBFRAME, LIDO XML, XML simples de 

Dublin Core, XML qualificado de Dublin Core, 

XML qualificado de Dublin, XML do VRA 

Core 4.0. 

Fonte: Adaptado de Gilliand (2016). 

A organização sistematizada no Quadro 6 opera de modo a fornecer maneiras 

padronizadas de estruturar e expressar esses padrões para processamento, 

publicação e implantação computacional. Mesmo com padrões de metadados mais 

flexíveis e modulares como o Dublin Core, o arcabouço da Web demandará inúmeros 

esquemas de metadados para as diversas necessidades existentes, incluindo dados 

(SIQUEIRA; SILVA, 2011). 

Portanto, torna-se relevante dentro dos estudos da organização e 

representação da informação e do conhecimento o aperfeiçoamento desses recursos 

para a melhoria contínua da recuperação de conjuntos de dados em sistemas de 

informação. 

 

3.1.2 Vocabulários controlados na normalização de conteúdo documental 

Além da criação e padronização, os produtores desejam normalizar seus 

metadados através do controle dos valores reais usados; o uso de vocabulários 

controlados é uma forma de se fazer isso (RILEY, 2017).  

Vocabulário controlado é uma lista predeterminada de termos que pode incluir 

uma forma de estrutura semântica (LANCASTER, 2004; RILEY, 2017). Riley (2017, p. 

17) destaca que “Essas listas geralmente identificam uma palavra ou frase preferida 
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para um determinado conceito e, às vezes, fornecem mapeamentos de outros termos 

para o conceito preferido”. O uso de instrumentos como vocabulários controlados 

atenua os indesejáveis efeitos da heterogeneidade semântica na recuperação da 

informação – polissemia, sinonímia, fatores hierárquicos – frutos da natureza ambígua 

da linguagem natural (LEMOS; SOUZA, 2018). 

Para Riley (2017), os vocabulários controlados possuem em seu escopo 

apenas um único idioma, apesar de grandes comunidades como a ISO trabalharem 

para vinculá-los a outros ou definir novos vocabulários para organizar termos de 

idiomas distintos. Muitas categorias de vocabulários, quase sinônimos, têm sido 

cunhadas, como: i) ontologias; ii) vocabulários controlados; iii) e outros como: 

tesauros, taxonomias, listas de código, redes semânticas. (RAUTENBERG et al., 

2018; W3C, 2017). 

Para a National Information Standards Organization (NISO), os vocabulários 

controlados “[...] são utilizados para a representação de objetos de conteúdo em 

sistemas de organização do conhecimento e incluem listas, anéis de sinônimo, 

taxonomias e tesauros” (ANSI, 2005, p. 1).  

Segundo a ANSI (2005, p. 18), “Taxonomia é um vocabulário controlado que 

consiste em termos preferenciais, todos conectados em uma hierarquia ou poli 

hierarquia”, enquanto o Tesauro, de acordo com a ANSI (2005, p. 18), seria um “[...] 

vocabulário controlado, organizado em uma ordem conhecida e estruturado para que 

as várias relações entre os termos sejam exibidas claramente e identificadas por 

indicadores padronizados de relacionamento”. 

No escopo da Web Semântica, para que seu cenário fique organizado e bem 

representado é preciso que se estabeleça um conjunto de vocabulários de referência 

(incluindo vocabulários controlados, padrões de metadados e ontologias), como 

maneira de facilitar a interoperabilidade entre metadados.  

No Quadro 7 apresenta-se alguns vocabulários de referência usados em 

ambientes digitais. 
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Quadro 7 - Exemplos de vocabulários de referência em ambientes digitais 

Vocabulário Descrição 

Dublin Core 
Iniciativa pioneira na definição de um vocabulário para a descrição de 
metadados. Indicado para a descrição de recursos (documentos). 

Friend of a 
Friend 
(FOAF) 

Vocabulário adequado para a definição de metadados sobre pessoas, seus 
interesses, relacionamentos e atividades. O vocabulário tem um conjunto 
central de classes e propriedades.  

Simple 
Knowledge 

Organization 
System 
(SKOS) 

Fornece uma maneira de representar esquemas de classificação, tais como 
vocabulários controlados, taxonomias e tesauros. Muitos desses sistemas 
compartilham uma estrutura semelhante e são usados em aplicações 
similares. SKOS captura grande parte dessas semelhanças e as tornam 
explícitas, permitindo o compartilhamento de dados entre essas diversas 
aplicações. Os diversos conceitos podem ser relacionados 
semanticamente entre si, em hierarquias e redes de associação informal, e 
agrupada em esquemas conceituais. 

Schema.org 

Fornece uma coleção de vocabulários que podem ser utilizados para 
embutir metadados em páginas Web, e são entendidas pelas principais 
máquinas de busca. Os metadados podem ser embutidos utilizando 
microdados, RDFa ou JSON-LD. 

PROV 
Vocabulário que se refere à proveniência dos dados: quem gerou; como 
foram gerados; quais foram às fontes. 

DCAT 

Permite a criação de catálogos com descrições de conjuntos de dados. O 
uso de uma forma padrão para a descrição dos catálogos aumenta a 
capacidade de descoberta e permite que as aplicações possam encontrar 
metadados distribuídos em diferentes catálogos. 

Fonte: Adaptado de Laufer (2015). 

Para Lemos e Souza (2018), o foco na organização de conteúdos de 

documentos redunda em linguagens documentárias que podem auxiliar: 

• nos processos de análise e descrição de documentos, permitindo a 

criação padronizada de metadados ao nomear, de forma consistente, os 

pontos de acesso aos documentos e a informação neles contida; 

• no processo de busca em um SRI através da padronização e expansão 

do vocabulário das consultas. 

Vocabulários controlados capturam um consenso da comunidade sobre um 

domínio específico, sendo que seu reúso aumenta a interoperabilidade e evita as 

redundâncias (RAUTENBERG et al., 2018). Desta feita, o uso de vocabulários 

controlados torna-se uma peça importante dentro da organização e representação da 

informação e do conhecimento em sistemas de informação, evitando ruídos 

desnecessários na experiência entre usuários e os SRI. 
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3.1.3 Modelos conceituais para representação documental 

 
Segundo Sayão (2001), modelos buscam a formalização do universo através 

de meios de expressões controláveis; derivam da necessidade humana de entender 

a complexa realidade ao seu redor, tornando-se representações simplificadas e 

inteligíveis do mundo. Já em sistemas de informação, modelos são: 

 
[...] uma representação de um recorte da realidade, que, de acordo com a sua 
função utilitária e por meio do seu modo de expressão, sua estrutura e suas 
igualdades e desigualdades em relação ao seu original, tenta comunicar algo 
sobre o real (SAYÃO, 2001, p. 86). 

 
Mylopoulos (1992, p. 3) faz a seguinte contribuição: “Modelagem conceitual é 

a atividade de descrever formalmente alguns aspectos do mundo físico e social ao 

nosso redor para fins de entendimento e comunicação”. 

Para Sayão (2001), são três as características básicas dos modelos: i) 

Mapeamento: sempre modelam alguma coisa, ou seja, são representações de 

“originais” (ou “protótipos”), naturais ou artificiais, que, por sua vez, também podem 

ser modelados; ii) redução: modelos geralmente não mapeiam todos os atributos do 

original que eles representam, mas unicamente aqueles que são relevantes para 

quem modela; iii) pragmatismo: modelos em si não são pertencentes à mesma classe 

que seus originais, cumprindo suas funções de substituição orientadas para objetivos 

dependentes de operações mentais ou factuais, em um tempo específico. 

Os modelos conceituais despontam em relação aos processos de 

representação descritiva e temática justamente por permitirem uma melhor descrição 

do domínio a ser representado, e, por conseguinte, preservam sua integridade 

semântica. Quanto mais soubermos sobre um domínio específico e quanto mais 

preciso for sua representação, maiores serão as chances de construir sistemas e 

serviços computacionais consistentes com a realidade desse domínio (GUIZZARDI, 

2005). “A modelagem conceitual tem uma vantagem sobre a linguagem natural ou 

notações diagramáticas, na medida em que se baseia em uma notação formal que 

permite capturar a semântica da aplicação” (MYLOPOULOS, 1992, p. 3). 

Nesse sentido, o uso de ontologias está sendo cada vez mais explorado na 

representação de conteúdos em suporte à modelagem conceitual de domínios. Tal 

característica tem feito as ontologias ganharam grande atenção como técnica para 

organização da informação e do conhecimento (ALMEIDA, 2014). Mendonça e 
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Almeida (2012) defendem o emprego de modelos baseados em ontologias para 

sanarem os problemas de interoperabilidade entre sistemas, que muito sofreram com 

a inconsistência da modelagem conceitual em seus primórdios.  

Na atualidade, as ontologias fornecem um meio eficaz para representar 

informações de alto nível de abstração, sendo consideradas essenciais para a 

interoperabilidade semântica e a troca de informações entre computadores e humanos 

em ambientes complexos (VASSILAKIS; LEPOURAS, 2006). A importância do 

emprego de ontologias é ressaltada por Lemos e Souza (2019, p. 106) “Ontologias 

são de interesse como instrumento de organização de conhecimento que versa 

especialmente na análise de conceitos e relacionamentos de um domínio”. 

Diferente do seu sentido filosófico, referente a um sistema particular de 

categorias, a ontologia (com “o” minúsculo) em sistemas de informação seria de 

acordo com Guarino (1998, p. 4) “[...] um artefato de engenharia, constituído por um 

vocabulário específico usado para descrever certa realidade, além de um conjunto de 

suposições explícitas sobre o significado pretendido das palavras do vocabulário”. 

Guarino (1998) juntamente com Guizzardi (2005) versam sobre a oportunidade de se 

desenvolver ou reutilizar níveis diferentes de ontologias de acordo com o seu 

propósito, classificando-as nas seguintes tipologias: 

• ontologias de fundamentação: baseada nas teorias da ontologia formal, 

que descrevem o conhecimento sobre a realidade de uma maneira que é 

independente de linguagem, de estados de coisas particulares e de estados 

epistêmicos de agentes conhecedores. A representação dessas teorias em 

um artefato concreto é conhecida como uma ontologia de fundamentação; 

• ontologias de domínio: descrevem o vocabulário relacionado em um 

domínio específico (como medicina ou automóveis). Tem uma posição 

central na visão da Web Semântica; 

• ontologias de tarefa: descrevem o vocabulário relacionado em uma tarefa 

genérica (como diagnóstico ou venda), especializando os termos 

introduzidos na ontologia de nível superior; 

• ontologias de aplicação: descrevem conceitos dependendo de um 

domínio e tarefa em particular, que geralmente são especializações de 

ambas as ontologias relacionadas. Em geral esses conceitos 

correspondem às funções desempenhadas pelas entidades do domínio 

durante a execução de uma determinada atividade. 
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Guizzardi et al. (2008) enfatizam a diferença do termo “ontologia” quando 

aplicado nas comunidades de: Computação no contexto de modelagem conceitual: 

usado de acordo com sua definição em Filosofia; Web Semântica: responsáveis por 

representar um domínio particular (biologia molecular, direito, governo) expressado 

em alguma linguagem de representação de conhecimento (RDF, OWL, F-Logic) ou 

de modelagem conceitual (UML, EER). Para os pesquisadores em Web Semântica, 

uma ontologia é um documento ou arquivo que define formalmente as relações entre 

termos e conceitos (SOUZA; ALVARENGA, 2004). 

O emprego de ontologias, e suas modelagens semânticas oriundas de uma 

abordagem conceitual, é um passo natural em direção à organização e descrição dos 

complexos estoques informacionais existentes (especialmente em ambientes digitais 

como a Web) preservando a semântica, melhorando a recuperação e a 

interoperabilidade dos conteúdos. 

Berners-Lee, Hendler e Lassila (2001) já adiantavam que a Web Semântica 

teria como proposta anotar os conteúdos de documentos usando ontologias de 

domínio, diferente do método comumente empregado para gerar conhecimento sobre 

documentos: os tradicionais metadados. 

Como apontam Lemos e Souza (2019), as ontologias possuem os mesmos 

princípios dos vocabulários controlados (operam com linguagem natural e fazem a 

delimitação de termos e de relações); todavia, diferem entre si em relação à semântica 

envolvida na terminologia das linguagens documentárias nos seguintes aspectos: i) 

as ontologias incluem axiomas formais (através de declarações lógicas) que 

restringem a utilização do vocabulário; ii) outra distinção está no fato de as 

especificações de relações no contexto das ontologias serem em número superior as 

dos tesauros, por exemplo. 

 
Assim, ontologias sendo vistas como sistemas de organização de 
conhecimento podem ser endereçadas, por exemplo, para organização e 
controle da terminologia usada em metadados destinados a mídias diversas; 
além de auxiliar usuários na produção de descrições mais sistemáticas e 
consistentes por meio de conhecimento explícito acerca de um domínio 
(LEMOS; SOUZA, 2019, p. 106). 

 
O Quadro 8 apresenta alguns modelos conceituais baseados ou que possuem 

ontologias em seu escopo, visando uma maior integração semântica e 

interoperabilidade de dados em ambientes digitais. 
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Quadro 8 - Modelos conceituais que são baseados ou que utilizam ontologias 

Modelos conceituais baseados em ontologias 

Conceptual 
reference 

model  
(CIDOC CRM) 

Caracteriza-se como uma ontologia de alto nível para habilitar a integração 
de informação para dados de memória cultural e sua correlação com a 
informação bibliotecária e arquivística. Explica, ainda, que o modelo 
analisa os conceitos comuns por trás das estruturas de dados e 
metadados para suportar a transformação, mediação e integração de 
dados (DOERR, 2003). 

Descriptive 
Ontology for 

Linguistic and 
Cognitive 

Engineering 

(DOLCE) 

Pertence à biblioteca WonderWeb de ontologias fundamentais. Atua como 
ponto de partida para comparar e elucidar os relacionamentos com outras 
ontologias e para esclarecer as suposições ocultas subjacentes às 
ontologias ou recursos linguísticos existentes. Aplicado com sucesso em 
domínios como direito, biomedicina e agricultura (OBERLE et al., 2007). 

Suggested 
Upper Merged 

Ontology 

(SUMO) 

Tentativa de vincular categorias e relações provenientes de diferentes 
ontologias de nível superior, a fim de melhorar a interoperabilidade, 
comunicação e a pesquisa na área da Web Semântica (OBERLE et al., 
2007). 

Unified 
Foundational 

Ontology 

(UFO) 

Ontologia de fundamentação baseada em um número de teorias das áreas 
de Ontologias Formais, Lógica Filosófica, Filosofia da Linguagem, 
Linguística e Psicologia Cognitiva. Aplicada para avaliar, reprojetar e 
integrar os modelos de linguagens de modelagem conceitual, e para 
prover semântica de mundo real para seus elementos de modelagem 
(GUIZZARDI et al., 2008). 

Modelo 
conceitual de 

dados 

(EDM) 

Utilizado no projeto Europeana, que envolve uma biblioteca digital que 
oferece vasto acervo cultural online. Busca promover alinhamento 
semântico entre variados padrões de metadados (Lightweight Information 
Describing Objects – LIDO; Encoded Archival Description – EAD; MARC e 
Dublin Core). Ele pode ser considerado um modelo conceitual baseado 
em ontologias a partir do momento em que promove o enriquecimento de 
dados culturais por meio da estrutura semântica subjacente aos padrões 
W3C (LEMOS; SOUZA, 2019). 

Common Data 
Model 

(CDM) 

O CDM é um modelo comum de metadados dos recursos publicados pela 
União Europeia (EU), sendo uma ontologia baseada no modelo FRBR 
(Functional Requirements for Bibliographic Records) e descrita por meio 
de tecnologias RDF-S e OWL. É capaz de representar as relações entre 
os tipos de recursos administrados pela UE e suas visões de acordo com 
o modelo FRBR (UNIÃO EUROPÉIA, 2021). 

ECCF Core 
Ontology 

A European Commission Conceptual Framework (ECCF) é um modelo de 
conhecimento para descrições de instituições da UE e qualquer outra 
organização de serviço público. Pretende ser uma ontologia central a ser 
estendida com classes e propriedades específicas para cada domínio de 
política e serviço (UNIÃO EUROPÉIA, 2021). 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Em ambientes como o LOD, o campo da linguagem é um dos principais 

entraves à interoperabilidade, pois cada domínio possui suas próprias nomenclaturas, 
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relações e definições para termos (uma mesma palavra pode assumir significados 

diferentes entre campos distintos). As ontologias teriam o efeito de restringir o 

significado de um dado conjunto de termos, no entanto as relações responsáveis pela 

interligação também precisam concordar entre os domínios, o que nem sempre é 

possível (ROCHA; CAMPOS; COSTA, 2016).  

3.1.4 Dados conectados (Linked Data): construindo a Web de Dados 

Dados Conectados (Linked Data) refere-se a um conjunto de práticas 

recomendadas para publicar e interligar dados estruturados na Web (BIZER; HEATH, 

2011; AUER, 2014). A Web de Dados seria o resultado das ligações desses conjuntos 

de dados, podendo ser descrita com mais precisão como uma rede de coisas no 

mundo, descrita por dados na Web (BIZER; HEATH; BERNERS-LEE, 2009). Conectar 

dados passou a ser adotado por inúmeros provedores de dados, levando à criação de 

um espaço de dados global que contém muitos bilhões de asserções - a Web de 

Dados Conectados (BIZER; HEATH; BERNERS-LEE, 2009; BIZER; HEATH, 2011; 

AUER, 2014). 

A ideia de conectar dados na Web desponta como uma promissora solução 

para enfrentar um dos maiores desafios na área de gerenciamento inteligente de 

informações: a exploração da Web como plataforma para integração de dados e 

informações (BERNERS-LEE, 2006; AUER, 2014). De acordo com Bizer, Heath e 

Berners-Lee (2009) a proposta do Linked Data ampliou o uso da Web, oferecendo 

uma alternativa sustentável e tecnológica para o grande volume de dados gerados, e 

já contando com muitas comunidades produtoras de conhecimento. 

Os governos digitais, impulsionados pelo movimento aberto, foram uma das 

comunidades que mais passaram a publicar dados, tendo como uma das 

consequências imediatas um despejo massivo de dados na Web. Rapidamente 

constatou-se que esses dados foram publicados sem maiores critérios ou desprovidos 

de padronização, o que comprometeu grande parte de sua estrutura e semântica 

(BIZER; HEATH; BERNERS-LEE, 2009). 

O movimento de Dados Abertos Conectados (LOD) surge nesse contexto, 

como uma medida que visa apoiar a publicação dos dados abertos na Web de forma 

mais estruturada, garantindo maior interoperabilidade, semântica e uma recuperação 

mais precisa desses estoques. Os governos pioneiros em conectar dados abertos 
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foram os EUA e Reino Unido (DING; PERISTERAS; HAUSENBLAS, 2012), sendo que 

o último se comprometeu em ofertar qualquer conjunto de dados brutos em dados 

abertos conectados (SHERIDAN; TENNISON, 2010). Toda essa escalada evolutiva é 

esclarecida a partir da Figura 2. 

Figura 2 - Evolução continuada do compartilhamento de dados na Web 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

O LOD estabelece uma nova maneira de publicar e consumir conhecimento, 

possuindo características adequadas às necessidades governamentais, tais como: 

propõe o uso de padrões abertos; fornece informações úteis sobre determinadas 

comunidades; carrega em si o poder da colaboração; consumidores também podem 

ser publicadores; mais e mais dados sendo gerados e potencialmente “ligáveis” 

(CORDEIRO et al., 2011). 

Acrescentando aos preceitos do Linked Data já enunciados anteriormente, 

Bizer, Heath e Berners-Lee (2009) apontam o núcleo para conectar dados na Web e 

plenamente adotado pelo movimento LOD, são eles: i) refere-se aos dados publicados 

na Web de forma que sejam legíveis por máquina; ii) seu significado é definido 

explicitamente; iii) está vinculado a outros conjuntos de dados externos; iv) pode ser 

vinculado a partir de datasets externos. 

Conectar dados abertos na Web irá compor a ideia por trás do Linked Open 

Data. Para o presente estudo, um conteúdo é considerado “Aberto” desde que seja 

acessível a qualquer indivíduo, podendo este usar, alterar e compartilhar livremente o 
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material informacional respeitando-se os princípios que asseguram a proveniência do 

conteúdo (OPEN KNOWLEDGE FOUNDATION, 2021). Já no escopo governamental, 

os dados do governo serão considerados abertos se forem divulgados publicamente 

de acordo com os oito princípios consagrados pelo Open Government Working Group 

(2007) em Sebastopol (EUA): 

i) completo: todos os dados públicos são disponibilizados. Dados públicos 

são dados que não estão sujeitos a limitações válidas de privacidade, 

segurança ou privilégio; 

ii) primário: os dados são apresentados como coletados na fonte, com o 

nível mais alto possível de granularidade, não em formas agregadas ou 

modificadas;  

iii) oportuno: os dados são disponibilizados o mais rápido possível para 

preservar o seu valor; 

iv) acessível: os dados estão disponíveis para a maior variedade de 

usuários para o maior número de finalidades; 

v) processável por máquina: os dados são razoavelmente estruturados 

para permitir o processamento automatizado; 

vi) não discriminatório: os dados estão disponíveis para qualquer pessoa, 

sem necessidade de registro; 

vii) não proprietário: os dados estão disponíveis em um formato sobre o qual 

nenhuma entidade tenha o controle exclusivo; 

viii) sem licença: os dados não estão sujeitos a nenhum direito autoral, 

patente, marca comercial ou regulamento de segredo comercial. 

Restrições razoáveis de privacidade, segurança e privilégios podem ser 

permitidos. 

Embora esses princípios não sejam imutáveis nem juridicamente vinculativos, 

eles são amplamente considerados pela comunidade global como diretrizes gerais 

sobre abertura de dados por parte do governo (BAUER; KALTENBÖCK, 2011). 

Em 2010, Berners-Lee propôs um sistema de classificação por estrelas para 

incentivar os governos a publicarem bons dados abertos na Web. As estrelas variam 

desde um estágio mais simples - como a mera publicação de dados em qualquer 

formato com licença aberta - até um estágio mais avançado - que seria conectar os 

dados de acordo com as melhores práticas do LOD (OPEN DATA, 2010): 
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• ★ Disponível na Web (qualquer que seja o formato), mas com uma 

licença aberta para ser Dado Aberto.  

• ★★ Disponível como dados estruturados legíveis por máquina. Por 

exemplo: Excel em vez de digitalizar imagens de uma tabela.  

• ★★★ Opções anteriores acrescido de formato não proprietário. Por 

exemplo: CSV em vez de Excel.  

• ★★★★ Além disso, usar os padrões abertos do W3C (RDF e 

SPARQL) para identificar as coisas, para que as pessoas possam 

apontar para elas.  

• ★★★★★ Todas as opções anteriores, acrescido de: conectar 

dados de fontes heterogêneas objetivado prover contexto (LOD).  

Ligar informações de fontes heterogêneas contribuem para atingir os objetivos 

do governo aberto de forma plena: se os dados puderem ser colocados em um novo 

contexto, aplicativos com maior valor poderão ser gerados (W3C, 2013). A capacidade 

de confrontar dados de diferentes contextos é uma qualidade que permite, por 

exemplo, traçar um recorte ou mesmo uma abordagem única sobre um cenário de que 

se tem pouco conhecimento. Portando, cabe aos editores do governo estarem cada 

vez mais atentos às capacidades do LOD. 

3.2 MODELO E GOVERNANÇA DE DADOS 

Ao aumentarem sua presença on-line, os governos viram-se pressionados a 

oferecerem serviços com mais qualidade e inovação. Inserido no contexto do governo 

eletrônico, a abertura de dados governamentais vem exigindo atenção, especialmente 

por enfrentar desafios heterogêneos relacionados às questões tecnológicas, 

econômicas, sociais, políticas, além de incômodas barreiras na cultura organizacional, 

dentre outras. Essas questões vêm afetando a forma e a qualidade da oferta de dados 

ao grande público. 

Tal situação está impondo aos governos uma necessidade de incorporação de 

estratégias gerenciais, demandando da administração pública um investimento em 

modelos de governança para melhor articulação dos processos internos. O objetivo é 

atingir uma maior qualidade na abertura de dados governamentais em auxílio as 

comunidades que necessitam dos dados, o que acaba por beneficiar a qualidade e 
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eficiência dos portais de dados abertos governamentais, sendo estes os principais 

expoentes das iniciativas de abertura. 

Para Horvath (2017), a governança ergue-se como uma coleção de estruturas, 

regulamentos, normas, padrões, processos e práticas, sejam formais ou informais, 

que objetivam regulamentar, coordenar e orientar a gestão para que um objetivo 

específico seja atingido. 

Após realizar uma extensa pesquisa sobre governança, Horvath (2017) 

analisou os resultados e sugeriu cinco domínios que devem ser considerados para 

elaboração de um modelo de governança que se proponha a lograr êxito. 

• atores: constitui-se de um enorme tecido social, tais como: o estado, 

governos, burocratas, empresas, mercados, sindicatos, indústria, mídia, 

organizações globais, sociedade, especialistas, ONGs, comunidades de 

prática (científica, profissional, empresarial), dentre outros. 

• atividades/práticas: as práticas ou atividades envolvidas incluem a 

formulação de políticas, orientação, planejamento, financiamento, 

provisão, controle, descentralização, representação, cooperação, 

coordenação, participação, integração etc. 

• técnicas/métodos.  vertente ampla que abrange: estruturas legais a 

diretrizes e regulamentações; de códigos de conduta de governança a 

normas e valores culturais; de políticas de tecnologia a auditorias, 

indicadores, avaliações e classificações; e de governança 

compartilhada, em rede, delegada e cooperativa. 

• escopo: orientado para a prática abrangendo a capacidade de se atingir 

objetivos específicos, alguns exemplos: definir direção; exercer poder e 

autoridade; fortalecer os sistemas democráticos; instituir sistemas 

equitativos e sólidos; alcançar e manter a sustentabilidade econômica e 

a viabilidade financeira de longo prazo; salvaguardar os ativos; alcançar 

mudanças organizacionais e institucionais; promover justiça, 

transparência e responsabilidade; melhorar a eficiência e a 

produtividade; capacitação. 

• valores: valores e escopo estão relacionados, com o escopo objetivando 

determinar os meios pelos quais os atores podem atingir os valores 

determinados. Exemplos de valores: busca pela promoção de 
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responsabilidade, justiça, transparência e prestação de contas; 

fortalecimento do sistema democrático de governo com participação 

cidadã; compartilhamento de compromissos e valores éticos etc.  

Objetivando melhor compreensão, Horvath (2017) criou um modelo 

representado pela Figura 3, em que propõe organizar as cinco dimensões. 

Figura 3 - Modelo de governança com as dimensões a serem consideradas. 

 

Fonte: Adaptado de Horvath (2017). 

Para Horvath (2017), os domínios não devem ser vistos de forma isolada, 

estando intrinsicamente relacionados. Já "governança" não deve ser tratada no centro 

do diagrama, devendo ser um fenômeno que se eleva da confluência de uma ampla 

gama de processos não expressos, tornando-se dessa forma o objeto a ser analisado 

e não necessariamente o instrumento de análise. O centro se comporta como um 

campo relacional onde as variáveis que são produzidas nas interações sociais 

(espaço, tempo, escala e poder) podem ser localizadas. Horvath (2017, p. 39) defende 

que o continuum tempo-espaço deve ficar em um círculo exterior, “[...] refletindo o fato 

de que o tempo e o espaço não são apenas produzidos socialmente, mas também 

podem ser independentes e externos às interações humano e social”. 

A instauração de um modelo de governança permite que os recursos 

disponíveis sejam empregados de forma mais eficiente, e em conformidade com as 

prioridades de uma estratégia estabelecida previamente (ANNE, et al. 2017). Ainda 

segundo Anne et al. (2017, p.23) “A governança fornece estrutura para a tomada de 
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decisão organizacional, esclarecendo quem tem autoridade para tomar diferentes 

tipos de decisões e quem é consultado no processar”. 

Portanto, o conceito de governança emerge com intuito de atingir determinado 

objetivo a partir de valores previamente compartilhados pelos seus atores. Com 

relação aos instrumentos, tem-se a liberdade de usar as mais variadas atividades e 

métodos que estiverem à disposição. Para as organizações públicas que lidam 

especificamente com a ativação de iniciativas em abertura de dados, a governança 

de dados agrega um conjunto de esforços de gerenciamento dos processos de toda 

a cadeia relacionada a esse tipo de empreendimento.  

A governança de dados é o processo de definir e aplicar prioridades para 

gerenciar e usar dados como um ativo estratégico na infraestrutura de dados, sendo 

para isso necessário o estabelecimento de um órgão de governança para instituir as 

autoridades, estruturas organizacionais, políticas e procedimentos objetivando 

supervisionar e coordenar a política de gerenciamento de dados (ESTADOS UNIDOS, 

2020a). A governança de dados “[...] ajuda a priorizar as alocações de recursos de 

dados para responder às principais perguntas da agência e atender às necessidades 

das partes interessadas” (ESTADOS UNIDOS, 2020a, p. 5). 

Não apenas alçando os dados como ativo estratégico fundamental a tomada 

de decisões realísticas, um órgão de governança de dados também precisa cuidar de 

toda a infraestrutura relacionada ao gerenciamento de dados. Sua atenção está, 

portanto, repousada nas seguintes atividades (ESTADOS UNIDOS, 2020a): 

• identificação de dados: identificar ativos de dados e desenvolver um 

inventário com metadados apropriados; 

• política de gerenciamento de dados: desenvolver breves declarações 

de intenção de gerenciamento, e regras fundamentais para conduzir a 

criação, aquisição, privacidade, integridade, segurança, qualidade e uso 

de dados e informações; 

• gerenciamento de problemas de dados: criar processos para 

identificar e remover os obstáculos que afetam o uso eficaz dos dados. 

• avaliação de dados: desenvolver processos para medir a qualidade, 

utilidade e impacto dos dados; 

• supervisão de dados: monitorar os ativos de dados da organização e 

quaisquer ações tomadas para melhorá-los; 
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• comunicações de dados: aproximar as informações entre funcionários 

e gerentes. Uma comunicação alinhada e transparente é fundamental 

para aprimorar os processos de gerenciamento de dados. 

O órgão de governança de dados precisa definir a visão da utilização dos dados 

alinhada às necessidades da agência, além disso, cabe ao órgão deliberar sobre os 

valores da agência que servirão de guia na tomada de decisão e priorização de 

recursos no gerenciamento de dados (ESTADOS UNIDOS, 2020a). 

Nesse sentido, Horvath (2017) apregoa que a governança deve se valer de 

instrumentos como indicadores e avaliações para se atingir os objetivos da gestão. 

Anne et al. (2017) sugerem como método de avaliação o uso de diagnóstico contendo 

graus de capacidade para avaliar a maturidade do elemento a ser investigado. No 

âmbito da governança de dados, tais avaliações de maturidade devem ser conduzidas 

de forma periódica para medir o progresso e priorizar os próximos passos (ESTADOS 

UNIDOS, 2020a). 

Uma avaliação de maturidade analisa todos os aspectos das políticas, 
procedimentos e operações da agência relacionados a dados e infraestrutura 
de dados, incluindo governança de dados, gerenciamento de dados, cultura 
de dados, sistemas e ferramentas de dados, análise de dados, habilidades e 
capacidade da equipe, capacidade de recursos e conformidade com lei e 
política (ESTADOS UNIDOS, 2020a, p. 9). 

Portanto, deve-se oferecer atenção a dimensão de maturidade de dados, pois 

seu parecer permite que o órgão público faça uma autoavaliação em relação às 

melhores práticas, determine lacunas, informe as decisões de investimento e 

identifique áreas a serem priorizadas (ESTADOS UNIDOS, 2020a).  

Um dos desafios a implantação de órgãos de governança de dados na 

administração pública está relacionado as nuances institucionais. A governança e o 

gerenciamento de dados eficazes geralmente exigem uma mudança na cultura 

organizacional, o que é difícil, pois cada agência tem uma maturidade e níveis de 

evolução distintos. Sugere-se, portanto, que as agências incorporem modelos de 

governança que façam mais sentido a sua realidade (HORVATH, 2017). 

De todo modo, o sucesso em se atingir os objetivos estabelecidos com a 

abertura de dados governamentais passa por uma abordagem em governança de 

dados na administração pública conduzida de forma eficiente e madura. Aspectos 

como planejamento, monitoramento, coordenação, definição de prioridades, devem 
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ser levados em consideração pelos representantes da gestão pública nos esforços de 

mitigar as barreiras que obstruem a abertura de dados com melhor qualidade. 

No rol de métodos que conduzem uma melhor governança de dados destacam-

se os modelos de maturidade, utilizados como importantes instrumentos de 

diagnóstico, especialmente para os gestores que lidam diretamente com a 

competência de dados. Tais modelos contribuem não apenas com a análise e o 

diagnóstico de determinado escopo, mas também servem para auxiliar o processo de 

governança de dados como um todo, apontando lacunas, indicando prioridades de 

investimento e alertando sobre eventuais carências que porventura sejam de difícil 

identificação por parte das autoridades envolvidas na gestão. 

3.3 CONTRIBUIÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PARA A PESQUISA  

O arcabouço conceitual, teórico-metodológico apresentado no Capítulo 3 torna-

se importante para o desenvolvimento da pesquisa, especialmente por ser 

responsável pela elucidação de conceitos seminais que tangem a organização e 

representação dos conteúdos informacionais digitais e seus padrões semânticos, o 

estudo de modelos conceituais para organização do conhecimento, além dos 

conceitos gerais de governança e de governança de dados. 

Como um dos objetivos da pesquisa é a investigação de iniciativas relevantes 

de abertura de dados governamentais, faz-se necessário ter a compreensão e 

domínio dos fundamentos teóricos que irão nortear a condução da exploração desses 

objetos empíricos. 

A importância no domínio das competências apresentadas na fundamentação 

inclui a habilidade em saber exatamente o que pesquisar e identificar nos ambientes 

a serem investigados para que sejam usados posteriormente como inferência na 

análise dos dados e elaboração de resultados mais conclusivos. 

Os portais de dados abertos governamentais publicam um conteúdo 

informacional extremamente variado, demandando um domínio sobre os padrões de 

representação de dados. Portanto, um dos interesses do presente estudo, e da 

pesquisa em CI, é compreender o funcionamento das formas de representação 

disponíveis, seja na descritiva, temática ou nos modelos conceituais.  

O estudo dos modelos conceituais ontológicos orientará a análise dos domínios 

governamentais investigados, especialmente na forma como os editores 
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governamentais estão resolvendo as questões de interoperabilidade de dados entre 

os diversos sistemas de informação que utilizam o portal para compartilhar seus dados 

e metadados. Já o conhecimento oriundo do Linked Data e do LOD será importante 

para oferecer a melhor curadoria na elaboração das ações de publicação mais 

alinhadas com os preceitos abertos. 

Finalmente, a abordagem em governança de dados auxiliará nas questões 

enfrentadas pelas agências públicas responsáveis pela disponibilização dos dados, 

especialmente os desafios políticos, econômicos, sociais, de capacitação, e da 

organização interna da administração pública. 

O domínio dos assuntos delineados no presente Capítulo, especialmente os 

aspectos técnicos relacionados dos padrões semânticos, modelagem conceitual 

ontológica e governança de dados, irá auxiliar na perseguição das respostas frente às 

questões da pesquisa, buscando investigar a abertura de dados na rede pelos 

governos e concomitantemente propor melhorias na gestão pública de dados. 

Os assuntos tratados no capítulo visam não apenas melhorar a qualidade dos 

dados publicados, como também servirá para nortear a construção do modelo de 

governança de dados a partir dos desafios enfrentados, e a proposição de atividades 

alinhadas com a governança de dados para o melhor gerenciamento da publicação e 

do monitoramento dos portais.  

Espera-se, dessa forma, garantir melhores condições para que os dados 

publicados tenham maior qualidade, e que favoreçam a vida das pessoas em termos 

de acesso à informação para uso em sociedade. 
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4 METODOLOGIA DE PESQUISA 

  Para cumprir os objetivos propostos, a presente pesquisa fez uso de métodos 

científicos oriundos das Ciências Sociais Aplicadas, que, de acordo com Valentim 

(2005), compreendem um conjunto de técnicas e instrumentos utilizados para o 

desenvolvimento de um determinado estudo, visando subsidiar e apoiar o pesquisador 

nas atividades inerentes à realização da pesquisa. 

Gil (2019) destaca que pesquisas se referem aos mais diversos objetos e 

perseguem objetivos distintos, sendo natural o esforço por classificá-las e torná-las 

uma atividade importante na organização dos fatos e interpretações salutares. Assim, 

a Seção 4.1 trata dos fundamentos da pesquisa; e a Seção 4.2 discorre sobre os 

procedimentos de coleta e análise dos dados. 

4.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

Em relação a sua finalidade, é considerada uma pesquisa aplicada, pois é 

voltada à aquisição de conhecimentos com vistas à aplicação de instrumento 

diagnóstico em situações reais e específicas envolvendo portais de dados abertos 

governamentais.  

Com base na abordagem do problema, esta pesquisa pode ser classificada 

como sendo de natureza quali-quantitativa em vista à necessidade de analisar, avaliar 

dados a partir de critérios numéricos, interpretar e descrever um cenário em sua 

realidade corrente. 

Com relação aos seus objetivos, a pesquisa pode ser classificada em duas 

tipologias, a saber: 

• exploratória/descritiva: tem como objetivo proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito, e 

descrever as características do fenômeno investigado. Portanto, será 

averiguado como os editores estão disponibilizando o conteúdo 

informacional relativo aos dados abertos nos portais governamentais. 

Além disso, as tecnologias, os padrões de anotação (vocabulários, 

modelos, ontologias, metadados), a navegação, o acesso aos dados, as 

políticas de dados, a governança, a documentação técnica, e a interação 

dos portais serão analisados (comparativamente) e descritos para que 
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suas características e usos sejam compreendidos, analisados e 

interpretados. 

• explicativa: tem como propósito identificar e explicar fatores que 

determinam ou contribuem para a ocorrência do fenômeno estudado. A 

explicação de certos eventos relacionados aos portais de dados abertos 

governamentais torna-se essencial para entendimento e clareza dos 

dados coletados; além de ser importante para qualificar o modelo de 

governança de dados proposto. 

Finalmente, em relação aos procedimentos técnicos para a coleta e a análise 

dos dados, a pesquisa foi assim constituída: 

• bibliográfica: elaborada a partir de material já publicado, constituído 

principalmente de livros, artigos de periódicos, eventos científicos, teses, 

dissertações e material disponibilizado na Internet. 

• documental: elaborada a partir de material interno às organizações 

envolvidas nos projetos analisados, incluindo bases de dados, datasets, 

manuais, relatórios de pesquisas, legislação, dentre outros.  

4.2 ETAPAS METODOLÓGICAS PARA A PROPOSIÇÃO DOS MODELOS DE 

DIAGNÓSTICO E DE GOVERNANÇA  

Para fins de proposição do modelo de diagnóstico de maturidade dos portais 

governamentais que, por sua vez, se desdobrará em insumos para a elaboração do 

modelo de governança voltado a qualidade de dados para publicação em rede, foram 

empregados uma combinação de estratégias metodológicas que são descritas 

detalhadamente nas seções que se seguem. 

4.2.1 Levantamento bibliográfico e documental 

Com o propósito de organizar e melhorar a compreensão a respeito de todo o 

levantamento de conteúdo pertinente à pesquisa, foram elaborados os Quadro 9 e 10 

que descrevem, de forma categorizada e sistemática, todo o conjunto de práticas e 

estratégias empregadas para durante a realização dos levantamentos bibliográfico e 

documental instrumentalizado durante a pesquisa. 
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Quadro 9 - Descrição das etapas de levantamento bibliográfico 

Pesquisa bibliográfica 

Fontes de 
informação 

Bases de dados 

Foram consultadas bases de dados específicas que 
retratam tanto material em CI quanto em CC no Portal de 
Periódico da Capes, a saber: SciELO – Scientific Electronic 
Library Online; Google Scholar; Library and Information 
Science Abstracts (LISA); Base de Dados em Ciência da 
Informação (BRAPCI); Web of Science; Computer and 
Information Systems; Computers and Applied Sciences 
Complete; Information Science & Technology Abstracts 
(ISTA); Library, Information Science & Technology 
Abstracts with Full Text; Scopus (Elsevier B.V); e Biblioteca 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

Periódicos 
nacionais 

Investigação em periódicos nacionais em CI com Qualis “A” 
a exemplo da Perspectivas em Ciência da Informação e 
Informação & Sociedade. 

Periódicos 
estrangeiros 

Investigação em Revistas internacionais bem qualificadas 
como Annual Review of Information Science and 
Technology; IEEE Intelligent Systems; e International 
Journal on Semantic Web and Information Systems. 

Evento científico 

Foram também consultados os Anais do Encontro Nacional 
de Pesquisa e Pós-graduação em Ciência da Informação 
(Enancib), um dos principais eventos científicos nesse 
campo no país, com um recorte dos últimos dez anos. 

Palavras-
chave 

usadas na 
busca 

Para a recuperação dos documentos nas bases de dados científicas 
supracitadas, foi empregada a técnica de busca por palavras-chave que 
refletem o universo do assunto. Foram adotados termos nos idiomas 
português e inglês, incluindo a combinação de dois ou mais destes termos, de 
forma a tornar os resultados mais refinados. 

Português 
“barreiras”, “dados abertos governamentais”, “dados 
abertos conectados”, “desafios”, “estado da arte”, 
“modelos semânticos”, “ontologia”. 

Inglês 
“barriers”, “challenges”, “linked open data”, “LOD”, 
“enrichment semantic”, “open government data”, “OGD”, 
“ontology”, “semantic expressiveness”, “state of the art”. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 
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Quadro 10 - Descrição das etapas de levantamento documental 

Pesquisa documental 

Fontes de 
informação 

Documentos 
institucionais 

A partir de conhecimento prévio do pesquisador e 
analisando manuais de dados abertos do governo 
brasileiro foi possível se chegar a repositórios digitais 
contendo documentos, relatórios e estatísticas de diversos 
organismos relacionados diretamente com a pesquisa ou 
subjacente, como por exemplo: World Wide Web 
Consortium (W3C), organização responsável pela criação 
dos padrões para a Internet; documentos de organizações 
governamentais (European Union, Organisation for 
Economic Co-operation and Development – OECD); 
documentos de organizações não governamentais 
(International Aid Transparency Initiative, Open Data 
Charter, Open Government Data Group, Open Government 
Partnership; Open Knowledge Foundation, World Wide 
Web Foundation). 

Documentos 
governamentais 

EUA 

Memorandum on Transparency and Open 
Government; H.R.1770 - OPEN Government 
Data Act; Federal Data Strategy; 2020 Action 
Plan. 

Reino 
Unido 

U.K National Data Strategy 2020. 

Brasil 

Lei Federal Nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação Pública - LAI); Decreto Federal Nº 
8.777; Plano de ação 2021-2022; Plano de 
Dados Abertos, vigência junho/2021 a 
junho/2023. 

Irlanda 
Open Data Strategy 2017-2022; Public 
Service Data Strategy 2019-2023. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

4.2.2 Coleta e análise dos dados 

O material coletado nas etapas de levantamento bibliográfico e documental foi 

examinado a partir de técnicas oriundas do método de análise de conteúdo proposto 

por Bardin (2016). Para Valentim (2005), tal técnica possui uma relação estreita com 

diversas ciências, fato que contribui para a riqueza do método. Bardin (2016) aborda 

que a sutileza dos métodos de análise de conteúdo tem como objetivo superar a 

incerteza e promover o enriquecimento da leitura. 

A análise de conteúdo adota como estratégia o emprego de um conjunto de 

métodos de análise das comunicações para fins de extração, análise e interpretação 

dos dados, e assim criar categorias que permitam a inferência de conhecimentos 

presentes nas mensagens (BARDIN, 2016). 
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O método combina técnicas com abordagens quantitativa e qualitativa visando 

obter maior conhecimento sobre o fenômeno a ser pesquisado, permitindo inferências 

mais seguras no momento da análise dos dados e com resultados mais concisos 

(VALENTIM, 2005). O processo metodológico delineado na pesquisa, qual seja, desde 

o levantamento bibliográfico e documental, passando pela coleta e análise dos dados, 

definição das categorias de análise, desenvolvimento do diagnóstico de maturidade, 

e chegando a produção do modelo de governança, está condensado no esquema 

gráfico representado pela Figura 4 juntamente às etapas previstas no método de 

Bardin (2016). 

Figura 4 - Processo metodológico delineado na pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Com relação ao método de análise de conteúdo, o Quadro 11 detalha as 

técnicas empregadas em cada uma de suas etapas e as respectivas entregas 

esperadas para a pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 



62 

 

Quadro 11 - Técnicas e entregas de cada etapa da análise de conteúdo 

Etapas 
Técnicas para a coleta e análise dos dados Entregas 

principais Técnica Descrição 

Pré-análise 
(fase inicial) 

Identificação 
Aplicação da técnica de leitura flutuante 
(primeiro contato com a literatura). 

Definição das 
categorias de 

análise 

Seleção dos 
documentos 

Constituição do corpus com base nas 
regras de exaustividade, 
representatividade, homogeneidade, 
pertinência e exclusividade.  
 
Trata-se do material coletado tanto na 
pesquisa bibliográfica e documental, 
quanto nas fontes documentais dos 
portais elencados para o pré-teste. 

Coleta e 
análise dos 

dados 

Condução da coleta e análise dos 
dados e de um pré-teste para auxiliar 
na definição das categorias de análise.  

Exploração 
do material 

(fase 
intermediária) 

Análise 

Aplicação do diagnóstico de 
maturidade nos portais de dados 
abertos avaliados no pré-teste, de 
modo a obter um exame detalhado 
sobre os dados coletados e registrados. 

Modelo de 
diagnóstico de 

maturidade 
endereçado aos 

portais de 
dados abertos 

governamentais 

Interpretação 

Extração de indicadores e variáveis de 
requisitos a partir dos resultados 
aferidos que, por sua vez, permitirão 
inferências de conhecimentos 
presentes nos dados. 

Síntese de 
conteúdo 

Resultado do esforço de síntese da 
comunicação, destacando seus 
aspectos mais importantes a serem 
trabalhados na fase seguinte. 

Tratamento dos 
resultados, a 
inferência e a 
interpretação 

(fase final) 

A partir do arcabouço teórico-metodológico alcançado 
com o diagnóstico, o modelo de governança é 
proposto. 

Modelo de 
governança 

voltado a 
qualidade de 
dados para 

publicação em 
rede 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).  

A seguir, as etapas detalhadas no Quadro 11 serão descritas para fins de 

entendimento dos procedimentos metodológicos empregados na pesquisa:  i) pré-

análise (fase inicial); ii) exploração do material (fase intermediária); e iii) tratamento 

dos resultados, a inferência e a interpretação (fase final). 
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4.2.2.1 Etapa de pré-análise: definição das categorias de análise 

A revisão bibliográfica e documental trouxe à tona publicações distribuídas, 

incluindo artigos científicos, periódicos, legislação, documentos de organizações 

governamentais e não-governamentais, dentre outras. 

Dada a natureza interdisciplinar da pesquisa, delimitou-se o recorte temático 

nos campos da CI e da CC por possuírem um aporte teórico metodológico consolidado 

e relevante às práticas de abertura de dados, especialmente na área de organização 

e representação da informação e do conhecimento em ambientes digitais. O campo 

da administração pública também foi investigado como complemento aos da 

informação e da tecnologia no aspecto de governança e política de dados. 

Cerca de 100 publicações estavam em conformidade com os critérios definidos 

na etapa de levantamento bibliográfico e documental. Desse total, mais de 30 

publicações foram selecionadas em função de análise prévia do resumo e palavras-

chave, podendo ser consultadas a partir do Apêndice A. As publicações descartadas 

encontravam-se ou repetidas ou com temáticas não relacionadas de forma explícita 

com a proposta de levantar as iniciativas e desafios do movimento de dados abertos 

governamentais. 

Para melhor compreensão da realidade da governança de dados em iniciativas 

de abertura de dados governamentais foi realizado um pré-teste em portais de dados 

abertos governamentais pré-selecionados. Esse primeiro contato visou consolidar o 

amadurecimento e posterior padronização das categorias de análise a serem 

trabalhadas nas etapas subsequentes. 

O pré-teste foi conduzido a partir do resultado da análise da etapa de revisão 

de literatura e dos desafios enfrentados pelos governos na abertura de dados. Dessa 

forma, a escolha dos portais a serem investigados foram assim justificados:  

• EUA (ESTADOS UNIDOS, 2021a) e Reino Unido (REINO UNIDO, 

2021a), por serem os pioneiros no movimento aberto, sendo precursores 

na criação dos portais de dados abertos e os primeiros a aderirem ao 

LOD. Finalmente, ambas as iniciativas despertam interesse da 

investigação por estarem em queda tanto nos rankings de maturidade, 

quanto nos resultados elucidados nas pesquisas científicas; 
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• Brasil (BRASIL, 2021b), por se tratar de um dos países fundadores da 

OGP, além de despertar o interesse inicial da pesquisa que ansiava por 

entender o nível de maturidade da iniciativa brasileira; 

• Irlanda (IRLANDA, 2021a), por se tratar de um país que está em grande 

ascensão no movimento de abertura de dados governamentais 

apresentando grandes inovações através de seu portal. 

Os critérios secundários para a seleção dos portais foram assim definidos: i) 

possuírem um portal federal centralizado; ii) estarem como membros ativos do OGP7, 

sendo esta organização alinhada aos princípios consagrados pela reunião de 

Sebastopol. Para a realização do pré-teste foi definido como recorte temporal para a 

investigação dos portais todo o período de maio de 2021. 

Após a execução do pré-teste, cujos resultados são exibidos em detalhe nos 

Apêndices B, C, D, E, constatou-se que as iniciativas ainda estão aquém de um 

panorama razoável de governança de dados para uma decisão de abertura que seja 

favorável em termos de valor informacional e transparência à sociedade, alinhando ou 

confirmando, portanto, com os desafios evidenciados e discutidos no capítulo sobre o 

estado da arte. Nota-se uma carência de visibilidade em relação às políticas públicas 

de dados em vigor, sua abrangência, envolvimento social, ações a serem 

desempenhadas e a transparência na execução das atividades. 

A partir da exploração da documentação técnica dos portais feita no pré-teste, 

observou-se que as iniciativas se esforçam em divulgar os padrões de metadados que 

adotam para a representação semântica dos dados, mas sem indicação da 

localização dos modelos de anotação usados e, tampouco, se a publicação de dados 

segue, por exemplo, o padrão LOD, se restringindo apenas a menção da importância 

do ranking 5 estrelas. 

No aspecto tecnológico, todos os portais analisados utilizam o CKAN como 

plataforma de modelagem de metadados, o que indica a grande predileção das 

iniciativas internacionais por esse software gratuito. No entanto, a forma como cada 

portal explorou os recursos oferecidos pelos CKAN variou significativamente de uma 

inciativa para outra. 

Outras questões relacionadas a treinamento, a capacitação, a legislação e a 

própria disseminação da cultura de dados precisam de maior atenção e 

 
7 https://www.opengovpartnership.org/our-members/ 
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amadurecimento. Muitos eventos para a promoção da temática de dados abertos ou 

a divulgação de cursos e eventos estão desatualizados ou são inexistentes. 

Com os desafios identificados e organizados a partir da coleta e análise dos 

dados foi possível lançar um olhar crítico sobre determinados portais de dados 

abertos, consolidando, portanto, a etapa de pré-teste. 

Em se tratando de um instrumento de análise, o pré-teste serviu para 

consolidação dos desafios como dimensões analíticas, logo, categorias de análise à 

luz do método de Bardin (2016). Tais dimensões foram consideradas apropriadas 

como indicadores seguros a serem utilizados na elaboração de um modelo de 

diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais. Nesse 

sentido, os desafios foram compilados e organizados com alguns ajustes de 

nomenclatura e apresentados como indicadores conforme Figura 5. 

Figura 5 - Indicadores do modelo de governança de dados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Os 8 indicadores foram dispostos em um arranjo cíclico por possuírem 

características complementares, ou seja, não estão exercendo forças hierárquicas 

umas sobre as outras. A seguir será apresentado o escopo de cada um dos 

indicadores: 
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i) infraestrutura em TI: adequar o hardware, software e TIC’s da 

organização para que sustentem os sistemas de informação 

responsáveis por prover capacidade aos portais de dados abertos; 

ii) acessibilidade e usabilidade: garantir que qualquer indivíduo possa 

acessar e usar os dados, além de oferecer recursos que permitam a 

navegação pelo portal sem obstrução, com o emprego de uma 

linguagem acessível em favor de uma experiência plena de uso; 

iii) curadoria e publicação dos dados: definir na organização a autoridade 

que irá zelar e cuidar do repositório de dados, além de garantir que os 

datasets sejam disponibilizados em conformidade com as melhores 

práticas de qualidade e publicação; 

iv) político e social:  identificar e disponibilizar datasets de maior impacto 

social, utilizando o portal de dados abertos como instrumento de 

captação dos anseios da sociedade, vitrine para divulgação dos 

impactos dos dados e monitoramento das ações de implementação dos 

dados abertos pelas agências governamentais; 

v) econômico: valorizar as iniciativas que permitam a viabilidade 

econômica e sustentável do portal de dados abertos, incluindo a 

promoção da participação de atores da iniciativa pública e privada e, 

concomitante, apontando os benefícios econômicos da reutilização dos 

dados para a melhoria do serviço público em geral; 

vi) organização e processos internos: criar uma estratégia de 

gerenciamento, manutenção e uso dos dados dentro do governo, 

visando torná-los ativos estratégicos para a melhor tomada de decisão, 

e fomentando uma cultura de dados na administração; 

vii) aspectos legais e de privacidade: determinar claramente quais os 

termos relacionados a privacidade e a segurança estão atribuídos aos 

dados e metadados, tornando o tipo de licença de uso claramente 

identificável nos datasets disponibilizados no portal; 

viii) capacitação e treinamento: fomentar a cultura de dados entre a 

sociedade, além de aprimorar as habilidades e competências ligadas a 

dados em alunos da rede de ensino e servidores públicos que trabalham 

diretamente com processos ligados a curadoria de dados. 
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4.2.2.2 Etapa de exploração do material: elaboração do modelo de diagnóstico de 

maturidade 

Esta etapa foi conduzida visando a elaboração e aplicação do modelo de 

diagnóstico de maturidade em portais de dados abertos. O instrumento foi proposto a 

partir da definição das categorias de análise, determinadas na fase anterior, e foi 

aplicado em portais de dados abertos governamentais com o intuito de avaliar a sua 

maturidade frente aos indicadores recomendados. 

O Quadro 12, a seguir, apresenta os indicadores e suas variáveis, extraídas a 

partir da síntese de conteúdo consolidada na fase de pré-análise. As variáveis estão 

distribuídas em cada um dos indicadores, e acompanhadas de fundamentação 

diagnóstica. 
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Quadro 12 - Fundamentação diagnóstica para cada variável do indicador 
(continua) 

Indicador Variável Fundamentação diagnóstica 

1. Infraestrutura 
em TI 

1.1. Uso de 
sistema de 

gerenciamento 
de dados 

Um sistema de gerenciamento de dados (em inglês, Data Management System - DMS) torna mais eficiente 
a descrição, a publicação, o compartilhamento, e a gestão do conteúdo nos portais. O uso de plataformas 
gratuitas que dispensam o uso de softwares proprietários8 propiciam economicidade aos governos, garantia 
de atualizações futuras e novos recursos através de uma comunidade de prática atuante. 

1.2. Informações 
nos datasets 

As Informações sobre as datas de publicação e atualização garantem um melhor controle do versionamento 
dos dados. Datasets desatualizados podem indicar problemas de ordem técnica ou organizacional. A 
informação sobre o editor de dados permite maior transparência e atribuição de responsabilidade, 
melhorando a qualidade de procedência dos datasets. 

1.3. Informação 
sobre 

modificação nos 
datasets 

A partir da divulgação do tempo de atraso entre a publicação do dataset em sua fonte original, até seu 
espelhamento no portal (não devendo ser confundido com frequência de atualização), os usuários poderão 
acompanhar a celeridade na oferta dos dados, constituindo-se em uma métrica de qualidade para a gestão 
da infraestrutura em TI. Espera-se que a latência seja nula, com as versões atualizadas dos dados sendo 
ofertadas no menor intervalo de tempo possível.  

1.4. 
Disponibilidade 
dos servidores 

Informações sobre disponibilidade dos servidores são importantes para aferir se a infraestrutura está 
conseguindo prover um serviço ativo e confiável em tempo integral, de forma a permitir o usufruto do serviço 
tanto por indivíduos quanto por aplicações em qualquer momento. 

2. Acessibilidade 
e Usabilidade 

 

2.1. Navegação 
do portal 

A elaboração de um projeto de design ou de arquitetura da informação conciso e padronizado permite que 
os usuários sejam conduzidos aos elementos principais das páginas sem obstáculos. O emprego de 
recursos variados de navegação visa garantir o acesso aos datasets, documentos e demais conteúdos de 
forma plena e sem barreiras. 

2.2. Busca por 
datasets 

A grande quantidade de datasets disponibilizados nos portais pode se tornar um problema para sua 
encontrabilidade, portanto é necessário oferecer o maior número de recursos para localização dos datasets 
que estão catalogados nos sítios governamentais.  

 

 
8 Ao utilizar algum tipo de solução proprietária, o órgão público acaba ficando dependente do fornecedor do software. 
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Quadro 12 - Fundamentação diagnóstica para cada variável do indicador 
(continua) 

Indicador Variável Fundamentação diagnóstica 

2. Acessibilidade 
e Usabilidade 

 

2.3. 
Apresentação 

dos dados 

A iniciativa deve prover o maior número de recursos possíveis na apresentação dos dados, pois muitos dos 
indivíduos que acessam os portais não possuem os recursos tecnológicos ou capacidades cognitivas para 
processar e analisar o conteúdo informacional dos datasets. 

2.4. Download 
dos datasets 

Com o intuito de atender aos diferentes perfis que acessam o portal para reutilizar os dados, recomenda-
se que as iniciativas governamentais de abertura garantam recursos variados de download e consumo dos 
datasets. 

2.5. Reportar 
erro nos 
datasets 

Em virtude da amplitude dos datasets, faz-se necessária a disponibilização de canais específicos para 
reportar possíveis erros. Dessa forma, encoraja-se o maior envolvimento cidadão com o serviço, além de 
criar a necessidade de executar ações de manutenção e monitoramento de forma periódica, pelo 
mantenedor governamental, visando a qualidade do serviço. 

2.6. Interação 
com os datasets 

Ao incluir recursos de interação entre o público e os datasets, o portal contribuirá para a maior transparência 
acerca da efetividade de um determinado conjunto de dados, indicando, de forma preliminar, se ele está 
atendendo realmente aos anseios da sociedade. 

3. Curadoria 
e publicação dos 

dados 

3.1. 
Abrangência 

legal da 
publicação de 

dados 

A regularização do compartilhamento dos mesmos princípios de abertura de dados em todas as esferas 
governamentais permitirá que sejam elaboradas políticas de dados mais abrangentes e eficientes. A partir 
disso, os portais de dados abertos serão beneficiados, com aumento da padronização entre as iniciativas, 
ganho de interoperabilidade técnica entre os datasets, além do provimento de uma capacitação uniforme 
para os funcionários de todas as esferas. 

3.2. Estratégia 
para qualidade 
de publicação 

A governança de dados instituída precisa ter a predileção pelas melhores práticas de publicação de dados 
disponíveis. Agindo dessa forma, garante-se dados com maior representatividade semântica, beneficiando 
o acesso, a recuperação e o reúso dos dados. 

3.3. 
Documentação 
técnica sobre 
metadados 

A documentação técnica se faz necessária para auxiliar os editores de dados, desenvolvedores ou qualquer 
outro interessado nas especificações, no tratamento e na disponibilização dos dados junto ao portal, 
permitindo uma melhor exploração do potencial dos dados e sua posterior interoperabilidade com outras 
bases. 
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Quadro 12 - Fundamentação diagnóstica para cada variável do indicador 
(continua) 

Indicador Variável Fundamentação diagnóstica 

3. Curadoria 
e publicação dos 

dados  

3.4. Perfis 
autorizados a 

publicar 

Apesar dos dados serem oriundos das agências e órgãos governamentais, espera-se que qualquer 
organização independente ou indivíduo possa colaborar publicando dados que sejam de interesse público, 
tornando o processo plural e inclusivo. 

4. Político e 
Social 

4.1. Consulta 
pública para 
diagnosticar 
prioridade de 

abertura. 

Desde o início dos debates sobre abertura de dados do governo, os ativistas pleiteiam consultas públicas 
para a definição dos dados mais relevantes a serem abertos. A consulta é um mecanismo que visa oferecer 
transparência sobre as ações desencadeadas pelos governos, objetivando reduzir o poder decisório de 
uma minoria sobre a maioria frente a um conteúdo de grande valor que são os dados. 

4.2. Reúso de 
dados com 

impacto político, 
social e 

ambiental 

Uma melhor percepção da sociedade sobre o real valor dos dados governamentais é conquistada a partir 
do compartilhamento de exemplos reais dos impactos políticos, sociais e ambientais advindos de sua 
abertura. Esse tipo de transparência contribui para que a sociedade se posicione frente ao uso sustentável 
dos dados como ativo transformador, valorizando a cultura de dados. 

4.3. Quantitativo 
de órgãos que já 
abriram dados 

Os dados não devem ser controlados, represados, ou ocultos por uma pequena parcela de pessoas em 
posição privilegiada na administração pública. Portanto, o governo deve monitorar quais órgãos estão 
publicando regularmente seus dados, e quais ainda estão pendentes, permitindo que qualquer indivíduo 
fiscalize de forma transparente, e cobre esclarecimentos sobre eventuais retenções de dados injustificadas 
ou não previstas na legislação. 

4.4. Reúso de 
dados em prol 

de comunidades 
marginalizadas 

O uso dos dados é pleiteado por diversos atores sociais, especialmente por aqueles que lutam em defesa 
das comunidades mais vulneráveis e marginalizadas. Para que não ocorram discriminações, é 
imprescindível que os governos promovam periodicamente inciativas de reúso de dados em apoio a essas 
comunidades. 

5. Econômico 
5.1. Estratégia 
de ativação de 

negócios 

A partir da ativação econômica dos dados, pode-se tornar o portal mais sustentável e viável 
economicamente, de forma a garantir reinvestimentos na infraestrutura em TI e capacitação. 
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Quadro 12  - Fundamentação diagnóstica para cada variável do indicador 
(continua) 

Indicador Variável Fundamentação diagnóstica 

5. Econômico 
 

5.2. Reúso de 
dados em prol 

do serviço 
público 

Ao promover editais públicos, o governo fomentará a transformação econômica através da reutilização dos 
dados. Serviços antes nunca previstos ou planejados pela administração podem ser criados a partir do 
reúso dos dados, garantindo que o governo inove sem a necessidade de despender vultosas quantias, o 
que permitiria economicidade aos cofres públicos. 

5.3. Reúso de 
dados com 
impactos 

econômicos 

A transparência dos impactos econômicos a partir do reúso de dados abertos contribui para a consolidação 
dos dados como ativos estratégicos criando uma cultura de dados e justificando mais reinvestimentos para 
a infraestrutura de dados do portal. 

6. Organização e 
processos 
internos 

6.1. Cultura de 
dados na 

administração 
pública 

As barreiras administrativas só começarão a ser desbloqueadas a partir da criação de uma cultura de dados 
na administração pública. A governança deve estar preparada para estimular a liderança, a gestão, a 
supervisão e as políticas que contribuirão para a criação desse novo ambiente. 

6.2. Reúso dos 
dados como 

ativo estratégico 

A moderna administração pública está colocando os dados baseados em evidências no centro das 
decisões. A governança deve garantir uma estrutura organizacional que contribua para que os dados sejam 
utilizados como ativos estratégicos dentro das instituições evitando-se seu ocultamento e mal uso por uma 
elite pública. 

6.3. Reúso de 
dados pela 

administração 
pública 

Publicar os benefícios da reutilização dos dados abertos, dentro da administração pública, melhora a 
percepção do governo junto a sociedade e reforça os princípios de eficiência e transparência. Além disso, 
a cada nova conquista reconhecida pelo público, tal prática teria o potencial de angariar para a abertura de 
dados a adesão de novos elementos da gestão pública. 

7. Aspectos 
legais e de 
privacidade 

7.1. Legislação 
referente a 

regularização de 
abertura 

Disponibilizar a legislação que regula a abertura de dados reafirma o compromisso do governo com a 
transparência e uso legalizado dos dados, evitando-se futuros transtornos administrativos e institucionais. 
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Quadro 12 - Fundamentação diagnóstica para cada variável do indicador 
(conclusão) 

Indicador Variável Fundamentação diagnóstica 

7. Aspectos 
legais e de 
privacidade  

7.2. Licença de 
uso dos dados 

Como os dados abertos governamentais tratam de informações sensíveis à sociedade, toda a licença 
disponibilizada nos datasets deve estar acompanhada do detalhamento acerca da sua abrangência de uso. 

7.3. Recurso de 
denunciar 
datasets 

Problemas podem ocorrer na disponibilização dos dados no portal, dentre eles está a publicação de dados 
que não deveriam ser abertos por ferirem princípios de legalidade ou privacidade previstos em lei. Para 
essas situações, deve-se disponibilizar um canal especializado para tratar do tema. 

8. Capacitação e 
treinamento 

8.1. Promoção 
da temática de 
dados abertos 

A promoção de eventos de dados abertos serve para melhorar a capacitação dos servidores em 
competência de dados, além de promover a cultura de dados na administração pública e na sociedade. 

8.2. Habilidades 
e competências 
de dados nos 

currículos 
educacionais 

Os currículos escolares devem ser modernizados adotando competências de dados com intuito de preparar 
os indivíduos, de forma mais adequada, para a nova cultura de dados. As ações de governança de dados 
devem prever em sua política esse tipo de abordagem educacional. 

8.3. 
Capacitação dos 
funcionários do 

governo 

A capacitação dos servidores deve ser constante, tendo o portal de dados um papel central nessa questão. 
A administração deve disponibilizar de forma aberta conteúdos que auxiliem tanto os seus funcionários, 
quanto servidores de outras esferas, além de entusiastas. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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No percurso para a elaboração de um modelo de governança, faz-se 

necessário dentro de um instrumento de diagnostico a formalização dos graus de 

capacidade explorados, tornando dessa forma mais precisa a avaliação de maturidade 

da organização a ser investigada (ANNE et al., 2017). 

Nesse sentido, o Quadro 13 fundamenta os níveis de graduação que compõem 

a avaliação, que variam entre 0 (zero) e 3 (três), sendo 0, determinante da escassez 

do elemento avaliado, e 3, determinante do grau máximo de maturidade. 

Quadro 13 - Fundamentação dos níveis de maturidade 

Nível de 
maturidade 

Fundamentação Pontuação  

Nível 0 

É o estágio mais primitivo da avaliação. Existe uma inércia 
relacionada a aspectos técnicos, de atendimento a boas 
práticas, sustentabilidade, governança e principalmente 
transparência nas ações desenvolvidas através do portal. 

0 

Nível 1 

É o estágio inicial de conformidade com o elemento 
avaliado. É identificável uma preocupação emergente com 
tecnologias, acesso e uso dos dados, boas práticas de 
publicação, mas ainda carecendo de uma melhor 
abordagem frente a governança de dados, sustentabilidade, 
transparência e envolvimento com os setores sociais. 

1 

Nível 2 

É o estágio estabelecido da avaliação. Percebe-se uma 
preocupação formal com as boas práticas de infraestrutura 
e publicação, uma maior preocupação com transparência no 
portal e sustentabilidade, o início de um maior envolvimento 
com outros atores sociais, faltando amadurecer e 
transparecer as diretrizes e sistematizações demandadas 
por uma governança de dados ideal. 

2 

Nível 3 

É o estágio de alta capacidade da avaliação. Nesse nível, o 
governo consegue prover ao portal de dados abertos as 
melhores tecnologias, as práticas de publicação mais 
modernas, uma governança de dados moderna e 
transparente que atende à gestão interna e capacita seus 
funcionários, além de um consolidado envolvimento com 
diversos setores que possuam grande representatividade 
na sociedade. 

3 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 
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O modelo de diagnóstico de maturidade proposto é composto por 8 indicadores, 

perfazendo 30 variáveis de requisitos ao todo. O Quadro 14 apresenta a composição 

e o total das variáveis, a pontuação máxima de cada indicador e a pontuação final 

estabelecida para o diagnóstico. 

Quadro 14 - Pontuação dos indicadores e valor total do diagnóstico 

Indicador Número de variáveis 
Pontuação máxima do 

indicador 

Infraestrutura em TI 4 12 

Acessibilidade e Usabilidade 6 18 

Curadoria e Publicação de Dados 4 12 

Político e Social 4 12 

Econômico 3 9 

Organização e Processos Internos 3 9 

Aspectos Legais e de Privacidade 3 9 

Capacitação e Treinamento 3 9 

Diagnóstico de maturidade para 
portais de dados abertos 

Total de variáveis 
Pontuação total do 

diagnóstico 

30 90 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Portanto, a pontuação máxima que uma iniciativa de dados abertos 

governamentais avaliada através do modelo de diagnóstico de maturidade pode 

alcançar é de 90 pontos.  

Com os indicadores e as variáveis de requisitos bem fundamentados, 

condizentes com a exploração semântica do conteúdo coletado, e com os níveis de 

maturidade estabelecidos, foi possível propor o modelo de diagnóstico de maturidade 

para portais de dados abertos governamentais, apresentado no Quadro 15.  

O instrumento foi responsável por nortear os parâmetros adotados durante a 

coleta de dados a partir da avaliação dos portais de dados abertos, e atribuir as 

pontuações determinadas. 
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Quadro 15 - Modelo de diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais 

(continua) 

Indicador Variável 
Níveis de maturidade 

Nível 0  Nível 1  Nível 2  Nível 3 

1. Infraestrutura 
em TI 

1.1. O portal de dados 
abertos utiliza algum 
DMS para viabilizar a 
descrição, publicação, 
compartilhamento, 
reutilização dos dados e 
gerenciamento de 
conteúdo? 

O portal utiliza 
páginas HTML 
estáticas, sem 
qualquer uso de 
um DMS. 

O portal utiliza um DMS 
do tipo proprietário, 
gerando custo à 
instituição. 

O portal utiliza um DMS 
desenvolvido pelo 
próprio governo, que 
apesar dos custos 
inferiores pode 
ocasionar problemas de 
manutenção e 
interoperabilidade.  

O portal utiliza um DMS de código 
aberto, moderno e gratuito. 
Consegue-se a redução de 
custos, tratamento de 
interoperabilidade e acesso a 
inovações desenvolvidas por 
comunidades de práticas ativas. 

1.2. O portal de dados 
abertos informa a data 
original de publicação, a 
data da última 
atualização, e o editor 
que publicou os dados? 

Nenhuma 
informação é 
divulgada. 

É disponibilizado ao 
menos uma informação. 

É disponibilizado ao 
menos duas 
informações. 

É informada a data original de 
publicação, a data da última 
atualização, além da identificação 
do editor responsável pela 
publicação do dataset. 

1.3. O portal de dados 
abertos informa o tempo 
de atraso entre a 
modificação do dataset 
na fonte original até a 
atualização no portal? 

Nenhuma 
informação é 
divulgada. 

Nenhuma informação é 
divulgada, mas é 
oferecido um link para a 
fonte original, podendo-
se confrontar os dados. 

A informação é 
divulgada, levando-se 
alguns dias para refletir 
as modificações no 
portal. 

A informação é divulgada, 
levando-se poucas horas ou 
minutos para refletir as 
modificações no portal. 

1.4. O portal de dados 
abertos informa o tempo 
que o servidor ficou 
disponível no mês? 

Nenhuma 
informação é 
divulgada. 

A informação é 
divulgada, com o 
servidor disponível em 
média abaixo de 95% 
do tempo no período de 
um ano. 

A informação é 
divulgada, com o 
servidor disponível em 
média entre 95% e 98% 
do tempo no período de 
um ano. 

A informação é divulgada, com o 
servidor ficando em sua 
totalidade no ar, ou disponível em 
média por 99% do tempo no 
período de um ano. 
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Quadro 15 - Modelo de diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais 

(continua) 

Indicador Variável 
Níveis de maturidade 

Nível 0  Nível 1  Nível 2  Nível 3 

2. Acessibilidade 
e Usabilidade 

2.1. Navegação e 
apresentação dos dados 
no portal. 

O portal possui 
uma navegação 
sem destaque 
ou estrutura. 

O portal possui uma 
navegação destacada, 
e uma navegação 
auxiliar nas páginas 
internas. 

O portal possui uma 
navegação destacada, e 
uma navegação auxiliar 
nas páginas internas, 
mas com páginas sem 
padrão gráfico e 
consistência visual. 

O portal possui uma navegação 
destacada, uma navegação 
auxiliar nas páginas internas, e 
conta com páginas seguindo um 
padrão de arquitetura da 
informação que reforça a 
consistência visual na navegação. 

2.2 Busca por datasets. 

O portal não 
oferece recursos 
para localização 
dos datasets. 

O portal oferece um 
campo de busca para 
localização dos 
datasets. 

O portal oferece um 
campo de busca para 
localização dos 
datasets, além de filtros 
de refinamento. 

O portal oferece uma busca para 
localização dos datasets, filtros 
de refinamento, além de uma 
organização temática por 
datasets. 

2.3. Apresentação dos 
dados 

Os dados são 
publicados com 
nenhum 
elemento 
descritivo. 

Os dados são 
publicados com poucos 
elementos descritivos 
ou usando linguagem 
complexa. 

Os dados são 
publicados com 
elementos descritivos, 
em linguagem 
acessível, e podendo 
conter uma pré-
visualização. 

Os dados são publicados com 
elementos descritivos em, 
linguagem acessível, e podendo 
conter uma pré-visualização 
acompanhada de gráficos ou 
análise relevante. 

2.4. Recursos para 
download dos datasets. 

Não há opção 
de download. 

É disponibilizado 
apenas um link para o 
download do dataset. 

É disponibilizado o link 
para o download do 
dataset, e opções de 
exportação de dados 
em formatos diversos 
(HTML, PDF, CSV, 
JSON etc.). 

É disponibilizado o link para o 
download do dataset, opções 
adicionais de exportação de 
dados em formatos diversos, 
além de acesso aos dados 
através de uma Application 
Programming Interface (API). 
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Quadro 15 - Modelo de diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais 

(continua) 

Indicador Variável 
Níveis de maturidade 

Nível 0  Nível 1  Nível 2  Nível 3 

2. Acessibilidade 
e Usabilidade 

2.5. O portal de dados 
abertos possui recursos que 
possibilitam os usuários 
reportarem erros nos 
datasets? 

Nenhum 
recurso é 
oferecido. 

É oferecido o e-mail do 
editor de dados, ou um 
formulário genérico de 
contato. 

É oferecido um e-mail, 
ou um formulário que 
trate especificamente 
de situações de erro. 

É oferecido um recurso para que 
se abra um chamado e reporte o 
erro, possibilitando acompanhar a 
solicitação até a sua resolução. 

2.6. O portal de dados 
abertos possui recursos de 
interação que permitem 
classificar, comentar e 
avaliar por meio de 
pesquisa os datasets? 

Nenhum 
recurso de 
interação é 
oferecido. 

É oferecido ao menos 
um recurso de 
interação. 

São oferecidos ao 
menos dois recursos 
interativos. 

O conteúdo disponibilizado no 
portal pode ser classificado, 
comentado e avaliado por meio 
de pesquisa, sendo esse 
feedback considerado em 
melhorias futuras para o portal. 

3. Curadoria 
e Publicação dos 

Dados 

3.1. Qual a abrangência da 
publicação de dados 
definidos pela legislação ou 
pela política de dados 
abertos? 

Nenhuma 
informação é 
mencionada. 

A abrangência é restrita 
a nível nacional. 

A abrangência é restrita 
a nível nacional e 
regional. 

A abrangência é em nível 
nacional, regional e local. 

3.2. A política de dados 
abertos prevê uma 
estratégia para a qualidade 
da publicação de dados na 
rede? 

Nenhuma 
estratégia foi 
identificada. 

Considera abrir os 
dados em formato 
aberto não proprietário 
e legíveis por máquina. 

Considera abrir os 
dados em formato 
aberto, legíveis por 
máquina e com 
identificadores comuns 
(URIs). 

Considera abrir os dados no nível 
5 estrelas do LOD, prevendo que 
sejam ligados a outros dados de 
fontes externas com semântica 
bem definida para prover contexto 
(ex.: uso e reúso de ontologias de 
domínios específicos para 
organização e interligação 
semântica de conteúdo dos 
datasets).  
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Quadro 15 - Modelo de diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais 

(continua) 

Indicador Variável 
Níveis de maturidade 

Nível 0  Nível 1  Nível 2  Nível 3 

3. Curadoria 
e Publicação dos 

Dados 

3.3. O governo publica em 
seu portal de dados abertos 
alguma documentação 
técnica sobre os modelos de 
metadados usados?  

Nenhuma 
documentação 
foi 
disponibilizada. 

A documentação é 
divulgada, mas não 
dispõe de um 
dicionário de dados. 

A documentação é 
divulgada contendo o 
dicionário de dados. 

A documentação é divulgada 
contendo o dicionário de dados, 
além de informações sobre as 
fontes externas com as quais se 
estabelecem as relações com o 
esquema de metadados. 

3.4. Quais atores estão 
autorizados a publicarem 
dados no portal? 

Apenas 
editores do 
governo. 

Editores do governo e 
organizações não 
governamentais. 

Editores do governo, 
organizações não 
governamentais, e setor 
privado. 

Editores do governo, 
organizações não 
governamentais, setor privado, e 
quaisquer indivíduo. 

4. Político e 
Social 

4.1. O portal fornece uma 
consulta pública visando 
diagnosticar quais dados 
governamentais poderiam 
ter prioridade de abertura? 

Nenhuma 
consulta 
pública aberta 
identificada. 

É realizada uma 
consulta pública 
aberta, mas com 
restrições à 
participação. 

É realizada uma 
consulta pública aberta 
e sem limitação de 
participação. 

É realizada uma consulta pública 
aberta, sem limitação de 
participação, e com os resultados 
sendo comprovadamente 
implantados no portal 
obedecendo um cronograma. 

4.2. O governo publica em 
seu portal de dados abertos 
exemplos de serviços de 
reúso de dados que estão 
trazendo impactos ou 
benefícios políticos, sociais 
e ambientais para o país? 

Nenhum 
exemplo é 
divulgado. 

Os exemplos são 
divulgados, mas 
acompanhados de 
informações básicas. 

Os exemplos são 
divulgados, contendo 
relatórios detalhados 
para consulta. 

Os exemplos são divulgados 
através de aplicações que 
reutilizam dados em prol da luta 
contra a desigualdade, 
preservação da natureza e 
combate à corrupção. 
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Quadro 15 - Modelo de diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais 

(continua) 

Indicador Variável 
Níveis de maturidade 

Nível 0  Nível 1  Nível 2  Nível 3 

4. Político e 
Social 

4.3. O governo detalha em 
seu portal de dados abertos 
o quantitativo de órgãos e 
agências que já abriram 
seus dados? 

Nenhum 
detalhamento 
foi identificado. 

Entre 1% e 40% dos 
órgãos e agências 
governamentais já 
abriram seus dados. 

Entre 40% e 80% dos 
órgãos e agências 
governamentais já 
abriram seus dados. 

Entre 80% e 100% dos órgãos e 
agências governamentais já 
abriram seus dados. 

4.4. O governo promove em 
seu portal de dados abertos 
iniciativas de reutilização de 
dados com o intuito de criar 
aplicações para 
comunidades 
marginalizadas? 

Nenhuma 
iniciativa é 
divulgada. 

Concursos públicos e 
hackathons são 
promovidos, mas não 
estão atualizados. 

Concursos públicos e 
hackathons recentes 
são promovidos, mas 
com envolvimento 
apenas do setor 
público. 

Concursos públicos e hackathons 
recentes são promovidos com 
envolvimento do setor público e 
de diversos membros da 
sociedade. 

5.  
Econômico 

5.1. A política de dados 
abertos prevê alguma 
estratégia de ativação de 
negócios através do uso de 
dados abertos?  

Nenhuma 
estratégia é 
mencionada na 
política de 
dados abertos. 

A estratégia é apenas 
mencionada na 
política de dados 
abertos, sem maiores 
detalhamentos. 

A estratégia é 
mencionada na política 
de dados abertos, 
contendo sua 
sistematização. 

A estratégia é mencionada na 
política de dados abertos, 
contendo sua sistematização e 
diretrizes para sua condução 
(ações, tempo de execução e 
responsabilidades). 

5.2. O governo promove em 
seu portal de dados abertos 
iniciativas de reutilização de 
dados com o intuito de criar 
aplicações inovadoras para 
o serviço público? 

Nenhuma 
iniciativa é 
divulgada. 

Concursos públicos e 
hackathons são 
promovidos, mas não 
estão atualizados. 

Concursos públicos e 
hackathons recentes 
são promovidos, mas 
com envolvimento 
apenas do setor 
público. 

Concursos públicos e hackathons 
recentes são promovidos com 
envolvimento do setor público e 
de diversos membros da 
sociedade. 
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Quadro 15 - Modelo de diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais 

(continua) 

Indicador Variável 
Níveis de maturidade 

Nível 0  Nível 1  Nível 2  Nível 3 

5.  
Econômico 

5.3. O governo publica em 
seu portal de dados abertos 
exemplos de reúso de 
dados que estão trazendo 
impactos ou benefícios 
econômicos para o país? 

Nenhum 
exemplo é 
divulgado. 

Os exemplos são 
divulgados, mas 
acompanhados de 
informações básicas. 

Os exemplos são 
divulgados, contendo 
relatórios detalhados 
para consulta. 

Os exemplos são divulgados 
através de aplicações que 
reutilizam dados em prol do 
desenvolvimento econômico, 
geração de emprego e renda e 
promoção de inovação. 

6. Organização 
e Processos 

Internos 

6.1. A política de dados 
abertos contempla 
iniciativas que iniciem uma 
cultura de abertura interna 
no âmbito dos órgãos e 
agências governamentais? 

Nenhuma 
iniciativa é 
mencionada 
na política de 
dados 
abertos. 

A iniciativa é apenas 
mencionada na política 
de dados abertos, sem 
maiores detalhamentos. 

A iniciativa é abordada 
na política de dados 
abertos, contendo sua 
sistematização. 

A iniciativa é abordada na política 
de dados abertos, contendo sua 
sistematização e diretrizes que 
visam estimular liderança, gestão, 
supervisão, e políticas de 
comunicação interna. 

6.2 A política de dados 
abertos contempla um plano 
de gerenciamento, 
manutenção e uso de dados 
como ativos estratégicos 
dentro da administração 
pública? 

Nenhum 
plano é 
mencionado 
na política de 
dados 
abertos. 

O plano é mencionado 
na política de dados 
abertos, sem maiores 
detalhamentos. 

O plano é mencionado 
na política de dados 
abertos, contendo sua 
sistematização. 

O plano é mencionado na política 
de dados abertos, contendo sua 
sistematização e diretrizes 
visando garantir a existência de 
autoridades, funções, estruturas 
organizacionais, e recursos para 
apoiar o gerenciamento, 
manutenção e uso de dados 
como ativos estratégicos. 



81 

 

Quadro 15 - Modelo de diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais 

(continua) 

Indicador Variável 
Níveis de maturidade 

Nível 0  Nível 1  Nível 2  Nível 3 

6. Organização 
e Processos 

Internos 

6.3. O governo compartilha 
em seu portal de dados 
abertos exemplos de 
reutilização de dados dentro 
da administração pública que 
estão beneficiando a ativação 
de melhores políticas e 
processos de tomada de 
decisão? 

Nenhum 
exemplo é 
divulgado. 

Exemplos são 
divulgados, mas 
acompanhados de 
informações 
básicas. 

Exemplos são 
divulgados, contendo 
relatórios detalhados 
para consulta. 

Exemplos são divulgados 
contendo relatórios detalhados 
para consulta, e acompanhado de 
infográficos para análise e melhor 
compreensão dos impactos 
gerados dentro da administração 
pública e os benefícios na tomada 
de decisão. 

7. Aspectos 
Legais e de 
Privacidade 

7.1. A legislação referente a 
regularização da abertura de 
dados está presente no 
portal? 

A legislação não 
é 
disponibilizada. 

Apenas alguns 
trechos da 
legislação são 
mencionados. 

A legislação pode ser 
localizada no portal, 
mas de difícil acesso ou 
oculta. 

A legislação está disponível no 
portal, de forma transparente, 
visível e de fácil acesso. 

7.2. Os dados abertos são 
publicados com sua licença 
de uso? 

Os dados são 
publicados sem 
qualquer tipo de 
menção acerca 
de sua licença. 

A licença é exibida, 
mas sem 
detalhamento da 
extensão de seu 
uso. 

A licença é exibida, 
contendo o 
detalhamento da 
extensão de seu uso, 
mas de difícil 
localização na página. 

A licença é exibida, contendo o 
detalhamento da extensão de seu 
uso, e localizada de forma clara e 
transparente para o usuário. 

7.3. O governo oferece em 
seu portal de dados abertos 
algum recurso que permita 
denunciar um dataset que 
esteja em desacordo com os 
aspectos legais e de 
privacidade? 

Nenhum recurso 
é oferecido. 

É oferecido o e-
mail do editor de 
dados, ou um 
formulário genérico 
de contato. 

É oferecido um e-mail, 
ou um formulário que 
trate especificamente 
de denúncia 
relacionada a aspectos 
legais e de privacidade. 

É oferecido um recurso para que 
se abra um chamado e reporte a 
denúncia relacionada a aspectos 
legais e de privacidade, 
possibilitando acompanhar a 
solicitação até a sua resolução. 
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Quadro 15 - Modelo de diagnóstico de maturidade para portais de dados abertos governamentais 

(conclusão) 

Indicador Variável 
Níveis de maturidade 

Nível 0  Nível 1  Nível 2  Nível 3 

8. 
Capacitação e 
Treinamento 

8.1. O governo disponibiliza 
em seu portal de dados 
abertos eventos para 
promoção da temática de 
abertura de dados? 

Nenhum evento 
é 
disponibilizado. 

Eventos são 
disponibilizados, 
mas não estão 
atualizados. 

Eventos recentes são 
disponibilizados, mas 
com envolvimento 
apenas do setor 
público. 

Eventos recentes são 
disponibilizados com 
envolvimento do setor público e 
de diversos membros da 
sociedade.  

8.2. O governo divulga em 
seu portal de dados abertos 
ou na política de dados as 
ações para desenvolver as 
habilidades e competências 
no entendimento do 
ecossistema de dados nos 
currículos educacionais? 

Não há 
divulgação de 
ações. 

É apenas divulgado 
uma manifestação 
de ação, sem ainda 
estar em prática. 

São divulgadas as 
ações que já estão 
sendo desenvolvidas, 
mas apenas com o 
envolvimento do setor 
público. 

São divulgadas as ações que já 
estão sendo desenvolvidas, com 
o envolvimento do setor público e 
de organizações que representam 
a sociedade. 

8.3. O governo divulga em 
seu portal de dados abertos 
conteúdo relativo a iniciativas 
de capacitação em 
competências de dados 
abertos a seus funcionários? 

Nenhuma 
iniciativa de 
capacitação em 
competência de 
dados abertos 
para 
funcionários do 
governo é 
divulgada. 

São 
disponibilizados no 
portal conteúdos 
(guias e 
documentos) para 
apoiar a iniciativa 
de capacitação dos 
funcionários. 

São disponibilizados no 
portal conteúdos (guias 
e documentos), além de 
programas de 
treinamento para apoiar 
a capacitação dos 
funcionários. 

São disponibilizados no portal 
conteúdos (guias e documentos), 
programas de treinamento, além 
de ferramentas ou softwares de 
dados para apoiar a iniciativa de 
capacitação dos funcionários. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 
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O modelo de diagnóstico de maturidade em portais de dados abertos foi 

aplicado entre os dias 11 de julho e 17 de agosto de 2021 nos mesmos portais de 

dados abertos governamentais submetidos ao pré-teste, quais sejam, Estados 

Unidos, Reino Unido, Brasil e Irlanda. Conjuntamente com o resultado do diagnóstico 

está prevista a apresentação, por meio de cálculo de média, do nível de maturidade 

alcançado por cada iniciativa avaliada. O resultado de toda essa investigação é 

apresentado na seção 5.1.  

4.2.2.3 Etapa de tratamento dos resultados: proposta do modelo de governança 

Conforme determina a análise de conteúdo de Bardin (2016), a etapa final do 

método se ocupa de estabelecer a sistematização dos passos relativos ao apropriado 

tratamento dos resultados, da inferência e da interpretação. 

Portanto, o primeiro passo estabelecido para a elaboração do modelo foi dar 

tratamento aos resultados alcançados pela etapa de exploração do material, que teve 

como marco a elaboração e a validação do diagnóstico de maturidade. 

O passo seguinte foi estabelecer as inferências obtidas a partir dos resultados 

alcançados pelo tratamento, chegando-se à elucidação de 3 (três) elementos 

relacionados a uma publicação de dados com qualidade em rede. Esses elementos 

irão compor a ideia subjacente ao modelo de governança, constituindo-se de 

verdadeiros insumos a sua proposição. 

De posse das inferências, deu-se a interpretação final. Os 3 elementos se 

estabeleceram de forma harmônica com as 8 categorias de análise levantadas a partir 

dos desafios de abertura de dados, formando o núcleo do modelo. Para 

complementar, todas as ações e princípios estabelecidos no modelo de governança 

foram fundamentadas a partir de todas as inferências semânticas advindas do 

arcabouço teórico do estado da arte, da organização, da representação da 

informação, do conhecimento, e da governança de dados.  

Finalmente, o modelo de governança foi dividido em dois artefatos eixos para 

melhor eficácia e interpretação das proposições, ambos indissociáveis e devendo 

operar de forma complementar, sendo eles: i) As atividades relacionadas ao modelo 

de governança proposto; ii) O modelo de governança voltado a qualidade de dados 

para publicação em rede. Os resultados dessa etapa são apresentados na seção 5.2. 
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5 RESULTADOS 

O presente Capítulo se encarrega de cumprir as últimas etapas metodológicas 

da pesquisa, apresentando os resultados previstos da dissertação, quais sejam: a 

aplicação do modelo de diagnóstico de maturidade nos portais de dados abertos dos 

EUA, Reino Unido, Brasil e Irlanda, e, finalmente, a proposição do modelo de 

governança voltado a qualidade de dados para publicação em rede. 

Portando, a Seção 5.1 trata da aplicação do diagnóstico de maturidade e a 

coleta dos resultados a partir da validação nos portais; enquanto a Seção 5.2 

apresenta o modelo de governança, discorrendo sobre sua operação. 

5.1 APLICAÇÃO DO DIAGNÓSTICO DE MATURIDADE 

A presente seção detalha a aplicação do modelo de diagnóstico nos portais de 

dados abertos dos EUA, Reino Unido, Brasil e Irlanda. As avaliações foram divididas 

entre os 8 indicadores, com a exposição dos dados coletados em cada variável de 

requisito, concluindo com a apresentação da pontuação obtida pelos portais no 

respectivo indicador, acrescida de gráficos comparativos.  

Ao final, serão apresentados os dados compilados e sintetizados frente aos 8 

indicadores, com os portais analisados recebendo notas e avaliações finais 

respectivamente. A Seção é encerrada com uma discussão direcionada aos 4 portais 

avaliados, consolidando os resultados a serem trabalhados na proposição do modelo 

de governança. 

A ordem dos indicadores segue a mesma do documento, quais sejam: i) 

Infraestrutura em TI; ii) Acessibilidade e Usabilidade; iii) Curadoria e Publicação de 

Dados; iv) Político e Social; v) Econômico; vi) Organização e Processos Internos; vii) 

Aspectos Legais e de Privacidade; e viii) Capacitação e Treinamento. 

5 .1.1 Indicador de Infraestrutura em TI 

Com relação à Infraestrutura em TI, a iniciativa americana adota como DMS a 

plataforma CKAN versão 2.8.7, atendendo o nível 3 para a variável 1.1. Os datasets 

do portal informam as datas de publicação, a atualização e a descrição do editor, 

atendendo o nível 3 para a variável 1.2. A variável 1.3 está em conformidade com o 
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nível 1, sendo identificados datasets que oferecem o link para a sua fonte original, 

enquanto a variável 1.4 não possui informação disponível, ficando no nível 0. 

A iniciativa do Reino Unido adota como DMS a plataforma CKAN em sua versão 

2.8.3, atendendo o nível 3 da variável 1.1. Os datasets do portal informam apenas a 

data de atualização e a descrição do editor, atendendo ao nível 2 da variável 1.2. As 

variáveis 1.3 e 1.4 não foram identificadas na investigação do portal, ficando, ambas, 

no nível 0. 

O portal brasileiro adota como DMS a plataforma CKAN em sua versão 2.6.8, 

atendendo o nível 3 para a variável 1.1. Os datasets do portal informam as datas de 

publicação, a atualização e a descrição do editor, atendendo o nível 3 para a variável 

1.2. A variável 1.3 está em conformidade com o nível 1, sendo identificados datasets 

que oferecem o link para sua fonte original, enquanto a variável 1.4 não possui 

informação disponível, ficando no nível 0. 

O portal irlandês utiliza como DMS o CKAN na versão 2.8.7, ficando a variável 

1.1 no nível 3. Os datasets informam as datas de publicação e a atualização com a 

identificação do editor responsável, configurando o nível 3 para a variável 1.2. A 

variável 1.3 atingiu o nível 1, sendo disponibilizado um link para a fonte original. Na 

variável 1.4, o portal informou em seu monitor (IRLANDA, 2021b) a disponibilidade 

média de 99,6% durante o ano de 2021, atendendo ao nível 3. O Quadro 16 apresenta 

os resultados alcançados por cada portal na avaliação do indicador. 

Quadro 16 - Resultados do indicador de Infraestrutura em TI 

Infraestrutura em TI 

Posição País 
Pontuação nas variáveis 

Total % 
1.1 1.2 1.3 1.4 

1º Irlanda 3 3 1 3 10 83,3% 

2º Brasil 3 3 1 0 7 58,3% 

2º EUA 3 3 1 0 7 58,3% 

3º Reino Unido 3 2 0 0 5 41,7% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

A Irlanda liderou o ranking do indicador de Infraestrutura em TI, logo a seguir 

vieram empatados o Brasil e os EUA, e em último lugar o Reino Unido. Todas as 

iniciativas avaliadas aderiram a uma plataforma de código aberto gratuita para 

gerenciamento dos dados, especificamente o CKAN. O Gráfico 1 apresenta o 

desempenho comparativo entre os portais.   
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Gráfico 1 - Comparativo do indicador de Infraestrutura em TI 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Em geral os datasets dos portais avaliados detalham bem seus conteúdos, 

ficando a desejar nas variáveis destinadas a informar o tempo de atraso de atualização 

e a disponibilidade dos dados, sendo apenas este último atendido plenamente pela 

Irlanda, o que explica sua folga na primeira posição. 

5.1.2 Indicador de Acessibilidade e Usabilidade 

Avaliando o portal norte-americano sobre a ótica do indicador de Acessibilidade 

e Usabilidade, a variável 2.1 fica em conformidade com o nível 3, possuindo muitos 

recursos de navegação, além de um projeto de designer gráfico consistente. A variável 

2.2 está em conformidade com os recursos explanados no nível 3, com a organização 

temática de datasets sendo acessível pelo link de Tópicos. A variável 2.3 fica no nível 

2, com os conjuntos de dados sendo bem descritos, detalhados, e, no caso dos 

geoespaciais contendo uma pré-visualização. Na variável 2.4, o portal oferece muitos 

formatos de download, suportando APIs, e oferta de coleção de dados, ficando, logo, 

no nível 3. A variável 2.5 atingiu o nível 2, sendo oferecido um canal de Contato para 

reportar erros nos datasets, mas não permitindo o seu acompanhamento (ESTADOS 

UNIDOS, 2021a). A variável 2.6 fica no nível 1, sendo identificado apenas o recurso 

de “submissão de história de dados”, levando ao Contato do portal que dispõem de 

um link para o fórum Open Data Stack Exchange (ESTADOS UNIDOS, 2021d), onde 

pode-se interagir e tirar dúvidas com outros usuários. 
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No Reino Unido, a variável 2.1 fica em conformidade com o nível 3, dispondo o 

portal de muitos recursos de navegação e com grande consistência visual, estando 

devidamente padronizado com todo o domínio governamental. A variável 2.2 também 

atinge o patamar mais elevado, conquistando o nível 3. Já na variável 2.3, o portal 

possui uma boa descrição dos datasets, com algumas bases oferecendo uma pré-

visualização, ficando a variável 2.3 no nível 2. Na variável 2.4, o portal logra o nível 3, 

oferecendo download em muitos formatos, incluindo a existência de APIs como 

recurso para exportação de dados. A variável 2.5 também atingiu o nível 3, permitindo 

a qualquer indivíduo abrir uma reclamação na página de Suporte (REINO UNIDO, 

2021a) e fazer o acompanhamento. Por último, o portal oferece apenas uma pesquisa 

de avaliação dos datasets (REINO UNIDO, 2021d) como forma de interação, ficando 

a variável 2.6 estagnada no nível 1 de maturidade. 

No Brasil, a variável 2.1 fica em conformidade com o nível 3, possuindo uma 

navegação destacada e recursos auxiliares, além de um padrão gráfico coeso e 

consistente. A variável 2.2 está em conformidade com os recursos explanados no nível 

2. Na variável 2.3, foram identificados muitos datasets com uma descrição enxuta, e 

não contando com outros recursos de apresentação, ficando no nível 1. Na variável 

2.4, o portal oferece muitos formatos de download, com suporte a APIs, ficando em 

nível 3. A variável 2.5 atingiu o nível 3, sendo oferecido um canal de ouvidoria 

denominado Fala.br (BRASIL, 2021e) para abertura de denúncias. Na variável 2.6, o 

portal permite uma classificação do dataset, além de uma pesquisa de avaliação do 

conjunto de dados, portanto, a variável fica incluída no nível 2 por oferecer dois 

recursos de interação. 

Já na Irlanda, o portal atingiu o nível 3 nas variáveis 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4. Na 

variável 2.3, o acompanhamento gráfico foi identificado em alguns datasets de 

economia, não sendo observado em outros datasets. Na variável 2.4, o portal informa 

que dentre os 12.774 datasets disponibilizados, cerca de 7.627 suportam APIs. Na 

variável 2.5, o portal é aderente ao nível 1, oferecendo apenas o e-mail do editor para 

contato. Na variável 2.6, o portal atinge o nível 3, com recursos para classificar, 

comentar, e avaliar os datasets por um questionário de satisfação em Recursos e 

Publicações (IRLANDA, 2021c).  

O Quadro 17 apresenta os resultados alcançados por cada portal, com a 

posição e respectiva pontuação de cada país. 
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Quadro 17 - Resultados do indicador de Acessibilidade e Usabilidade 

Acessibilidade e Usabilidade 

Posição País 
Pontuação nas variáveis 

Total % 
2.1 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 

1º Irlanda 3 3 3 3 1 3 16 88,9% 

2º Reino Unido 3 3 2 3 3 1 15 83,3% 

3º Brasil 3 2 1 3 3 2 14 77,8% 

3º EUA 3 3 2 3 2 1 14 77,8% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

A Irlanda ficou à frente no indicador de Acessibilidade e Usabilidade, com o 

Reino Unido em segundo lugar. Empatados em terceiro lugar vieram o Brasil e os 

EUA. As iniciativas possuem um projeto de designer gráfico padronizado, contendo 

vários recursos que facilitam a navegação. O Gráfico 2 exibe o desempenho 

comparativo entre os portais.   

Gráfico 2 - Comparativo do indicador de Acessibilidade e Usabilidade 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Esse foi um dos indicadores mais equilibrados, com as iniciativas apresentando 

uma boa capacidade nos níveis avaliados. O portal brasileiro perdeu performance em 

comparação às outras inciativas no quesito de busca por datasets e apresentação dos 

dados, mas recuperou-se na interação que proporciona e no canal de ouvidoria para 

tratamento de erros. O portal irlandês tem como grande ponto fraco a inexistência de 

um canal especializado para reporte de problemas, afetando uma participação cidadã 
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mais efetiva. Já os portais dos EUA e do Reino Unido não exploraram todo o potencial 

interativo em seus conjuntos de dados, o que afeta a avaliação e a percepção da 

utilidade dos datasets frente ao escrutínio público. 

5.1.3 Indicador de Curadoria e Publicação dos dados 

Avaliando o portal dos EUA a partir do indicador de Curadoria e Publicação de 

Dados, a variável 3.1 é elucidada através do documento OPEN Government Data Act. 

Mesmo o portal incorporando fontes de dados de governos estaduais e locais, o 

documento aponta como requisito legal a abertura das bases federais especificamente 

(ESTADOS UNIDOS, 2017), limitando assim, a variável ao nível 1. Com relação a 

variável 3.2, tanto o Plano de Ação da Estratégia Federal de Dados (ESTADOS 

UNIDOS, 2020b), quanto a área de Recursos (ESTADOS UNIDOS, 2021a), 

estabelecem para qualidade de publicação de dados as diretrizes estabelecidas no 

nível 2, não mencionando aderência ao LOD. Na documentação técnica, a área de 

Recursos do portal fornece conteúdo variado relacionado aos padrões de metadados, 

fontes externas e dicionários (ESTADOS UNIDOS, 2021b), atendendo ao nível 3. Na 

variável 3.4, o portal estipula que apenas editores do governo podem publicar no sítio 

(ESTADOS UNIDOS, 2021a), configurando então aderência ao nível 0. 

No Reino Unido, as variáveis 3.1 e 3.2 foram aferidas a partir da investigação 

do documento de Estratégia Nacional de Dados 2020 (REINO UNIDO, 2020). A partir 

da análise do documento é possível identificar que a abrangência da política de dados 

contempla o governo central e as autoridades regionais e locais de todo o Reino 

Unido, além disso a estratégia também inclui aderência ao padrão LOD (REINO 

UNIDO, 2020), logrando as variáveis 3.1 e 3.2 o nível 3. Com relação à documentação 

técnica, o portal ostenta uma área específica de Documentação (REINO UNIDO, 

2021b), com informações acerca do uso de metadados orientados a publicação, 

ficando a variável 3.3 no nível 3. O portal estipula que apenas o governo central, 

autoridades locais e órgãos públicos podem publicar no sítio, ficando a variável 3.4 no 

nível 0. 

No Brasil, as variáveis 3.1 e 3.2 foram elucidadas através da análise do 

documento de Plano de Dados Abertos 2021-2023 (BRASIL, 2021a). Apesar do portal 

estar aberto à publicação de dados de órgãos públicos de outras esferas, a 

abrangência do Plano é restrita apenas ao Poder Executivo Federal, ficando a variável 
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3.1 no nível 1. Com relação a variável 3.2, o Plano de Dados Abertos estabelece como 

referência para qualidade de dados o modelo LOD, atendendo ao nível 3. Na 

documentação técnica, o portal possui a área da Infraestrutura Nacional de Dados 

Abertos (INDA) contendo a cartilha de publicação e manual de catalogação (BRASIL, 

2021d), atendendo ao nível 3. Na variável 3.4, o portal estipula que apenas órgãos 

públicos podem publicar no sítio, configurando então aderência ao nível 0. 

Na Irlanda, as informações necessárias para determinar o nível das variáveis 

3.1, 3.2 e 3.3 foram extraídas do portal através do link de Recursos e Publicações 

(IRLANDA, 2021a). Nesse diretório está contido a Estratégia de Dados Abertos 2017-

2022 (IRLANDA, 2017), que atesta a abrangência da política de dados abertos para 

todos as esferas públicas do país, conferindo o nível 3 para a variável 3.1. As variáveis 

3.2 e 3.3 também atendem ao nível 3, com as informações divulgadas 

respectivamente na página de Recursos e Publicações (link do framework) (IRLANDA, 

2021a), e no documento de Diretrizes de Publicação (IRLANDA, 2021d). Com relação 

a variável 3.4, o link Editores (IRLANDA, 2021a) atesta que a tarefa de publicar dados 

no portal é restrita a editores do governo, ficando no nível 0.  

O Quadro 18 apresenta os resultados alcançados por cada portal, com a 

posição e respectiva pontuação de cada país. 

Quadro 18 - Resultados do indicador de Curadoria e Publicação dos Dados 

Curadoria e Publicação dos Dados 

Posição País 
Pontuação nas variáveis 

Total % 
3.1 3.2 3.3 3.4 

1º Irlanda 3 3 3 0 9 75,0% 

1º Reino Unido 3 3 3 0 9 75,0% 

2º Brasil 1 3 3 0 7 58,3% 

3º EUA 1 2 3 0 6 50,0% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Irlanda e Reino Unido ficaram empatados em primeiro lugar no indicador de 

Curadoria e Publicação dos Dados, com o Brasil em segundo lugar e os EUA em 

terceiro. Um ponto observável é que países continentais e federativos como o Brasil 

e EUA não estabeleceram a abrangência de sua política para todas as esferas 

púbicas, isso os fez perder terreno na avaliação. O Gráfico 3 exibe o desempenho 

comparativo entre os portais.   
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Gráfico 3 - Comparativo do indicador de Curadoria e Publicação dos Dados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

No aspecto de qualidade de publicação, todas as iniciativas formalizam a 

aderência ao LOD em seus planos, excetuando-se os EUA. Com relação à 

disponibilização de material técnico, todas as iniciativas atenderam a alta capacidade, 

possuindo conteúdo satisfatório e devidamente linkado com recursos externos. O 

ponto negativo da avaliação do indicador foi a permanência restrita dos portais aos 

editores governamentais, ficando todos zerados em suas respectivas pontuações. 

Este é um terreno crítico, que ainda precisa ser muito debatido e trabalhado pelas 

iniciativas. O amadurecimento desse ponto permitirá um maior engajamento e 

participação cívica ao movimento de abertura, além de beneficiar a criação de uma 

cultura de dados na sociedade. 

5.1.4 Indicador Político e Social 

Iniciando o indicador na avaliação do portal norte-americano, a variável 4.1 

atingiu o nível 2, podendo ser solicitado na página de Contato um novo conjunto de 

dados, porém, não sendo informado sobre os datasets abertos a partir dessa 

solicitação. A variável 4.2 pode ser analisada a partir da página de Destaques 

(ESTADOS UNIDOS, 2021a), sendo observado alguns exemplos com relatórios mais 

aprofundados, atingindo o nível 2. A variável 4.3 ficou em nível 2, com o monitor 

(ESTADOS UNIDOS, 2021e) do portal informando que dentre os 42 órgãos listados, 
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33 já estão abrindo suas bases, totalizando 78% de aderência. Na variável 4.4, não 

foi possível localizar concursos e hackathons recentes divulgados na página de 

Eventos (ESTADOS UNIDOS, 2021a), ficando a variável no nível 1. 

No Reino Unido, a página de Suporte possui um formulário para a solicitação 

de novos datasets (REINO UNIDO, 2021a), porém não é informado quais conjuntos 

foram publicados através dessa prática, ficando a variável 4.1 no nível 2. Nenhum 

exemplo de reutilização de dados que estão trazendo impactos ou benefícios políticos, 

sociais e ambientais para o país foi divulgado, apenas a menção dos benefícios do 

uso de dados abertos no documento de Estratégia Nacional de Dados. Nenhum 

detalhamento do quantitativo de órgãos e agências que já abriram seus dados foi 

identificado, e finalmente nenhuma promoção a iniciativas de reutilização de dados 

com o intuito de criar aplicações para comunidades marginalizadas foi observado no 

portal, ficando, portanto, as variáveis 4.2, 4.3 e 4.4 no nível 0. 

No Brasil, a página de Perguntas e Respostas esclarece que um dataset pode 

ser sugerido através do canal de ouvidoria Fala.br (BRASIL, 2021b). Como não existe 

uma transparência no portal que apresente os datasets implantados a partir dessa 

solicitação pública, a variável 4.1 fica confinada ao nível 2. A variável 4.2 atinge o nível 

3, com a página de Aplicativos exibindo exemplos de reúso de dados que estão 

trazendo impactos (BRASIL, 2021b). Com relação a variável 4.3, o portal apresenta o 

monitor da CGU (BRASIL, 2021c), que atestou 74% dos entes federados abrindo suas 

bases, fincando a variável no nível 2. Na variável 4.4, através da página de Concursos 

(BRASIL, 2021b) foi possível identificar um hackathon de cunho social, mas datado 

de 2014, ficando a variável no nível 1. 

Na Irlanda, a variável 4.1 é atendida ao nível 2, podendo-se sugerir novos 

datasets a partir de link Sugerir Dados na navegação principal (IRLANDA, 2021a), 

mas não ficando claro quais conjuntos de dados foram aceitos para publicação. A 

variável 4.2 pôde ser explorada pela Estratégia de Dados Abertos (IRLANDA, 2017), 

e pelos links de Impactos e Vitrines do portal (IRLANDA, 2021a), sendo esse último 

com exemplos de reutilização de dados para monitorar aspectos ambientais, de 

moradia e como o dinheiro público é gasto, garantindo a essa variável o nível 3.  

Com relação à variável 4.3, o portal monitora os órgãos que publicam no sítio 

pelo link de Estatísticas (IRLANDA, 2021a), mas sem informar a totalidade e quais 

órgãos ainda não publicam, ficando no nível 0. Na variável 4.4, a área de Últimas 
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Notícias do portal (IRLANDA, 2021a) atestou que o último hackathon (datathon) 

promovido com viés social ocorreu em abril de 2020, ficando a variável no nível 1.  

O Quadro 19 apresenta os resultados alcançados por cada portal, com a 

posição e respectiva pontuação de cada país. 

Quadro 19 - Resultados do indicador Político e Social 

Político e Social 

Posição País 
Pontuação nas variáveis 

Total % 
4.1 4.2 4.3 4.4 

1º Brasil 2 3 2 1 8 66,7% 

2º EUA 2 2 2 1 7 58,3% 

3º Irlanda 2 3 0 1 6 50,0% 

4º Reino Unido 2 0 0 0 2 16,7% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

O Brasil assumiu o protagonismo no indicador Político e Social, ficando em 

primeiro lugar, seguido na sequência por EUA, Irlanda e Reino Unido. O Gráfico 4 

exibe o desempenho comparativo entre os portais. 

Gráfico 4 - Comparativo do indicador Político e Social 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

A performance geral foi muito insatisfatória, com apenas o Brasil e EUA acima 

de 50% de conformidade com o indicador, e ainda sim com valores relativos muito 

baixos. Irlanda atingiu 50% de conformidade e o Reino Unido ficou em último e muito 

abaixo com 16,7%. São resultados que preocupam para uma categoria tão importante 

e muito visada no material coletado a partir no referencial teórico. 



94 

 

Ficaram muito aquém em todas as iniciativas os quesitos de promoção de 

iniciativas de reutilização que estão acarretando benefícios sociais, divulgação de 

inciativas de reutilização de dados em benefício de comunidades marginalizadas e 

transparência de abertura das agências do governo.  

Com relação as consultas sobre quais datasets devem ter prioridade de 

abertura, todos os portais atingiram um nível estabelecido para a variável com oferta 

de pesquisas abertas, mas ainda faltando apresentar a avaliação e implementação 

dos datasets sugeridos. A conclusão que fica é que, ainda há muito o que se trabalhar 

sobre transparência nos portais, devendo os mecanismos de governança de dados 

atuarem com muita atenção nessa área, com estratégias e ações especificas. 

Também deve-se aumentar o envolvimento com outros setores da sociedade. 

5.1.5 Indicador Econômico 

Nos EUA, a variável 5.1 é atendida em nível 1, com o Plano de Ação apenas 

mencionando a importância dos dados para economicidade do governo e para a 

economia em geral, mas sem formalizar uma estratégia, metas e ações de ativação 

(ESTADOS UNIDOS, 2020b). Na variável 5.2, não foram localizados na página de 

Eventos iniciativas atualizadas de concursos ou hackathons em benefício da inovação 

no serviço público (ESTADOS UNIDOS, 2021a), ficando a variável no nível 1. A 

variável 5.3 pode ser acessada na página de Destaques, com exemplos de impactos 

econômicos pelo uso de dados abertos governamentais e relatórios agregados 

(ESTADOS UNIDOS, 2021a), atingindo a variável o nível 2. 

No Reino Unido, a variável 5.1 é atendida em nível 3, com a Estratégia Nacional 

de Dados abordando planos para o aumento da produtividade, comércio, criação de 

novos negócios, empregos e fomento do uso sustentável dos dados. O plano deixa 

claro o escopo, as ações, as responsabilidades e o tempo de execução (REINO 

UNIDO, 2020). As variáveis 5.2 e 5.3 ficaram no nível 0, com o portal não divulgando 

nenhuma iniciativa ou impacto (REINO UNIDO, 2021a). 

No Brasil, a variável 5.1 é atendida em nível 1, com o Plano de Dados Abertos 

apenas mencionando a importância da ativação de novos negócios, mas não 

formalizando uma estratégia de governança para atingir os objetivos (BRASIL, 2021a). 

Para a variável 5.2 foi analisado a página de Concursos, sendo possível identificar um 

concurso de criação de aplicações voltadas à gestão pública em 2021, mas 
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envolvendo apenas o setor público em sua organização (BRASIL, 2021b), ficando a 

variável no nível 2. Com relação à variável 5.3, não foram identificados exemplo de 

reutilização de dados que estão impactando a economia e os negócios do país 

(BRASIL, 2021b), ficando a variável no nível 0. 

Na Irlanda, a variável 5.1 atingiu o nível 3, indicando que o Órgão de 

Governança de Dados Abertos (Open Data Governance Board - ODGB) detalha no 

documento de Estratégia de Dados Abertos, o seu plano de implementação 

(IRLANDA, 2017). O portal também relata uma iniciativa de engajamento para 

abertura de dados que se constitui de um fundo que visa financiar uma grande 

variedade de atividades relacionadas a dados abertos (IRLANDA, 2021a). Na variável 

5.2, o último concurso ou competição para promoção de soluções para o serviço 

público consta de agosto de 2020 (IRLANDA, 2021a), ficando a variável no nível 1. Já 

a variável 5.3 atingiu o nível 3, podendo ser explorada pela Estratégia de Dados 

Abertos e pelo link Vitrines, destacando-se aplicações como a Wripl Technologies, 

que fornece serviços digitais de valor agregado baseado em dados abertos 

governamentais para outros negócios (IRLANDA, 2017), e o Monetising MetOcean 

Data, um software útil para que governos e empreendedores percebam o potencial 

financeiro dos recursos renováveis do país (IRLANDA, 2021a). O Quadro 20 

apresenta os resultados alcançados por cada portal. 

Quadro 20 - Resultados do indicador Econômico 

Econômico 

Posição País 
Pontuação nas variáveis 

Total % 
5.1 5.2 5.3 

1º Irlanda 3 1 3 7 77,8% 

2º EUA 1 1 2 4 44,4% 

3º Brasil 1 2 0 3 33,3% 

3º Reino Unido 3 0 0 3 33,3% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

A Irlanda ficou em primeiro lugar novamente, seguido dos EUA. Dividindo o 

terceiro lugar ficaram o Brasil e o Reino Unido. O Gráfico 5 exibe o desempenho 

comparativo entre os portais.   
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Gráfico 5 - Comparativo do indicador Econômico 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

O portal da Irlanda liderou com folga o indicador, especialmente por contemplar 

em suas políticas as estratégias de sustentabilidade econômica, exemplificando várias 

aplicações que já estão ativando novos negócios a partir da reutilização dos dados 

abertos. Os demais países ficaram abaixo dos 50% de conformidade, precisando 

trabalhar a promoção de iniciativas de dados e publicizar melhor as soluções que se 

propõem a gerar valor a partir dos dados. 

Concluindo o indicador, é necessário incluir nos planos de ação de governança 

de dados a prospecção em nível nacional dos exemplos de reúso de dados que já 

estão transformando a economia no país, divulgando os resultados no portal. A 

política deve agregar estratégias para a ativação de novos negócios e apresentar os 

resultados. A promoção de iniciativas de reutilização de dados abertos deve ter maior 

periodicidade, com envolvimento de membros da sociedade.  

5.1.6 Indicador Organização e Processos Internos 

Na avaliação do portal norte-americano, a variável 6.1 é atendida pela 

constatação no Plano de Ação (ESTADOS UNIDOS, 2020b) de uma sistematização 

de diversas práticas a serem executadas para a construção de uma cultura 

administrativa que valorize e promova o uso dos dados, ficando a variável, portanto, 

no nível 3. A variável 6.2 também atinge o nível 3 a partir da análise da Ação 13 contida 

no documento formal do Plano, que define que as agências precisam gerenciar dados 
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como um ativo estratégico e tomar decisões baseadas em dados. O escopo, a 

responsabilidade e as datas estão expressas no documento para a ação citada 

(ESTADOS UNIDOS, 2020b). A variável 5.3 não pôde ser identificada no portal, 

ficando no nível 0. 

No Reino Unido, as variáveis 6.1 e 6.2 atingiram o nível 3, estando 

contempladas na Estratégia Nacional de Dados, que prevê a evolução da cultura de 

dados e o seu reúso como ativos para a melhoria da administração pública (REINO 

UNIDO, 2020). A variável 6.3 não pôde ser identificada no portal, ficando no nível 0. 

No Brasil, a variável 6.1 atinge o nível 3, com o Plano de Ação do INDA 

(BRASIL, 2021f) definindo a ação, as responsabilidades e as metas de criação da 

cultura de dados no serviço público, sistematizando o processo. A variável 6.2 não foi 

identificada na política de dados abertos, ficando no nível 0, enquanto a variável 6.3 

não foi localizada no portal, compartilhando o mesmo nível 0 de maturidade. 

Na Irlanda, as variáveis 6.1 e 6.2 foram elucidadas a partir da análise do 

documento de Estratégia de Dados do Serviço Público 2019-2023. O documento 

transparece uma governança de dados, que define o escopo, as responsabilidades, 

as funções e as ações sistematizadas para a reutilização dos dados. Entre os vários 

objetivos está o fomento de uma cultura de dados na administração, além da 

reutilização dos dados baseados em evidências como suporte na tomada de decisão 

(IRLANDA, 2019), logrando ambas as variáveis o nível 3. A variável 6.3 não pôde ser 

identificada no portal, ficando no nível 0 de maturidade. A seguir, o Quadro 21 

apresenta os resultados alcançados por cada portal no indicador. 

Quadro 21 - Resultados do indicador de Organização e Processos Internos 

Organização e Processos Internos 

Posição País 
Pontuação nas variáveis 

Total % 
6.1 6.2 6.3 

1º EUA 3 3 0 6 66,7% 

1º Irlanda 3 3 0 6 66,7% 

1º Reino Unido 3 3 0 6 66,7% 

2º Brasil 3 0 0 3 33,3% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Os EUA, a Irlanda e o Reino Unido ficaram empatados em primeiro lugar, 

seguido pelo Brasil. O Gráfico 6 exibe o desempenho comparativo entre os portais.  
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Gráfico 6 - Comparativo do indicador de Organização e Processos Internos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

EUA, Irlanda e Reino Unido atingiram máxima conformidade nas variáveis que 

objetivam compreender a maturidade da governança de dados, contemplando em 

seus planos e ação e política de dados estratégias para melhorar a cultura e uso dos 

dados. O Brasil apresentou lacunas a serem tratadas pela gestão de dados. 

Como elucidado na revisão bibliográfica, não basta apenas elaborar um 

documento que detenha uma governança impecável, com ações bem redigidas e 

formalizadas, é necessário colocar em prática todos as atividades estabelecidas e 

publicizá-las ao escrutínio público utilizando-se o portal para isso. Os portais estão 

falhando no aspecto transparência, não exibindo exemplos, impactos ou resultados 

advindos dessas ações, indiciando um perigoso obscurantismo sobre a real 

efetividade da política na gestão do recurso de dados dentro das organizações. 

5.1.7 Indicador de Aspectos Legais e de Privacidade 

No EUA, a variável 7.1 é atendida em nível 3, com a documentação da 

legislação que regulariza a abertura de dados disponível no link de Recursos 

(ESTADOS UNIDOS, 2021b). Na variável 7.2, a informação sobre a licença de uso 

encontra-se nos datasets, porém, tiveram ocorrências de conjuntos sem o detalhe da 

licença (ESTADOS UNIDOS, 2021a), ficando a variável no nível 1. Na variável 7.3, o 

portal oferece o e-mail do editor e um formulário de contato genérico (ESTADOS 
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UNIDOS, 2021a) para possíveis ações de denúncia para datasets que estejam em 

desacordo com aspectos legais e de privacidade, ficando a variável no nível 1. 

No Reino Unido, a legislação pode ser acessada no rodapé do portal (REINO 

UNIDO, 2021a), estando a variável 7.1 no nível 3. Na variável 7.2, a licença de uso 

está sempre presente na descrição dos datasets e localizada com destaque (REINO 

UNIDO, 2021a), dessa forma a variável também atinge o nível 3. Na variável 7.3, o 

portal oferece o e-mail do editor ou o formulário de Suporte para os casos de não se 

tratar o elemento privacidade (REINO UNIDO, 2021a), ficando no nível 1. 

No Brasil, a variável 7.1 é atendida em nível 3, com toda documentação 

pertinente ao tema podendo ser acessada na página da INDA (BRASIL, 2021d). Na 

variável 7.2, a licença de uso está presente e com detalhamento de sua abrangência, 

mas localizado de forma muito oculta na página (BRASIL, 2021b), o que rebaixa a 

variável para nível 2. A variável 7.3 pode ser atendida pelo canal de ouvidoria 

oferecido no portal (BRASIL, 2021e), ficando no nível 3; todavia, tal recurso poderia 

estar mais visível e destacado nas páginas dos datasets. 

Na Irlanda, a variável 7.1 ficou no nível 3, com as informações sobre a licença 

de dados abertos e a legislação de reutilização dos dados disponíveis na página de 

Recursos e Publicações (IRLANDA, 2021a). A variável 7.2 atingiu o nível 3, estando 

a informação sobre a licença disposta de forma visível e com detalhes de sua 

abrangência através de link externo (IRLANDA, 2021a). Na variável 7.3, excetuando 

o e-mail do editor de dados, os usuários não possuem formas de alertar de forma mais 

assertiva erros de privacidade nos datasets (IRLANDA, 2021a), ficando a variável no 

nível 1. O Quadro 22 apresenta os resultados do indicador. 

Quadro 22 - Resultados do indicador de Aspectos Legais e de Privacidade 

Aspectos Legais e de Privacidade 

Posição País 
Pontuação nas variáveis 

Total % 
7.1 7.2 7.3 

1º Brasil 3 2 3 8 88,9% 

2º Irlanda 3 3 1 7 77,8% 

2º Reino Unido 3 3 1 7 77,8% 

3º EUA 3 1 1 5 55,6% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

O Brasil liderou esse indicador, seguido de Irlanda e Reino Unido empatados 

em segunda posição, com os EUA em último. O Gráfico 7 exibe o desempenho 

comparativo entre os portais.   
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Gráfico 7 - Comparativo do indicador de Aspectos Legais e de Privacidade 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

Os portais tiveram boa conformidade nas variáveis, ficando os EUA em 

derradeira posição com relação à exibição da licença e oferta de canal de 

comunicação de erros. Todo o conteúdo a respeito do ordenamento legal que rege a 

abertura de dados foi identificado nas iniciativas. A exibição da licença precisa ser 

trabalhada de forma mais transparente nos datasets, sendo um exemplo de alta 

capacidade as experiências da Irlanda e Reino Unido.  

A parte de abertura de chamado para erros de legalidade e privacidade nos 

datasets ficou a desejar, excetuando-se o Brasil, que propõe um interessante canal 

de ouvidoria que engloba vários tipos de denúncias. O ponto discutível na realidade 

brasileira é a necessidade de exigir-se, durante o acesso, a efetivação de um cadastro 

prévio para chamados que demandem acompanhamento. No entanto, torna-se uma 

boa solução para trabalhar no canal de denúncias, devendo ser um modelo a ser 

considerado em ações de melhoria da dos processos dirigidos à formalização de 

denúncias nos portais. 

5.1.8 Indicador de Capacitação e Treinamento 

Avaliando o portal dos EUA, a variável 8.1 atinge o nível 1 com a área de 

promoção de eventos existente, mas desatualizada (ESTADOS UNIDOS, 2021a). Na 

variável 8.2, o Plano de Ação faz apenas algumas menções sobre o uso de dados na 
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educação (ESTADOS UNIDOS, 2020b), ficando no nível 1. A variável 8.3 atingiu o 

nível 3, com a seção de governança de dados do diretório de Recursos apresentando 

guias, cursos, e aplicações destinadas a capacitação (ESTADOS UNIDOS, 2021b). 

No Reino Unido, não foram identificados no portal a promoção de eventos com 

a temática de Dados Abertos, como também não foram localizados conteúdos que 

visam capacitar os funcionários em competência de dados, portanto, as variáveis 8.1 

e 8.3 ficarem no nível 0. A variável 8.2 atingiu o nível 3, com o documento da Estratégia 

Nacional de Dados elencando a decisão do governo de inserir nos currículos 

escolares e nas universidades a disciplina de Ciência de Dados. Tal decisão partiu do 

envolvimento de agências do governo e organizações representativas na sociedade, 

como a Royal Society, instituição destinada à promoção do conhecimento científico, e 

National Endowment for Science, Technology and the Arts (Nesta), instituição 

independente que trabalha para aumentar a inovação no país (REINO UNIDO, 2020). 

No Brasil, a variável 8.1 atingiu o nível 2 a partir da identificação no portal de 

eventos recentes para promoção da temática de dados abertos, mas organizadas 

apenas para o setor público (BRASIL, 2021b). Na variável 8.2, o portal não divulga as 

ações que porventura estejam executando em prol da educação de dados nos 

currículos, ficando no nível 0. E finalmente, a variável 8.3 atinge o nível 1 a partir da 

apreciação do conteúdo disponibilizado no link do INDA (BRASIL, 2021d). 

No portal da Irlanda, foi possível identificar eventos com a temática de dados 

abertos no ano de 2021 envolvendo representantes da sociedade (IRLANDA, 2021a), 

dessa forma a variável 8.1 logrou o nível 3.O portal ou a Estratégia de Dados não 

forneceu informações sobre as competências de dados nos currículos educacionais, 

ficando a variável 8.2 no nível 0. Sobre treinamentos e cursos de capacitação para os 

funcionários, o portal fornece material de instrução e cursos de capacitação 

(IRLANDA, 2021a), estabelecendo o nível 2 para a variável 8.3. O Quadro 23 

apresenta os resultados alcançados por cada portal no indicador. 

Quadro 23 - Resultados do indicador de Capacitação e Treinamento 

Capacitação e Treinamento 

Posição País 
Pontuação nas variáveis 

Total % 
8.1 8.2 8.3 

1º EUA 1 1 3 5 55,6% 

1º Irlanda 3 0 2 5 55,6% 

2º Brasil 2 0 1 3 33.3% 

2º Reino Unido 0 3 0 3 33.3% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 
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Os EUA e a Irlanda lideraram o indicador mantendo-se empatados, seguidos 

por Brasil e Reino Unido que dividiram o segundo lugar. O Gráfico 8 exibe o 

desempenho comparativo entre os portais.  

Gráfico 8 - Comparativo do indicador de Capacitação e Treinamento 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

O resultado indica que as iniciativas avaliadas ainda precisam trabalhar 

consideravelmente o aspecto de capacitação e treinamento, com todas abaixo de 60% 

de conformidade com o indicador. Pouca informação relacionada as ações para 

desenvolver habilidades de dados nos currículos escolares são compartilhadas, e, 

excetuando-se o exemplo irlandês, as iniciativas de promoção de eventos em dados 

abertos estão em níveis ainda pouco amadurecidos. 

Com relação à disponibilização de conteúdo em dados o portal dos EUA 

destaca-se oferecendo recursos para a capacitação em competência de dados. Por 

ser aberta, ou seja, não demandando nenhum pré-cadastro para seu acesso, a 

capacitação pode ser usufruída tanto por funcionários do governo, quanto por 

qualquer outro indivíduo que esteja interessado em aprender mais sobre os dados 

abertos governamentais. 

A seguir, a próxima Seção será destinada a apresentar o resultado consolidado 

da avaliação, contendo as respectivas posições dos portais dos EUA, Reino Unido, 

Brasil e Irlanda, todos validados a partir da aplicação do modelo de diagnóstico de 

maturidade.  
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5.1.9 Resultado consolidado da avaliação nos portais governamentais 

A utilização do instrumento de diagnóstico serviu para levantar o nível de 

maturidade dos portais avaliados a partir dos indicadores pré-definidos. O resultado 

contendo a posição de cada iniciativa é apresentado no Quadro 24, possibilitando 

depreender um panorama apropriado acerca do estado de maturidade dos portais e 

promover considerações. O Quadro 24 também informa o nível de maturidade atingido 

pelos portais a partir da comparação com o Quadro 13, além da conformidade 

percentual de cada inciativa com o diagnóstico de maturidade. Para se chegar ao nível 

de maturidade foi calculada a média da pontuação final de cada iniciativa em relação 

à quantidade de variáveis do diagnóstico. 

Quadro 24 - Ranking dos portais avaliados a partir do diagnóstico 

Posição País 
Pontuação 

final 
Nível de 

maturidade 
Conformidade com 

o diagnóstico 

1º Irlanda 66 2,20 73,3% 

2º EUA 54 1,80 60,0% 

3º Brasil 53 1,76 58,9% 

4º Reino Unido 50 1,66 55,5% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

O primeiro lugar geral ficou com a Irlanda, seguindo de um empate técnico entre 

EUA e Brasil, ficando a iniciativa norte-americana em segundo lugar e a brasileira em 

terceiro, e o Reino Unido na última posição. 

Com relação ao nível de maturidade, a Irlanda apresentou uma preocupação 

com a política de dados, a sustentabilidade e a modernidade do portal. A iniciativa 

consolida-se em um estágio estabelecido de maturidade, ficando no nível 2, devendo 

aperfeiçoar o aspecto social e a execução das ações de governança. 

Os EUA possuem um portal com muitos recursos, mas que carece de maior 

engajamento social e de atualização. Falta abrangência às políticas, que não vêm 

sendo aplicadas de forma satisfatória, lançando dúvidas sobre o comprometimento do 

governo com uma boa gestão dos dados, ficando o portal no nível 1 de maturidade. 

O Reino Unido também ficou estagnado no estágio 1, com o portal 

apresentando pouca preocupação social, sem explicitar os impactos dos dados, e 

pouca transparência nas ações desencadeadas por sua governança. O Gráfico 9 

exibe a relação de cada país com os respectivos indicadores da pesquisa. 
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Gráfico 9 - Desempenho dos portais frente aos indicadores 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021). 

• Irlanda 

Iniciando a discussão a partir do líder do ranking. A performance da Irlanda 

apontada no Gráfico 9 se sobrepõe às demais iniciativas nos indicadores de 

Infraestrutura em TI e Econômico. A julgar pelo fundo de investimentos em ações de 

reúso de dados abertos implantado pelo governo, sugere-se que as atividades para a 

geração de valor econômico, a partir dos dados, estejam logrando êxito pelo número 

de aplicações exemplificadas no portal com as quais novos negócios estão sendo 

ativados, o que torna a economia mais vibrante e pujante. 

O retorno de divisas para os cofres públicos oportuniza o reinvestimento no 

setor de dados do governo garantindo recursos para a governança de dados 

aperfeiçoar o setor tecnológico, o que justificaria a boa capacidade em TI. 
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Os indicadores de Curadoria e Publicação dos Dados, Aspectos Legais e de 

Privacidade, e Acessibilidade e Usabilidade possuem em média uma boa capacidade 

de maturidade para publicação de dados abertos governamentais com qualidade em 

rede. No primeiro indicador citado, um aspecto a ser evoluído é o maior envolvimento 

de quaisquer membros da sociedade na publicação de dados no portal, uma questão 

que foi recorrente nos portais avaliados. 

Também faltam investimentos no portal para denúncias nos datasets de erros 

técnicos e problemas com aspectos legais e de privacidade. O governo tem abertura 

para tornar a ouvidoria mais efetiva no portal, estabelecendo maior diálogo sobre a 

participação mais efetiva da sociedade no portal, especialmente na publicação. 

Os três últimos indicadores da Irlanda apresentaram a pior performance no 

aspecto de designer gráfico: Político e Social, Organização e Processos Internos e 

Capacitação e Treinamento. No primeiro indicador, a Irlanda falha em não prover um 

painel de transparência com a finalidade de monitorar a publicação das agências, e 

não informar sobre as iniciativas de reúso de dados em benefício das comunidades 

menos favorecidas. 

Existem exemplos bem-sucedidos elucidados na pesquisa, como o monitor de 

disponibilidade dos servidores de dados e o fundo de investimento econômico, que 

poderiam ser replicadas para sanar essas lacunas. Nos dois últimos indicadores 

mencionados, a chave para o aumento da conformidade estaria novamente no 

aumento da transparência do governo no portal, apresentando os benefícios que a 

reutilização dos dados produz à administração pública, além do andamento dos 

investimentos em competência de dados no seu sistema educacional. 

• Estados Unidos 

Nos EUA, as melhores performances foram nos indicadores de Acessibilidade 

e Usabilidade e Organização e Processos Internos, com uma conformidade entre 

77,8% e 66,7% respectivamente. O Gráfico 9 tratando da performance norte-

americana demonstra uma certa estabilidade, não exibindo grandes picos, estando os 

demais indicadores em uma conformidade de 60% e 50%, excetuando-se o indicador 

Econômico com 44,4%. A performance em Organização e Processos Internos permitiu 

aos EUA liderar o indicador, que apesar da conformidade de 66% apresentou alguns 

ensinamentos.  
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As estratégias de governança de dados dos EUA são bem formuladas e 

apresentam grande detalhamento técnico, especialmente seu Plano de Ação. O 

escopo, as atividades, as ações, as atribuições de responsabilidade e as metas 

costumam estar contempladas e bem documentadas, mas, como apontado pela 

revisão de literatura, a avaliação do seu portal tem piorado e regredido nos rankings 

de abertura de dados governamentais. 

A percepção é de que as políticas ainda não vêm sendo aplicadas de forma 

satisfatória, o que poderia explicar o estabelecimento dos indicadores de 

Infraestrutura em TI, Curadoria e Publicação de Dados, Políticos e Socias, Econômico, 

Legais e de Privacidade, e Capacitação e Treinamento em níveis medianos de 

maturidade, flertando entre uma capacidade inicial ou estabelecida. 

Por exemplo, ao contrário dos outros portais avaliados, a estratégia norte-

americana não contemplou o LOD, o que lança dúvidas sobre o compromisso do atual 

governo em aderir as boas práticas em governança de dados. 

Também é perceptível a falta de um maior engajamento e participação cívica 

no portal, com muitos poucos pontos de contato interativo entre os membros da 

sociedade e a plataforma digital. As áreas de eventos e impactos estão refletindo o 

pouco engajamento, estando desatualizadas em sua maioria e com pouca 

participação de setores da sociedade em sua promoção. 

• Brasil 

Já na avaliação da experiência brasileira, o Gráfico 9 apresentou um grande 

desbalanceamento, com um pico no indicador de Aspectos Legais e de Privacidade, 

em contraste com as baixas performances em Organização e Processos Internos, 

Econômico, e Capacitação e Treinamento. O pré-teste no portal já havia indicado 

grande preocupação com o aspecto de legislação, o que refletiu na pontuação desse 

indicador. Os demais indicadores tiveram as variáveis com capacidade inicial ou 

estabelecida de média. 

No indicador de Curadoria e Publicação dos Dados, o Brasil, a exemplo dos 

EUA, tem uma abrangência limitada da execução da sua política de dados à esfera 

federal. Mesmo sendo perceptível algumas publicações de outros entes em seu portal, 

a padronização da política de dados entre todas as esferas é um ponto que precisa 

de maior discussão e consenso para uma maior qualidade de publicação, 
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especialmente para o compartilhamento de padrões de interoperabilidade, como é o 

caso do ePING. 

Semelhante a maioria das iniciativas investigadas, o Brasil apresenta em seu 

plano de dados a referência ao LOD para qualidade de dados, além de uma boa 

documentação técnica no portal referente as questões de publicação. No entanto, 

conforme elucidado por Macedo e Lemos (2019), o que se vê na prática é uma baixa 

adesão ao LOD, com os governos se conformando em atingir o nível de três estrelas. 

Essa situação escancara o baixo compromisso do governo em tornar realidade os 

próprios preceitos formalizados em seus instrumentos de política. Não é efetivado um 

plano de ação claro, com as responsabilidades, metas e prazo para colocar em prática 

todo o potencial do LOD. Apenas mencionar a adoção de boas práticas pode induzir 

as pessoas à interpretarem erroneamente que o governo está de fato aplicando essas 

medidas de forma sistemática. 

No indicador de Organização e Processos Internos, o Brasil teve a pior 

pontuação entre os portais avaliados. Mesmo contemplando, na sua política, a criação 

de uma cultura de dados, não foram identificados no documento as estratégias para 

a reutilização dos dados no âmbito da administração pública. A exemplo das outras 

iniciativas analisadas, o portal precisa tornar mais transparente as ações 

governamentais que estão sendo tomadas nesse sentido, e publicizar os resultados 

alcançados em área apropriada do portal para apreciação pública. 

O que se viu também no indicador de Capacitação e Treinamento foi uma baixa 

performance do Brasil. Apesar de ser perceptível no portal eventos recentes para 

promoção da temática de dados abertos, não foi possível identificar nos documentos 

de política e plano de ação, e tampouco no portal, as ações que porventura o governo 

esteja adotando em prol da educação de dados nos currículos nacionais. Mesmo o 

conteúdo relativo à capacitação em competências de dados abertos aos funcionários 

precisa de melhorias. Esses aspectos devem ser discutidos conjuntamente com 

órgãos que representam a sociedade e a academia, para que se fomente não apenas 

a cultura de dados no país, mas que se alcance um maior patamar de qualidade nos 

dados publicados em rede.  

O indicador Econômico brasileiro foi afetado por uma manifestação pouco clara 

ou inexistente das ações de governança para ativação de novos negócios a partir do 

uso dos dados. O governo brasileiro e seus comitês de governança precisam estar 

mais atentos aos processos de geração de valor estratégico a partir da reutilização 
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dos dados abertos. Gerar atividades de valor pode alavancar o portal contribuindo 

para torná-lo sustentável, o que seria muito bem-vindo para o constante 

aprimoramento e reinvestimento de recursos em prol da plataforma. 

As boas referências identificadas na avaliação do portal do Brasil foram a maior 

preocupação social, levando a iniciativa brasileira a liderar o indicador Político e 

Social. Destaca-se também o recurso de ouvidoria, que concentra em apenas um 

lugar importantes ações de interação com o portal e o governo, tais como: espaço 

para a sugestão de novos datasets, denúncias de erros técnicos no portal, e, 

denúncias de problemas legais e de privacidade. 

• Reino Unido 

Por fim, a análise do gráfico do Reino Unido apontou três indicadores que se 

destacam na sua análise individual: Acessibilidade e Usabilidade, Curadoria e 

Publicação de Dados e Aspectos Legais e de Privacidade. O portal foi um dos líderes 

no indicador de Curadoria e Publicação de Dados, se destacando com uma política 

de dados contendo estratégias de governança de dados bem detalhados e uma boa 

documentação técnica. No entanto, esses resultados conflitam com a revisão de 

literatura que apontam a nação como uma das piores no quesito de publicação, com 

o pré-teste sugerindo datasets em baixa conformidade com os melhores formatos. 

A explicação pode ser dada a partir da constatação na revisão de literatura 

sobre a realidade organizacional do governo, e confirmada na presente pesquisa 

através da aplicação do diagnóstico de maturidade e com exposição dos resultados 

pelo Gráfico 9, ou seja: uma baixa maturidade dos indicadores de Organização e 

Processos, Capacitação e Treinamento, e uma baixa maturidade na questão política 

e social. A baixa maturidade nesses níveis indica que as estratégias e planos de ação 

desenhadas na política de dados não estão sendo aplicadas de forma devida, 

lançando dúvidas sobre a efetividade da governança de dados nacional. 

O portal precisa dar maior transparência aos resultados e impactos do reúso 

dos dados econômicos, sociais e políticos. Como frisado pela pesquisa, não basta 

definir ações e métodos para se alcançar a maturidade de publicação ao nível LOD, 

se um grande número de datasets continua aberto em formatos inadequados como 

demonstra a literatura e os pré-testes durante a pesquisa. 
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A partir da avaliação dos portais frente aos 8 indicadores e dos resultados 

alcançados conclui-se que as iniciativas de abertura de dados abertos 

governamentais carecem de políticas de dados mais amplas e efetivas, com muitas 

iniciativas não abordando dimensões importantes para a qualidade dos dados. 

Adicionalmente, está faltando comprometimento político para colocar em 

prática os planos de ação formalizados, observando-se pouca ou nenhuma 

transparência na execução das ações. Finalmente, verificou-se pouco envolvimento 

social na elaboração das políticas de dados, além de uma interação social ainda muito 

tímida nas atividades ofertadas pelos portais.  

Essa conjuntura refletiu nos resultados de avaliação das iniciativas de abertura 

de dados governamentais que tiveram resultados medianos no diagnóstico, 

provocando decepção por se tratar, em sua maioria, de iniciativas pioneiras no 

movimento aberto. O portal de dados abertos do governo é a principal porta de entrada 

para o universo dos dados em âmbito nacional, tendo a responsabilidade de 

transparecer os principais benefícios e impactos da reutilização dos dados, e 

promover um maior envolvimento da sociedade com os dados. 

A maneira como os governos lidam com a reutilização dos dados não permite 

a melhoria de processos internos, prejudicando a capacidade transformadora dos 

dados e comprometendo a eficiência governamental. Essa situação institucional 

reflete na dificuldade operacional que os editores do governo enfrentam ao publicarem 

dados com maior valor semântico (com o uso de padrões de metadados, vocabulários 

controlados, modelos ontológicos e aderência ao LOD), ilustrando bem os desafios 

que ainda precisam ser dirimidos. 

Tais práticas teóricas e metodológicas tanto da CI quanto da CC viabilizam 

possíveis estratégias na busca de soluções inteligentes endereçadas à descrição de 

recursos de informação para a Web (MACHADO; SOUZA; DA GRAÇA SIMÕES, 

2019; LEMOS; SOUZA, 2020a). A valorização no uso de padrões para a descrição de 

recursos digitais em nível de estrutura, valor, conteúdo e comunicação de dados 

(GILLILAND, 2016) reduz problemas ligados à normalização, à qualidade e a troca de 

descrições que em certa medida poderiam se valer das potencialidades da Web 

Semântica e do LOD (MACHADO; SOUZA; DA GRAÇA SIMÕES, 2019). De certa 

maneira, o que se pode considerar como dados de qualidade oriundos de um processo 

de curadoria digital são os descritos por esses princípios. 
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Nesse sentido, o emprego de sistemas de organização do conhecimento, a 

exemplo de taxonomias, tesauros, e até mesmo artefatos de representação mais 

sofisticados como ontologias, deveria ser considerado como pré-requisito nas ações 

de organização da informação, conforme advogam Lemos e Souza (2020a), 

propiciando, assim, enriquecimento semântico aos metadados, organização mais 

significativa das bases do governo e, consequentemente, melhorias nos sistemas de 

recuperação da informação que buscam se alinhar com os preceitos cinco estrelas do 

padrão LOD. Logo, tal prática ajudaria a amenizar um dos maiores problemas para 

dados abertos governamentais na quinta estrela, qual seja o uso de vocabulários que 

permitam relacionar dados de diversas bases. 

Os dados devem ser posicionados dentro da administração pública como 

recursos imprescindíveis para a boa gestão governamental, portanto, as ações para 

se atingir esse intento devem ser claras e monitoradas para que obtenham real 

efetividade. Ao tornar os dados em ativos estratégicos para a tomada de decisão, 

permite-se o fomento da cultura de dados, com um ganho de eficiência a partir do uso 

de recursos informacionais em evidências. Com uma gestão mais capacitada na 

cultura de dados, espera-se o desenvolvimento de ações mais proativas na ativação 

de novos negócios orientados à reutilização dos dados, o que é salutar para toda a 

dinâmica de inovação nacional. 

Dessa forma, gera-se capacidade de prover sustentabilidade econômica a 

iniciativa de dados através de reinvestimentos sistemáticos, beneficiando os setores 

que necessitam trabalhar com dados abertos governamentais de alta qualidade. Logo, 

todo o ciclo seria beneficiado. 

Portanto, é proposto na próxima seção um modelo de governança visando 

publicar dados mais qualificados em rede, guiando a governança de dados na 

proposição de políticas mais abrangentes e eficazes, e mitigando as barreiras 

impostas a disponibilização dos dados.  

Espera-se com o modelo garantir que os indivíduos tirem o melhor proveito dos 

dados abertos publicados nos portais governamentais, permitindo que se cumpra os 

benefícios esperados pela abertura de dados abertos do governo, quais sejam: o 

compartilhamento de conhecimento e ampliação democrática, a responsabilidade, a 

transparência, a eficiência governamental, a inovação, o combate a corrupção, o 

empoderamento cívico, além de incentivar o uso e a reutilização da informação para 

as mais diversas aplicações.  
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5.2 APRESENTAÇÃO DO MODELO DE GOVERNANÇA 

A partir dos resultados da aplicação do diagnóstico de maturidade para dados 

abertos nos portais avaliados foi possível realizar inferências e interpretações 

necessárias à proposição do modelo de governança voltado à qualidade de dados 

para publicação em rede. As iniciativas de abertura que pretendem obter um grau 

elevado de maturidade na publicação de dados em rede precisam considerar três 

elementos na elaboração de suas políticas, estratégias e atividades a saber: i) 

transparência na execução das ações (WORLD WIDE WEB FOUNDATION, 2018; 

DIGITAL NATIONS, 2019); ii) divulgação dos impactos (WORLD WIDE WEB 

FOUNDATION, 2018); e iii) envolvimento social (DAVIES, 2010). A Figura 6 apresenta 

como os elementos se organizam: 

Figura 6 - Elementos relacionados a uma publicação de dados com qualidade  

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021) a partir de dados obtidos em agosto de 2021. 

Abaixo segue a descrição dos três elementos: 

• transparência na execução das ações: as ações determinadas pelo 

instrumento de Política de Dados, bem como, as práticas de 

responsabilidade do portal demandam monitoramento sistemático 

durante a sua execução, sendo o portal o principal instrumento de 

transparência. Espera-se que o monitoramento aponte a área do serviço 

público com falhas no cumprimento das metas e os respectivos motivos, 
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para que dessa forma a própria administração pública e a sociedade 

possam acompanhar e cobrar esclarecimentos e melhorias; 

• divulgação dos benefícios e impactos: todos os benefícios e impactos 

advindos da abertura de dados abertos pelo governo (sociais, políticos, 

econômicos, ambientais, educacionais etc.) devem ser periodicamente 

compartilhados no portal de dados. O objetivo é aumentar a percepção 

acerca das benesses da abertura de dados para a sociedade. O ganho 

de confiança para o processo de abertura acarretaria o desenvolvimento 

do setor tecnológico dentro do governo, ativação de novos negócios para 

a economia, fomento à cultura de dados, maior capacitação dos 

estudantes e entusiastas, dentre outros; 

• envolvimento social: os elementos que compõem a sociedade, 

(Organizações não governamentais, academia, pesquisadores, 

ativistas, estudantes, setor privado, e qualquer outro indivíduo) devem 

estar em constante envolvimento e diálogo com a governança de dados 

para elaboração de ações mais eficazes, de forma que a política de 

dados se torne um mecanismo mais abrangente e diversificado para 

contemplar todos os elementos da sociedade. O portal deve ser um 

instrumento fundamental no provisionamento de alguns elementos de 

interação com o público. 

Logo, o conjunto de atividades relacionadas ao modelo de governança precisa 

considerar esses três elementos na sua elaboração, constituindo-se um instrumento 

mais eficiente na condução da gestão dos dados pela governança responsável. Com 

relação ao modelo de governança, a administração pública precisa estabelecer e 

operacionalizar um Órgão de Governança de Dados Abertos (OGDA), que terá a 

incumbência de colocar em prática as ações estabelecidas. As práticas aqui 

apresentadas devem ser observadas e gerenciadas pelo OGDA no esforço de fazer 

cumprir os objetivos de uma publicação de dados abertos governamentais 

qualificados em rede beneficiando a sua reutilização para as mais variadas 

aplicações. O Quadro 25 apresenta o conjunto de atividades do modelo, divididas em 

8 temas oriundos da definição das categorias de análise, perfazendo 29 ações ao 

todo.  Para cada ação estão definidas a responsabilidade e a técnica de modo que o 

órgão possa adotá-las visando a execução de cada prática.
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Quadro 25 - Conjunto de atividades relacionadas ao modelo de governança proposto 

(continua) 

Tema 1: Infraestrutura em TI 

Escopo 
Adequar as TIC’s da organização para que sustentem as aplicações e os sistemas de informação responsáveis por prover 
capacidade ao portal de dados abertos. 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

1.1 
Implantar uma plataforma de gerenciamento de dados gratuita, de código aberto, e 
com uma comunidade de prática atuante (ex.: CKAN, Sonata), definindo os critérios 
para a seleção da plataforma que melhor se adeque à realidade da administração. 

Plano Diretor de 
Tecnologia da 
Informação (PDTI) 

OGDA e unidade de 
TIC 

1.2 

Adicionar informações de proveniência nas páginas dos datasets, como: data de 
publicação original, data da última atualização, editor responsável, tempo de atraso 
entre a publicação dos dados na sua fonte original até a atualização no portal, dentre 
outras informações relevantes. 

PDTI e auditorias 
OGDA e unidade de 
TIC 

1.3 
Disponibilizar monitores online para acompanhamento da disponibilidade dos 
servidores que hospedam o portal de dados abertos. 

PDTI 
OGDA e unidade de 
TIC 

Tema 2: Acessibilidade e Usabilidade 

Escopo 
Garantir que qualquer indivíduo possa acessar e usar os dados, além de oferecer recursos que permitam a navegação pelo portal 
sem obstrução, com o emprego de uma linguagem acessível em favor de uma experiencia plena de uso. 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

2.1 
Criar um projeto de designer gráfico padronizado e consistente para todo o portal, com 
desejável compatibilidade com o domínio governamental principal.  

Políticas de 
acessibilidade 

OGDA e unidade de 
TIC 

2.2 
Oferecer no portal uma navegação destacada, e implantar recursos abrangentes e 
sofisticados de localização dos datasets. 

Políticas de 
acessibilidade 

OGDA e unidade de 
TIC 

2.3 
Melhorar a apresentação dos dados através de pré-visualização e gráficos, e 
implementar recursos variados de acesso aos datasets (formatos variados, API’s e 
coleções de dados), pluralizando o uso do portal. 

Políticas de 
acessibilidade 

OGDA e unidade de 
TIC 
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Quadro 25 - Conjunto de atividades relacionadas ao modelo de governança proposto 

(continua) 

Tema 2: Acessibilidade e Usabilidade 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

2.4 

Discutir a participação cidadã na interação com os datasets, devendo ser oferecido 
um canal de ouvidoria para denúncias de erros no portal, e a possibilidade dos 
datasets serem avaliados para melhoria da qualidade e posterior responsabilização 
dos órgãos públicos na prestação do serviço. 

Pesquisas, 
consultas públicas e 
ouvidoria  

OGDA, unidade de 
TIC e sociedade 

Tema 3: Curadoria e Publicação de Dados 

Escopo 
Definir na organização a autoridade que irá zelar e cuidar do repositório de dados, além de garantir que os datasets sejam 
disponibilizados em conformidade com as melhores práticas de publicação e qualidade nos dados. 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

3.1 

Expandir a abrangência da política de dados para as esferas federal, regional e local, 
fazendo com que os órgãos públicos sejam incentivados a participar da iniciativa de 
abertura, compartilhando os mesmos princípios de publicação de dados objetivando 
melhorar a padronização e a interoperabilidade.  

Estruturas  
legais e 
regulamentações 

OGDA, e toda a 
sociedade 

3.2 

Promover intercambio técnico entre as unidades de publicação federal, e as demais 
unidades regionais e locais. A capacidade técnica deve ser compartilhada e 
reaproveitada em outros órgãos que desejam publicar dados e que carecem de 
recursos em comparação com a infraestrutura federal.  

Códigos de conduta 
de governança, 
normas e valores 
culturais 

OGDA, unidade de 
TIC, pesquisadores / 
academia e 
profissionais 

3.3 

Utilizar metadados, ontologias, vocabulários controlados, modelos de metadados (ex.: 
Dublin Core, DCAT, Common Data Model) buscando-se, nesses artefatos, uma 
representação semântica de dados abertos a serem publicados. O uso desses 
artefatos de representação deve ser normatizado, com toda documentação técnica 
bem descrita e publicada no portal de dados abertos para fins de consulta pública. 

Organização e 
tratamento da 
informação; 
Documentação 
técnica 

OGDA, Unidade de 
TIC 
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Quadro 25 - Conjunto de atividades relacionadas ao modelo de governança proposto 

(continua) 

Tema 3: Curadoria e Publicação de Dados 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

3.4 

Formalizar a necessidade de publicação de dados em aderência ao padrão LOD, 
esclarecendo e justificando seu uso nos documentos técnicos, planos e estratégias de 
dados abertos. Sugere-se integrar os princípios LOD aos planos de ação da 
governança de dados estabelecendo metas de conformidade ao padrão, de médio e 
longo prazo, e incentivando a alocação de recursos para pesquisa na área. 

Normas e diretrizes 
para publicação de 
dados 

OGDA e unidade de 
TIC 

3.5 
Discutir um maior envolvimento cívico no portal de dados abertos, devendo-se 
considerar a publicação de dados abertos por qualquer indivíduo.  

Pesquisas, debates 
e chamadas 
públicas 

OGDA, e toda a 
sociedade 

Tema 4: Político e Social 

Escopo 
Identificar e disponibilizar os datasets de maior impacto social, utilizando o portal de dados abertos como instrumento de captação 
dos anseios da sociedade, vitrine para divulgação dos impactos dos dados e monitoramento das ações de implementação dos dados 
abertos pelas agências governamentais. 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

4.1 
Diagnosticar quais dados governamentais devem ter prioridade de abertura pela 
administração pública. 

Pesquisas e 
consultas públicas 

OGDA, e toda a 
sociedade 

4.2 
Apresentar no portal de dados exemplos de impactos a partir da reutilização dos dados 
no campo político e social. 

Política de auditoria OGDA 

4.3 
Criar conselhos que monitorem a atuação das agências na publicação dos dados, 
fiscalizando o andamento da abertura.  

Governança 
compartilhada 

OGDA 

4.4 
Disponibilizar no portal de dados abertos painéis que monitorem o quantitativo de 
órgãos e agências que já abriram seus dados. 

Políticas de 
tecnologia e 
auditorias 

OGDA, unidade de 
TIC e publicadores 

4.5 
Realizar iniciativas que promovam o reúso dos dados abertos governamentais em 
benefício de comunidades marginalizadas, fazendo-o pelo menos de forma anual, e 
estabelecendo parcerias com outros setores da sociedade. 

Concursos públicos 
e hackathons 

OGDA, e toda a 
sociedade 
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Quadro 25 - Conjunto de atividades relacionadas ao modelo de governança proposto 

(continua) 

Tema 5: Econômico 

Escopo 
Valorizar as iniciativas que permitam a viabilidade econômica e sustentável do portal de dados abertos, incluindo a promoção da 
participação de atores da inciativa pública e privada e concomitantemente apontando os benefícios econômicos da reutilização dos 
dados para a melhoria do serviço público em geral. 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

5.1 
Criar e apresentar no plano de ação da governança de dados as iniciativas para 
ativação de novos negócios a partir do reúso dos dados abertos. 

Estratégias de 
negócio 

OGDA, profissionais, 
e terceiro setor 

5.2 
Catalogar e apresentar no portal de dados os exemplos que já estão ativando 
crescimento econômico no país a partir do reúso dos dados abertos. 

Avaliações, 
classificações e 
auditoria 

OGDA, profissionais, 
e terceiro setor 

5.3 
Promover periodicamente iniciativas de reutilização de dados com envolvimento de 
toda a sociedade para que aplicações inovadoras sejam desenvolvidas. 

Concursos públicos 
e hackathons 

OGDA e toda a 
sociedade 

Tema 6: Organização e Processos Internos 

Escopo 
Criar uma estratégia de gerenciamento, manutenção e uso dos dados dentro do governo constituindo esses dados em ativos 
estratégicos para a melhor tomada de decisão e fomentando uma cultura de dados na administração. 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

6.1 
Criar e apresentar no plano de ação da governança de dados as iniciativas para 
desenvolver uma cultura de dados institucional, bem como, o reúso dos dados como 
ativos estratégicos para a administração pública. 

Estratégias de 
governança, 
normas e valores 
culturais 

OGDA 

6.2 
Implantar monitores no portal de dados abertos com intuito de divulgar o andamento 
da implantação de todas as ações listadas na Política de Dados. 

Políticas de 
tecnologia e 
auditorias 

OGDA, unidade de 
TIC e publicadores 

6.3 
Catalogar e apresentar no portal de dados os exemplos que já estão transformando a 
administração pública a partir do reúso dos dados abertos. 

Avaliações, 
classificações e 
auditoria 

OGDA e publicadores 
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Quadro 25 - Conjunto de atividades relacionadas ao modelo de governança proposto 

(conclusão) 

Tema 7: Aspectos Legais e de Privacidade 

Escopo 
Definir com clareza os termos relacionados a privacidade e segurança em que os dados estão apoiados e o tipo de licença de uso 
nos datasets disponibilizados no portal. 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

7.1 

Disponibilizar em local estratégico no portal de dados abertos e de forma atualizada 
a legislação que regulamenta a abertura dos dados, além das licenças de uso por 
meio de metadados dessa natureza. Este conteúdo deve estar bem localizado e 
atualizado para dirimir as dúvidas sobre o uso dos dados, resguardando a 
administração pública. 

Códigos de conduta 
de governança, 
normas e valores 
culturais 

OGDA 

7.2 
Oferecer no portal de dados abertos um canal de ouvidoria para denúncias de 
problemas nos datasets que estejam ferindo as questões de privacidade e demais 
aspectos legais estipulados pelo ordenamento jurídico local. 

Ouvidoria 
OGDA, unidade de 
TIC 

Tema 8: Capacitação e Treinamento 

Escopo 
Fomentar a cultura de dados entre a sociedade, além de aprimorar as competências de dados em alunos na rede de ensino e dos 
funcionários governamentais que trabalham diretamente com essa disciplina. 

Item Ação Técnica Responsabilidade 

8.1 
Incluir no plano de ação da governança de dados iniciativas para melhor prover a 
capacitação e treinamento dos servidores do governo. 

Estratégias de 
governança, normas e 
valores culturais 

OGDA 

8.2 
Incluir no plano de ação da governança de dados iniciativas para melhor prover a 
capacitação de alunos da rede de ensino público e privada em competência de 
dados. 

Estratégias de 
governança 

OGDA, 
pesquisadores, 
academia, e 
sociedade 

8.3 
Promover e divulgar no portal de dados abertos eventos sobre a temática de dados 
abertos governamentais. 

Política de governança 
OGDA e toda a 
sociedade 

8.4 
Disponibilizar no portal de dados uma área específica para a capacitação de 
qualquer indivíduo em competência de dados abertos.  

Cursos online, tutoriais 
e softwares 

OGDA e unidade de 
TIC 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).



118 

 

O conjunto de atividades é fruto do levantamento bibliográfico e documental, 

um recurso de pré-análise que redundou nos indicadores e variáveis de requisitos, 

exploração, tratamento dos resultados do diagnóstico, a inferência e, finalmente, a 

interpretação das evidências. As ações apresentadas foram inferidas a partir do uso 

do método de análise de conteúdo e procuraram estabelecer relações com os três 

elementos ilustrados pela Figura 6. 

Recomenda-se que o prazo para cumprimento de cada uma das ações também 

esteja contemplado no Quadro 25, porém não foram inseridos por vincularem-se a 

variáveis dependentes à realidade de cada governo. No entanto, espera-se celeridade 

para o cumprimento dos prazos. 

Tanto as atividades listadas no Quadro 25, quanto o modelo de governança 

voltado a qualidade de dados para publicação em rede, devem estar devidamente 

formalizados nos documentos relacionados ao plano de ação da política de dados, 

compondo, dessa forma, a estratégia competitiva do órgão de governança 

responsável pelo gerenciamento de dados dentro da administração pública. 

A Figura 7 apresenta o infográfico da proposta do modelo de governança 

voltado a qualidade de dados para publicação em rede, com a descrição de como se 

comporta seu fluxo operacional para que se atinja os objetivos de publicação 

aspirados. 

A execução e o controle do modelo são de responsabilidade da OGDA, que 

precisa definir de forma prévia a visão da governança de dados a partir dos valores 

que inspiram a administração pública dentro da qual está submetida.  

O modelo de governança compõe a estratégia para qualidade na publicação 

dos dados, contribuindo para que a OGDA cumpra as suas atribuições de identificar, 

gerenciar, avaliar, supervisionar e comunicar os dados, além de gerenciar os 

problemas relacionados a governança de dados. 
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Figura 7 - Modelo de governança proposto 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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Na estratégia estipulada pela governança, é necessário primeiramente o 

estabelecimento de um OGDA para o gerenciamento dos dados. Caberá ao órgão 

definir a missão, o valor, o escopo, as atividades, as ações, as técnicas, as metas e 

as responsabilidades que irão nortear o processo de gestão. Os deveres que o OGDA 

possui na gestão dos dados são: identificação, gerenciamento, avaliação, supervisão 

e comunicação dos dados, além do gerenciamento dos problemas que podem vir a 

ocorrer ao longo do processo. 

O órgão precisará conduzir um conjunto de atividades para poder cumprir seus 

deveres. O modelo proposto contempla um conjunto de 29 ações, distribuídas em 8 

temas que exploram a natureza complexa e heterogênea do escopo da gestão dos 

dados. Todas as ações estão baseadas no atendimento aos três pilares inferidos no 

processo metodológico: i) Transparência na execução das ações; ii) Envolvimento 

Social; e iii) Divulgação dos benefícios e impactos. O objetivo geral do modelo é claro:  

publicar dados abertos com qualidade em rede. 

Aplicando o modelo de governança, o OGDA poderá atender aos anseios da 

administração pública e concomitantemente justificará a existência de sua criação. O 

resultado do modelo permitirá a disponibilização de dados com qualidade semântica, 

provendo um conteúdo com metadados mais bem organizados e representados, 

preservando assim o significado de um conteúdo tão essencial para a sociedade. 

Além da questão da qualidade semântica com o uso de metadados, ontologias, 

vocabulários controlados e padrões de anotação, a execução das ações servirá para 

aprimorar toda a infraestrutura tecnológica que circunda a publicação dos dados e que 

reflete em sua qualidade. 

No aspecto da organização e dos processos internos, espera-se com sua 

implantação um ganho na transparência administrativa e organizacional, com a 

redução da influência concentrada apenas sob uma pequena parcela de servidores 

da administração. A característica abrangente do modelo terá grande serventia na 

capacitação de servidores públicos e no cumprimento das metas de qualidade para 

publicação de dados em rede. As barreiras internas à administração podem ser 

enfrentadas de forma mais adequada a partir do efetivo empoderamento de servidores 

públicos e de gestão da reutilização dos dados abertos de forma estratégica dentro 

das instituições. 

O grande envolvimento social, que é um dos pilares do modelo proposto, 

permitirá que o governo dialogue mais com a sociedade em um esforço conjunto para 
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o estabelecimento de políticas de dados mais abrangentes, inclusivas e que façam 

mais sentido com o movimento de dados abertos.  

Espera-se que o modelo viabilize práticas orientadas à superação de barreiras 

críticas, com o provimento de maior acesso democrático aos dados, promoção de 

benefícios sociais a partir da reutilização dos dados, ativação de novos negócios para 

a economia, promoção de dados como verdadeiros ativos estratégicos dentro da 

administração e o fomento da cultura de dados em benefício de toda a sociedade. 

Finalmente, muitas das ações promovidas pelo modelo possuem a 

característica de monitorar a execução das atividades governamentais contidas nas 

políticas, o que aumenta a transparência dessas ações. A divulgação dos impactos e 

benefícios, de forma atualizada, ajudará na percepção da real efetividade do conjunto 

de ações propostas pelo modelo: uma omissão nesse tipo de informação pode ser um 

forte indicador de algum problema em algum dos oito temas, levando a 

questionamentos a própria iniciativa de abertura de dados. 

O próximo passo a ser consolidado no movimento de abertura é o maior 

envolvimento de qualquer pessoa ou organização na publicação de datasets através 

do portal de dados do governo. Países como a França já aceitam a publicação de 

datasets por parte de qualquer indivíduo, desde que sejam informações de utilidade 

pública (OECD, 2020; FRANÇA, 2021). O modelo proposto já contempla essa 

tendência, contribuindo para o fortalecimento do movimento de abertura de dados. 

Sobre o engajamento cívico abordado pelo modelo, este exercerá um maior 

controle social sobre o governo, o que garantirá a discussão e reflexão acerca da 

abertura de dados. Com efeito, tal elemento permite aprimoramento contínuo do 

modelo de governança, produção de impacto positivo na atualização sistemática da 

política de dados e utilização dinâmica da política de dados abertos em rede como um 

instrumento representativo de boa governança em uma sociedade democrática. 
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6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A elaboração do modelo foi fundamentada nos resultados e inferências 

consolidadas oriundas de uma série de procedimentos metodológicos conduzidos 

durante as aplicações das técnicas de análise de conteúdo.  

Em seu início, a pesquisa apresentou os antecedentes e uma abordagem 

histórica que subjaz o movimento de dados abertos em vários países levando-se a um 

panorama atual de esforços locais, evidenciando estágios e contribuições relevantes 

às discussões sobre desafios e oportunidades para os governos na busca de abertura 

de dados à sociedade contemporânea. A partir desse estado da arte foi possível 

sistematizar um conjunto de desafios e oportunidades mapeados nas ações de 

abertura de dados governamentais em alguns países, sendo essa contribuição 

reconhecida como insumo a ser trabalhada na fase inicial do método. 

Na fase inicial, conhecida como pré-análise, foi conduzido um experimento de 

pré-teste nos portais de dados abertos governamentais dos EUA, Reino Unido, Brasil, 

e Irlanda, com objetivo de se obter melhor compreensão da realidade da governança 

de dados em iniciativas de abertura. Todo o material coletado tanto na pesquisa 

bibliográfica e documental, quanto nas fontes documentais dos portais investigados 

foram coletados e analisados a luz dos desafios levantados pelo estado da arte. Como 

resultado obteve-se a primeira grande entrega da pesquisa: a definição das categorias 

de análise. Foi uma etapa especialmente importante para conhecer a realidade de 

como se apresenta na prática a disponibilização de dados governamentais em rede. 

Na fase intermediária, responsável pela exploração do material coletado tanto 

na pesquisa bibliográfica e documental, quanto nas fontes documentais dos portais 

elencados para o pré-teste, chegou-se a mais uma entrega da pesquisa: a elaboração 

de um diagnóstico de maturidade para avaliação de portais de dados abertos. 

Posteriormente, o diagnóstico foi validado nos quatro portais de dados abertos já 

investigados no pré-teste. Os dados advindos da avaliação foram submetidos às 

técnicas de análise de conteúdo (BARDIN, 2016), com suas conclusões semânticas 

sendo expostas através de gráficos comparativos e discussões. Ao final, chegou-se a 

importantes resultados para a condução do último procedimento metodológico. 

Na etapa final do método foi realizado o tratamento dos resultados, a inferência 

e a interpretação, podendo-se elaborar a última entrega da pesquisa: o modelo de 

governança voltado à qualidade de dados para publicação em rede, além das 
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atividades relacionadas. O modelo emerge como um instrumento para atender os 

objetivos de governo e do movimento dados abertos, que anseiam por uma publicação 

de dados governamentais em rede com qualidade. De forma subjacente, a 

contribuição do modelo de governança poderá ser estendida para a elaboração de 

políticas de dados mais representativas e eficientes. 

Faz-se necessária uma política de dados abrangente, especialmente quando 

se observa as diversas dimensões que envolvem uma publicação de dados em rede 

com qualidade. No entanto, uma avaliação de qualidade para publicações em rede 

deve olhar com restrição para as políticas: não basta um documento bem redigido e 

com ações bem assertivas, se persiste nas ações propostas a ausência de 

envolvimento com os diversos atores que compõem a sociedade. Mesmo que a 

política esteja repleta de boas intenções, ela não terá muita utilidade se não 

estabelecer em seu corpo uma governança de dados focada em atingir os objetivos 

da administração. Ainda que seja uma política abrangente e com uma governança de 

dados exemplar, não terá serventia se as ações não puderem ser monitoradas e 

percebidas pela sociedade, com o detalhamento do impacto da reutilização dos dados 

sendo esclarecido no portal. O modelo de governança proposto visa preencher essas 

lacunas. 

Portanto, a presente dissertação cumpre seu papel em responder as questões 

de pesquisa, evidenciando no estado da arte como os governos mundiais estão 

conduzindo práticas de publicação de dados abertos e as barreiras que estão 

enfrentando, e finalmente, propondo como produto de dissertação um modelo de 

governança que visa mitigar tais desafios impostos aos governos na publicação de 

dados mais qualificados em rede. 

O objetivo geral também foi cumprido, com a apresentação do modelo de 

governança devidamente fundamentado, acompanhado de seu conjunto de 

atividades. Os artefatos irão guiar a governança ao melhor gerenciamento da sua 

infraestrutura de dados, permitindo que se cumpra uma publicação mais qualificada 

de dados em rede. Os objetivos específicos também foram todos atingidos, através 

do estado da arte, dos pré-testes, e das discussões advindas a partir da validação do 

modelo de diagnóstico de maturidade para portais. 
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7 CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS 

Apresentou-se um estudo do estado da arte contendo os antecedentes do 

movimento de abertura de dados, desde as discussões científicas até a propagação 

da abertura de dados pelos governos através de seus portais. Também foi externado 

um panorama atual do movimento, com informações sobre o progresso da abertura 

de dados governamentais destacando o Brasil, englobando os cinco continentes, além 

de indicações de abertura que são tendências pelo mundo. 

Através da dissertação também foi possível entender a contribuição ao fomento 

da representação semântica de dados governamentais, ampliando a compreensão 

sobre a necessidade do uso de políticas e boas práticas de catalogação de dados, 

metadados, ontologias, vocabulários controlados e modelos conceituais  de acordo 

com cada especificidade de abertura de dados governamentais, colocando em 

destaque as contribuições das Ciências da Informação e da Computação na 

organização e representação da informação e do conhecimento em contextos digitais 

objetivando aumentar o escopo da interoperabilidade e a integração plena dos 

conjuntos de dados disponíveis na Web. 

A contribuição subsequente foi a sistematização de um conjunto de desafios e 

oportunidades, com a entrega de uma linha do tempo contendo os principais marcos 

de abertura no Brasil e no mundo. A literatura costuma abordar de forma sistemática 

as barreiras, porém, de forma isolada ou em grupos correlatos, sendo incomum 

abarcar indicadores tão abrangentes como os apresentados pela pesquisa. Essa 

importante inferência foi essencial para o desdobramento da pesquisa, constituindo-

se como um item chave para a melhor compreensão das características e desafios 

que os governos vêm enfrentando para abrir seus dados em rede e cumprir com os 

preceitos estabelecidos pelo movimento aberto. 

A partir dos indicadores, foi possível elaborar um modelo de governança 

voltado à qualidade de dados para publicação em rede que conseguiu capturar a 

realidade e os desafios de publicação pelos quais os governos mundiais atravessam 

na abertura de seus dados. Abordando aspectos tão amplos, o modelo permite que a 

administração pública, conjuntamente com a participação da sociedade civil e OGDA, 

elabore políticas de dados mais eficientes, abrangentes e transparentes. 

De forma consonante, será possível capacitar os desenvolvedores e técnicos a 

publicarem os dados na rede com mais qualidade a partir do uso eficaz das ações 
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propostas pelo modelo de governança, também servindo para encorajar aqueles 

servidores que atuam nessa atividade e que queiram iniciar uma cultura de publicação 

de dados com qualidade dentro de seus órgãos. 

Ao permitir a publicação de dados com qualidade, o modelo contribuirá com 

objetivos primários do movimento de abertura de dados, quais sejam, o 

compartilhamento de conhecimento e a ampliação democrática de acesso a esse 

conhecimento beneficiando tanto a sociedade quanto o governo no aspecto de 

acessibilidade a fontes de dados, aumentando a responsabilidade, a eficiência 

governamental, a transparência, a inovação, o combate a corrupção e o 

empoderamento cívico. 

O modelo de governança proposto tem como premissa respeitar as dimensões 

e as capacidades que cada governo possui no enfrentamento dos desafios de 

abertura de dados. No entanto, o modelo está limitado a aplicação apenas em estados 

ou nações verdadeiramente democráticas, nas quais os indivíduos possam ter a plena 

capacidade de se expressar, opinar e interagir de forma cidadã com os governos, sem 

que para isso tenham cerceadas suas garantias e liberdades individuais.  

Como trabalho futuro, o modelo será disponibilizado após a defesa da 

dissertação em um repositório online aberto ao público denominado GitHub, para livre 

acesso e reutilização por comunidades interessadas na temática de dados abertos 

governamentais. O modelo estará comentado e com componentes de hipertexto, além 

de acompanhar um manual técnico para aplicação. 

Espera-se que a partir da reutilização do modelo, o mesmo possa ser discutido, 

expandido e constantemente aperfeiçoado por outros pesquisadores, dentre os quais 

profissionais da área acadêmica, ativistas, sociedade civil organizada, terceiro setor, 

estudantes, editores de dados, servidores e gestores da área pública, e especialmente 

os responsáveis pela gestão de dados abertos governamentais nas agências e órgãos 

públicos, de âmbito global. 
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APÊNDICE B – PRÉ-TESTE REALIZADO NO PORTAL DE DADOS ABERTOS 

DOS ESTADOS UNIDOS 

O portal dos EUA é responsável por disponibilizar dados abertos tanto do 

governo federal, quanto de datasets de governos locais. A Figura 8 a seguir exibe 

como se apresenta a página inicial do portal norte-americano.  

Figura 8 - Tela inicial do portal dos EUA 

 

Fonte: Estados Unidos (2021a). 

Sua estrutura principal de navegação está bem exposta na parte superior do 

cabeçalho, sendo o ponto de partida para a exploração de todo seu conteúdo e 

documentação institucional. A seção de recursos conta com diversas instruções 

orientadas aos profissionais das áreas de interesse na abertura de dados, 

categorizadas da seguinte forma: i) Gestão e governança de dados; ii) Ferramentas 

de dados; iii) Incubadora de dados; iv) Desenvolvimento de habilidades; v) Orientação; 

e vi) Estudos de caso e exemplos (ESTADOS UNIDOS, 2021a). 

O portal americano é impulsionado por dois aplicativos de código aberto, CKAN 

v.2.8.7 e WordPress, com os códigos disponibilizados na plataforma GitHub 

(ESTADOS UNIDOS, 2021a). O CKAN é um sistema de gerenciamento de código 

aberto baseado na web usado para catalogar dados abertos, facilitando sua 

localização, organização, distribuição e documentação. Ele guarda os metadados, 
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podendo armazenar ou não os conjuntos de dados. Inicialmente ele fornece um 

conjunto de metadados, permitindo que alguns sejam customizados (CKAN, 2021). 

A área de Recursos regulamenta que a normalização dos metadados 

publicados no portal devam ser no padrão do vocabulário DCAT-US Schema v1.1 

(Project Open Data Metadata Schema) (ESTADOS UNIDOS, 2021b), sendo este 

derivado do Data Catalog Vocabulary (DCAT), um vocabulário hierárquico específico 

para conjuntos de dados desenvolvido pela W3C (W3C, 2020a). Outros vocabulários 

com o uso encorajado para descrição de metadados são: Dublin Core, Schema.org, 

FGDC, ISO 19115 e NIEM (ESTADOS UNIDOS, 2021b). 

Ainda na área de Recursos, é disponibilizado conteúdo sobre gestão e 

governança de dados, com variado material para instrução (Playbooks, orientações, 

modelos etc.) que visam apoiar a implementação de políticas, a criação de estruturas 

de governança de dados e o trabalho diário de gerenciamento de dados no governo 

federal (ESTADOS UNIDOS, 2021b). 

O portal é linkado com o sítio da Estratégia Federal de Dados, que tem a 

incumbência de acelerar o uso de dados, servir ao público e administrar recursos 

enquanto protege a segurança, a privacidade e a confidencialidade das informações 

(ESTADOS UNIDOS, 2021c). 

Com relação as licenças de uso, os trabalhos criados por funcionários do 

Governo em suas atividades são padronizados para Domínio Público dos Estados 

Unidos, não estando sujeitos à proteção de direitos autorais doméstica. No entanto, 

os trabalhos produzidos por terceiros que são criados ou obtidos para uso pelo 

Governo dos Estados Unidos podem precisar de licenças abertas aplicadas a eles 

(ESTADOS UNIDOS, 2021b). 

Todo o conteúdo informacional produzido ou compartilhado pelas agências do 

governo americano é limitado à jurisdição dos EUA, tendo o status de domínio público. 

Caso uma agência promova internacionalmente os trabalhos que produziu, ela pode 

usar uma dedicação de domínio público mundial, como Creative Commons Zero9. 

Uma observação é que os dados não federais do portal são regidas por diferentes 

termos de serviço e, muitas vezes, por licenças diferentes dos dados federais 

(ESTADOS UNIDOS, 2021b). 

 
9 A pessoa que associou uma obra a este documento dedicou a obra ao domínio público,  renunciando 

a todos os seus direitos sobre a obra em todo o mundo sob a lei de direitos autorais, incluindo todos 
os direitos relacionados e conexos, na medida permitida por lei.  



145 

 

Concluindo o pré-teste americano, o portal possui uma boa documentação, 

compreendendo espectros importantes da abertura de dados, como governança, 

publicação, políticas, estratégias e capacitação. Além disso dispõe de vários recursos 

tecnológicos e aplicações úteis para publicadores de dados. Também possui boa 

acessibilidade aos dados, design funcional, uma busca eficiente, e com suporte de 

uma plataforma tecnológica com muitos recursos de catalogação e uso. 

Exatamente por isso chama atenção tantos problemas para publicar dados em 

conformidade com os preceitos das melhores práticas internacionais, conforme 

elucidado no referencial teórico. Os fatores negativos ficam com a grande quantidade 

de dados abertos em formato PDF, que não é compatível com as boas práticas de 

abertura de dados. O portal também carece de uma exposição temática de datasets 

mais explicitada na sua página principal, o que melhoraria sobremaneira a experiência 

de uso, mas que não chega a comprometer o acesso. 
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APÊNDICE C – PRÉ-TESTE REALIZADO NO PORTAL DE DADOS ABERTOS DO 

REINO UNIDO 

Com relação ao Reino Unido, o governo central, e os órgãos e autoridades 

locais podem utilizar o portal para catalogar seus dados e metadados (REINO UNIDO, 

2021a). A Figura 9 exibe como se apresenta a página inicial do portal. 

Figura 9 - Tela inicial do portal do Reino Unido 

 

Fonte: Reino Unido (2021a). 

A página inicial possui uma organização temática dos datasets, com destaque 

para as bases econômicas, sociais, de saúde, além de um campo de busca por 

datasets.  A navegação principal fica destacada no topo, sendo o ponto de partida 

para a exploração da documentação (REINO UNIDO, 2021a). A plataforma 

tecnológica adotada é o CKAN v.2.8.3 (REINO UNIDO, 2021b). 

Para publicação, recomenda-se o uso do padrão de metadados Dublin Core 

(REINO UNIDO, 2021c), as exceções seriam: i) Para publicação dos dados 

diretamente no domínio do Reino Unido, deve-se utilizar o padrão Schema.org; ii) para 

descrever como formatar dados em um arquivo específico, deve-se utilizar os padrões 

RFC 4180 e CSV on the Web standards; iii) para criar e gerenciar dados geográficos 

espaciais, deve-se utilizar o padrão de metadados espaciais do Reino Unido 

denominado GEMINI, atentando-se as recomendações do INSPIRE; e iv) para criar e 
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gerenciar dados geográficos não espaciais, deve-se utilizar o padrão de metadados 

ISO 19139 (REINO UNIDO, 2021b). 

A área de documentação do Reino Unido não abordou questões de governança 

e política de dados. Esse tipo de documentação deve ser explorado no domínio 

central, o que compromete a consistência da navegação e localização da 

documentação pertinente a governança de dados no portal de dados abertos. 

Os termos de uso dos dados do Reino Unido estão sob a tutela da Open 

Government Licence (OGL) em sua versão 3.0 (aderente a Definição Aberta), que 

segundo a documentação oficial, contemplam tanto o licenciamento de direitos 

autorais, quanto o de banco de dados (REINO UNIDO, 2021a). 

Portanto, pode-se redistribuir as Informações, podendo ser exploradas 

comercialmente. No entanto, é necessário dar o crédito apropriado, fornecendo um 

link para a licença e indicar se alterações foram feitas. A licença OGL não permite o 

uso de dados pessoais, utilização de informações que transgridam a legislação de 

acesso à informação, logotipos de organizações do setor público, insígnias militares, 

dentre outros direitos de propriedade intelectual (REINO UNIDO, 2021a). 

O pré-teste britânico aponta uma boa acessibilidade aos dados, com um 

processo de busca simples, mas eficiente, porém preocupa a carência de 

documentação a respeito de governança, estratégias e política de dados. A grande 

quantidade de dados abertos no formato PDF também preocupa, já que é 

incompatível com as boas práticas de abertura. 
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APÊNDICE D – PRÉ-TESTE REALIZADO NO PORTAL DE DADOS ABERTOS DO 

BRASIL 

No Brasil, o Portal Brasileiro de Dados Abertos objetiva catalogar dados abertos 

de diversas áreas da administração pública, sendo um facilitador para a busca e uso 

de dados publicados pelos órgãos do governo (BRASIL, 2021b). A Figura 10 a seguir 

exibe como se comporta a página inicial do portal brasileiro. 

Figura 10 - Tela inicial do portal brasileiro 

 

Fonte: Brasil (2021b). 

A realidade brasileira apontou datasets publicados tanto por agências 

governamentais, ministérios, órgãos de controle, quanto por estados e munícipios. O 

portal não hospeda os dados, apenas armazena os metadados e links para os dados 

que são catalogados nele pelas entidades públicas responsáveis, cabendo a cada um 

deles providenciar a própria hospedagem dos dados (BRASIL, 2021b). 

A página inicial contém a navegação principal, um campo de busca por 

datasets, e área de publicações e notícias, além de uma navegação secundária no 

rodapé. Sua navegação principal se localiza de forma discreta no rodapé do topo 

(BRASIL, 2021b). 

A partir da exploração do repositório INDA foi possível identificar a 

documentação relativa aos aspectos técnicos, políticos e legais da iniciativa brasileira. 
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Percebe-se uma preocupação com a criação de uma cultura de dados institucional, 

com planos, manuais, cartilhas técnicas, e kits de abertura para serem usadas pela 

administração pública (BRASIL, 2021d). 

O conjunto de tecnologias documentadas pelo portal são: HTML, CSS, 

Javascript, Python, WordPress, PostgreSQL, todas estruturadas na plataforma CKAN 

v.2.6.8 (BRASIL, 2021b). O padrão de metadados adotado pela inciativa baseia-se no 

padrão do governo chileno, este por sua vez utiliza o padrão Dublin Core (BRASIL, 

2021d).  

Com relação ao uso de vocabulários controlados, o portal suporta campos para 

uso de um vocabulário próprio, desenvolvido para assuntos do governo que utiliza 

termos comuns e é voltada para a sociedade, denominado: Vocabulário Controlado 

de Governo Eletrônico (VCGE) (BRASIL, 2021d). 

Os demais padrões de vocabulários, taxonomias, ontologias e outros métodos 

de organização e recuperação de informações podem ser utilizados seguindo a 

documentação preconizada pelos Padrões de Interoperabilidade de Governo 

Eletrônico (ePING) (BRASIL, 2018). O padrão ePING segue orientação da W3C 

(BRASIL, 2018), esta por sua vez sugere muitos padrões, tais como: RDF Schema 

1.1, SKOS, D-CAT, entre outros (W3C, 2020b). 

Os documentos referentes a condução da política de dados podem ser 

localizados a partir da exploração do repositório INDA, onde foi possível minerar 

documentos sobre a política, plano de ação, e modelo de referência de abertura 

(BRASIL, 2021d). Com relação a licenças de uso, a INDA não concluiu se o 

ordenamento jurídico é suficiente para tratar os dados governamentais de forma 

aberta, sem a necessidade de licenças, se outras licenças podem ser utilizadas, ou 

se é o caso de criar uma licença própria (BRASIL, 2021d). 

Concluindo, O portal brasileiro possui grande capilaridade documental, 

transparecendo uma preocupação relativa à interoperabilidade de dados, além de 

uma atenção as documentações que conduzem as políticas de dados. Os datasets 

não são organizados de forma temática, o que pode prejudicar a busca. Também foi 

percebido alguns problemas de padronização entre as páginas, o que pode atrapalhar 

a navegação. 
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APÊNDICE E – PRÉ-TESTE REALIZADO NO PORTAL DE DADOS ABERTOS DA 

IRLANDA 

No portal da Irlanda, os dados abertos são publicados por departamentos e 

órgãos públicos, sendo que muitos datasets são publicados e atualizados 

individualmente por eles, já outros são coletados pelo data.gov.ie diariamente de 

catálogos de dados específicos. O portal não hospeda os datasets, sendo um catálogo 

de metadados (IRLANDA, 2021a). A Figura 11 a seguir exibe a tela inicial do portal 

irlandês. 

Figura 11 - Tela inicial do portal da Irlanda 

 

Fonte: IRLANDA (2021a). 

É apresentada uma organização temática de datasets na página inicial, 

identificando-se bases sobre agricultura, arte, justiça, economia, educação, energia, 

meio ambiente, governo, saúde, habitação, sociedade, ciência, transporte e um 

grande destaque aos datasets relacionados a Covid-19. Também é possível identificar 

claramente a navegação principal do portal, o campo de busca, notícias e outras 

publicações de cunho institucional (IRLANDA, 2021a). 

A plataforma tecnológica adotada é o CKAN v.2.8.7, e de acordo com a Seção 

de Desenvolvedores, os dados podem ser publicados de forma manual, com auxílio 

de formulário, ou usando uma API (Application Programming Interface) do CKAN para 
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programar as publicações, ou automatizando a publicação usando uma colheitadeira 

para extrair os dados de uma fonte pré-definida de forma periódica (IRLANDA, 2021a). 

As recomendações técnicas para a publicação estão devidamente localizadas 

na Seção de Guia para Editores. A iniciativa irlandesa segue os preceitos definidos a 

partir Open Data Technical Framework, que estabelece a estrutura técnica para 

alavancar as iniciativas de abertura de dados na Irlanda, visando garantir que as 

publicações no país tenham consistência e uniformidade (IRLANDA, 2021a). 

A iniciativa preconiza uma normatização para descrição de diversos domínios, 

como por exemplo no domínio de metadados em que a padronização é o uso do 

padrão Dublin Core com o uso do vocabulário Application Profile for European Data 

Portals (DCAT-AP), sendo este derivado do DCAT. Para outros domínios existem 

outros padrões específicos e pré-determinados (IRLANDA, 2021a). 

Além da compatibilidade com o padrão DCAT-AP, o Open Data Technical 

Framework orienta o uso de formatos de dados a partir de 3 estrelas (CSV, JSON ou 

XML), além do uso do formato JSON para guardar a representação escolhida para os 

datasets (IRLANDA, 2021a). 

A parte de governança e gestão de dados está documentada na Seção de 

Recursos e Publicações, contendo a estratégia de dados abertos do governo, 

estrutura para treinamento, manuais de boas práticas, guias e publicações diversas 

(IRLANDA, 2021a). De acordo com a Seção de Licença de Dados Abertos, os dados 

e metadados devem ser no mínimo associados a licença Creative Commons 

Attribution 4.010, devendo estar claramente identificada nos metadados. Se for 

apropriado, é facultada a entidades públicas renunciarem a direitos autorais e associar 

seus datasets a licença (IRLANDA, 2021a). 

O portal irlandês demonstra um comprometimento com as boas práticas 

internacionais. Essa característica é percebida nos planos e políticas de abertura, 

preocupadas com os aspectos políticos, técnicos e de gestão. Também é muito 

simbólico a participação de consultas públicas para algumas importantes definições, 

como foi o caso das licenças a serem adotadas pelo governo. 

 

 
10 Sob a licença é possível copiar e redistribuir o material em qualquer meio ou formato, além de remixar, 

transformar e construir sobre o material para qualquer finalidade, mesmo comercialmente. 


